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RESUMO 
 

 
 

SILVA, Samara Kelly Xavier e. Manda quem pode, obedece que tem juízo: cotidiano, 

trabalho e valores dos trabalhadores rurais de Inajá, sertão de Pernambuco. 2019. p. 154. 

Dissertação (Mestrado em Serviço Social) – Programa de Estudos Pós- Graduados em Serviço 

Social, Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2019. 

 

Esta dissertação teve como objetivo compreender como se processa a produção e reprodução 

da vida dos trabalhadores rurais de Inajá, sertão do Moxotó pernambucano. Apreendendo as 

determinações que emergiam das particularidades de suas vidas a partir do cotidiano, foi 

necessário analisar a relação sociais com as categorias trabalho, cotidiano e valores. Uma vez 

que são esses os modos de ser desses seres sociais em análise. Para tanto, fez-se o uso da 

pesquisa bibliográfica e da história oral de vida com as narrativas dos trabalhadores rurais para 

capturar a dinâmica das relações sociais, as experiências, vivências e desafios na redução de 

suas vidas no modo de produção capitalista. A partir daí buscou-se compreender as 

particularidades da cotidianidade do trabalhador rural do sertão pernambucano, ressaltando a 

relação com o trabalho, sua cultura e a reprodução/produção de valores capitalistas na cultura 

sertaneja. Bem como analisar a partir dos relatos de histórias de vida como se dá a sociabilidade 

desses trabalhadores rurais sertanejos num cotidiano marcado pela exploração. E assim 

compreender as estratégias de sobrevivências e formas de resistências dos sertanejos rurais de 

Pernambuco a partir das narrativas de suas experiências de vida nas manifestações culturais 

cotidianas arraigadas por valores da sociedade vigente. Este estudo tem como direcionamento 

o entendimento do desenvolvimento desigual e combinado do modo de produção capitalista 

para sua própria manutenção, por isso o sertão do Moxotó pernambucano é entendida como 

uma região sob intervenção, onde o planejamento do capital define projetos e incentivos 

econômicos de alcance desigual, mediante programas incompletos e desintegradores do 

desenvolvimento regional. Revelando o caráter contraditório de suas características societal 

atual, combinando arcaísmos generalizados com importantes elementos pontuais de 

modernização. Assim sendo, entendemos o sertão nordestino nesse contexto, como ambiente 

não capitalizado se capitalizando, concomitante a um ambiente sendo explorado com mais-valia 

absoluta. Ou seja, é o processo de subsunção formal do trabalho ao capital. Que para Marx, a 

subsunção formal do trabalho ao capital é uma forma geral de todo processo capitalista de 

produção, mas, é ao mesmo tempo uma forma particular, a par do modo de produção 

especificamente capitalista, desenvolvido. 

 

Palavras-chave: sertão nordestino, trabalho, cotidiano, valores, subsunção formal. 



ABSTRACT 
 

 
 

SILVA, Samara Kelly Xavier e. Order who can, obeys who has a sense: Daily life, work and 

values of rural Workers of Inajá, Sertão de Pernambuco. 2019. p. 154.  Dissertation 

(Master’s Degree in Social Work) - Graduated Program in Social Work, Pontifical Catholic 

University of São Paulo, 2019. 

 

This dissertation aimed to understand how the production and reproduction of the life of rural 

workers in Inajá, the backwoods of Moxotó pernambucano, is processed. Seizing the 

determinations that emerged from the particularities of their lives from the daily life, it was 

necessary to analyze the relation with the categories work, daily life and values. Since these are 

the ways of being of these social beings under analysis. In order to do so, qualitative, 

bibliographic and oral history research was used with the narratives of rural workers to capture 

the dynamics of social relations, experiences, life experiences and challenges in reducing their 

lives in the capitalist mode of production. From this we sought to understand the peculiarities 

of the rural workers' everyday life in the Pernambuco sertão, highlighting the relationship with 

work, their culture and the reproduction / production of capitalist values in the country culture. 

As well as analyzing from the stories of life stories how the sociability of these sertanejos rural 

workers occurs in a daily life marked by exploitation. And thus to understand the strategies of 

survival and forms of resistance of the rural sertanejos of Pernambuco from the narratives of 

their life experiences in the daily cultural manifestations rooted in values of the current society. 

This study has as a guide the understanding of the unequal and combined development of the 

capitalist mode of production for its own maintenance, therefore the backwoods of the Moxotó 

of Pernambuco is understood as a region under intervention, where capital planning defines 

economic projects and incentives of unequal reach , through incomplete and disintegrating 

programs of regional development. Revealing the contradictory character of its current societal 

characteristics, combining generalized archaisms with important punctual elements of 

modernization. Therefore, we understand the northeastern sertão in this context, as a non-

capitalized environment capitalizing, concomitant with an environment being exploited with 

absolute surplus value. That is, it is the process of formal subsumption of labor to capital. That 

for Marx the formal subsumption of labor to capital is a general form of every capitalist process 

of production, but is at the same time a particular form, alongside the specifically capitalist 

mode of production, developed. 

 
Keywords: Nertheastern sertão, job, daily, values, formal subsumption. 
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INTRODUÇÃO: BREVES NOTAS PARA UMA DISCUSSÃO 
 

 
Prepare o seu coração prás coisas que eu vou contar. Eu venho lá do 

sertão, eu venho lá do sertão. Eu venho lá do sertão e posso não lhe 

agradar. Aprendi a dizer não, ver a morte sem chorar. E a morte, o destino, 

tudo, a morte e o destino, tudo. Estava fora do lugar, eu vivo prá consertar. 

Na boiada já fui boi, mas um dia me montei. Não por um motivo meu, ou 

de quem comigo houvesse. Que qualquer querer tivesse, porém por 

necessidade. Do dono de uma boiada cujo vaqueiro morreu Boiadeiro 

muito tempo, laço firme e braço forte. Muito gado, muita gente, pela vida 

segurei. Seguia como num sonho, e boiadeiro era um rei. Mas o mundo 

foi rodando nas patas do meu cavalo. E nos sonhos que fui sonhando, as 

visões se clareando. As visões se clareando, até que um dia acordei. Então 

não pude seguir valente em lugar tenente. E dono de gado e gente, porque 

gado a gente marca. Tange, ferra, engorda e mata, mas com gente é 

diferente. Se você não concordar não posso me desculpar. Não canto prá 

enganar, vou pegar minha viola. Vou deixar você de lado, vou cantar 

noutro lugar. Geraldo Vandré, 1966. 

 

“Manda quem pode, obedece quem tem juízo” é fala cotidiana e expressão 

que permeia a sociabilidade sertaneja, vai nos moldando e reproduzindo os valores 

dominantes local. Expressa a sociedade burguesa e como ela vai amalgamando a 

vida a sua imagem semelhança, evidencia a pobreza e a riqueza, a submissão e o 

mando gerando modos de ser contraditórios, mas, que coexistem pela afirmação e 

negação de ambos e expressa as necessidades objetivas de reprodução da vida 

através do modo de ser capitalista. Tal modo de ser burguês tem sua sociabilidade 

regida pela mercadoria, parteira do comportamento coisificador do humano, 

valorizando mais o mundo da coisa do que do ser. 

Por isso, esta pesquisa começou buscando compreender como se dava a 

produção e reprodução da vida dos trabalhadores rurais de Inajá, sertão do Moxotó 

pernambucano. Conforme avançava-se nas leituras e nas conversas com os 

próprios trabalhadores e as particularidades de suas vidas iam emergindo do 

cotidiano, foi necessário analisar a relação com as categorias trabalho, cotidiano e 

valores. Uma vez que eram esses os modos de ser desses seres sociais em questão. 

A partir daí buscou-se compreender as particularidades da cotidianidade do 

trabalhador rural do sertão pernambucano, ressaltando a relação com o trabalho, 

sua cultura e a reprodução/produção de valores capitalistas na cultura sertaneja. 

Bem como analisar a partir dos relatos de histórias de vida como se dá a 
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sociabilidade desses trabalhadores rurais sertanejos num cotidiano marcado pela 

exploração. E assim compreender as estratégias de sobrevivências e formas de 

resistências dos sertanejos rurais de Pernambuco a partir das narrativas de suas 

experiências de vida nas manifestações culturais cotidianas arraigadas por valores 

da sociedade vigente. 

A investigação da vida dos sertanejos contém em si, especificamente no 

contexto da proposta do presente trabalho de pesquisa de história de vida dos 

trabalhadores rurais do sertão do Moxotó pernambucano, não apenas os aspectos 

do cotidiano ou a visão espontânea de mundo, contém também, os processos 

sociais que constituem tal grupo. 

O trabalho com oralidade e cotidiano não é solução improvisada e arrumada 

às pressas, forjada apenas como evasiva à quase total impossibilidade de fazer 

história documental dos grupos sertanejos. É inovação metodológica para 

superação de problemas e falácias da objetivação em história, porque, a rigor, os 

sertanejos e outras classes subalternas, também fizeram (e fazem) história. No 

entanto, sua historicidade é negada pelo desenraizamento a que são submetidos. 

Não são eles o centro do processo investigativo do passado e do presente. 

Desprezar trabalhar com as percepções do cotidiano dos grupos marginalizados é 

simplesmente, inviabilizar o estudo da história, é desprezar a mais rica fonte de 

informações sobre os acontecimentos: as pessoas. 

A negação da transmissão da experiência e do conhecimento pela oralidade 

não é gratuita em nosso modo de vida, principalmente quando os conhecimentos 

transmitidos não estão em sintonia com a reprodução do sistema. Nosso sistema 

nega a transmissão da experiência popular, impedindo que se encontrem soluções 

outras que permitam, satisfatoriamente, resolver problemas, como, por exemplo, 

de saúde, de alimentação, de vestimenta, de lazer, de moradia. 

Trabalhar com as expressões da cotidianidade requer metodologia, 

referenciais teóricos e instrumentais específicos. Portanto, nossa pesquisa foi 

realizada em Inajá, cidade do sertão do Moxotó pernambucano. Usamos a história 

oral, por entendermos que esta possui uma finalidade social (Thompson, 2006) e 

(PORTELLI, 1997 e 2010), porque, a história deve ser utilizada como forma de 

explicar o meio em que os sertanejos vivem, as mudanças e transformações pelas 

quais suas vidas passaram. Certamente a história oral pode e deve mudar o enfoque 
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das interpretações históricas elaborando outra história diferente da tradicional. É 

uma mediação entre o tempo vivido e o momento de reminiscência ao falar, ou 

seja, é o momento que os sujeitos percebem sua identidade. Para tudo isso, 

entende-se história oral nessa pesquisa como um trabalho que privilegia o diálogo 

e a interação de sujeitos considerando suas memórias, identidades, saberes, 

sociabilidade e subjetividade, para a compreensão da realidade vivenciada e como 

vislumbres de transformação social. 

Enquanto o documento escrito remete a fatos concretos, a memória de pessoas que 
participaram de tais acontecimentos pode relatar as tensões que a antecederam, 

com toda a carga sócio afetiva gerada, implicando também em diferentes versões 
possíveis de serem documentadas por pessoas que ocuparam distintas posições 

dentro do conflito, como na questão dos trabalhadores inseridos em movimento 

grevistas. (THOMPSON, p.115, 2002). 

 

 

A importância e a relevância do trabalho social das histórias de vida dos 

trabalhadores rurais do sertão do Moxotó pernambucano estão, pois, em propor as 

interfaces entre oralidade, memórias e estudo do cotidiano para a constituição da 

formação da consciência social do sertanejo. Desta forma, buscou-se, trabalhar, 

analisar e compreender a relação entre a tradição dos trabalhadores na gama de 

representações, de símbolos, de atitudes, de costumes e de referências dos 

sertanejos com o desenvolvimento heterogêneo dos processos produtivos e das 

relações sociais de produção no meio rural do sertão nordestino. 

As entrevistas trabalhadas nesta pesquisa foram gravadas desde 2006 até 

janeiro de 2013, em encontros anuais na preservação de vínculos, caro a qualquer 

pesquisador que trabalha com relatos orais. Nesses cerca de oito anos de gravações 

de histórias de vida seis colaboradores se mantiveram. Por isso, a escolha dessas 

seis narrativas para compor tal trabalho. 

Inajá, sertão do Moxotó pernambucano, é uma região sob intervenção, onde o 

planejamento estatal define projetos e incentivos econômicos de alcance desigual, 

mediante programas incompletos e desintegradores do desenvolvimento regional. 

Revelando o caráter contraditório de suas características societal atual, 

combinando arcaísmos generalizados com importantes elementos pontuais de 

modernização. Em vista disso, no primeiro capítulo foi construído o referencial 

histórico para compreender como tal região se constituiu e em quais as 

circunstâncias os trabalhadores produzem e reproduzem suas vidas. 

Nordeste brasileiro é uma região que há muito é objeto de preocupação de 
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historiadores, geógrafos, economistas, políticos, engenheiros, agrônomos e 

cientistas, a ponto de se perder de conta o número de seminários, congressos, 

simpósios, fóruns e outras modalidades de encontros realizados para discutir sua 

problemática e os trabalhos que foram impressos em relatórios, artigos, ensaios, 

livros, dissertações, teses, memoriais de empresários e reportagens em revistas e 

jornais falando da região. Contudo, apesar da abundante literatura sobre a região, 

que vai desde os folhetos de cancioneiros populares até ensaios, estudos históricos 

e sociológicos, análises econômicas e relatórios político administrativos, as 

discussões sempre passam pela problemática da seca, quase sempre conservando 

os equívocos analíticos e políticos, mitos e preconceitos, no que se refere à região 

e, mais particularmente, à área do Semiárido e aos que nela vivem, mas, raramente 

se tem a fala, a voz, o dizer e o pensar dos trabalhadores rurais do sertão, ou seja, 

das mulheres e homens. Nas produções prevalecem as concepções que destacam 

o subdesenvolvimento, a desigualdade social, a pobreza e a miséria como 

decorrentes da seca, e esta, como o grande problema da região, colocando como 

base do problema social o fenômeno da natureza, climático e meteorológico, 

quando tomam as limitações hidrológicas e as irregularidades pluviométricas 

como históricas e inevitáveis, tais como os terremotos, os vendavais e as 

enchentes. Essas concepções vêm agindo no sentido de naturalizar o problema 

social e reivindica um tratamento diferenciado, por parte do governo federal, para 

a região, justificando a atuação do Estado, como vem sendo a tônica dos discursos 

das lideranças políticas locais. As produções que tentam romper com essa postura 

tentam mostrar que não é a seca em si mesma o grande problema, mas a exploração 

que dela fazem os grupos dominantes locais, que controlam a propriedade da terra, 

a comercialização da produção agrícola, a exploração dos minerais e a aplicação 

do dinheiro público, os quais promovem a “indústria da seca”, deixando grande 

parte da população numa situação de precariedade. 

Já o segundo capítulo apresenta a pesquisa, como se deram as narrativas de 

vida. E como se processa a vida no sertão do Moxotó. Destarte, buscamos entender 

as transformações sociais a partir das narrativas das mulheres e homens que ali 

vivem. A história oral surge quando grupos sociais marginalizados são castrados 

de fazerem essa retrospectiva de suas vidas, já que tradicionalmente a história é 

atrelada à escrita. E a estrutura de poder funciona como ‘um grande gravador que 
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modela o passado à sua própria imagem’. Sendo assim, se em grupos sociais no 

qual não há escrita não haveria história, não haveria a memória do grupo ou dos 

indivíduos que compõe este coletivo. Entendemos que todo grupo social carrega 

em si várias histórias de sua cotidianidade, como trabalho, relações interpessoais, 

crenças e valores prontos para serem escancaradas. Como ao longo do século XX 

essa concepção de se fazer história foi se modificando, e de modo geral as 

experiências de vida de pessoas comuns foram utilizadas como ‘matéria-prima’, a 

história ganhou nova dimensão. 

Os avanços tecnológicos – como os gravadores – auxiliaram para de fato 

haver uma outra história; a história oral se consolida nessa arena de disputa da 

preservação de memórias que por séculos quiseram silenciar e esquecer. 

(THOMPSON, 2002). Logo, a História oral que advogamos é a história de grupos 

que nunca interessaram suas experiências, que foram sempre silenciados, de 

grupos que serviram sempre de figuração para a história de atores principais que 

encenam até hoje a peleja da exploração, da expropriação de vidas, sonhos e 

expectativas. É uma história que acredita que assim como os sujeitos são 

subjetivos, a captação de suas histórias também o são. Entendemos a história oral 

não como mais um documento comum, contudo diferenciado, pois seu testemunho 

subjetivo, falado a torna inigualável. Uma história que quer ouvir as próprias 

mulheres e homens protagonistas da história que se quer preservar. Uma história 

oral que possui toda uma postura com relação à história e as configurações 

socioculturais. 

O que importa na história oral não são os fatos estáticos acerca do passado, 

mas todo o caminho em que a memória popular é construída e reconstruída como 

parte da consciência contemporânea. (MONTENEGRO, 2003). Desse modo, 

como já foram ditas, grupos que não são pautas de estudos por não possuírem 

códigos escritos que pudessem servir de análise, é que nos interessa tanto. Assim 

sendo, usamos suas memórias narradas preservadas em fitas gravadas. De modo 

que, a realização das gravações das histórias de vida é vivenciar a história em nível 

prático, como processo de recriação do passado. Pois, entendemos que, o modo 

como as pessoas viviam no passado, as brincadeiras de criança, as mudanças de 

paisagens, como se vestiam, como namoravam, o quer pensam sobre determinado 

assunto, coletadas através de narrativas partidas das memórias, coleta-se 
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evidências históricas. 

É a vida da trabalhadora e trabalhador sertaneja que interessa nesta pesquisa. 

É a interpretação de suas vivências que se foca. É a sua cultura que produz e 

reproduz as condições materiais que possuem. É quase sempre no palco da 

constante falta do que comer, educação, saúde, transporte, moradia, que se cria 

uma realidade, geralmente, diferente do que a cultura oficial1 entende e propaga. 

Cultura oficial, esta, representante do capitalismo, que proporciona a estes grupos 

marginalizados condições mais modernas de trabalho. Contudo, no que se possui 

de condições salubres de vivência, esta mesma parcela pauperizada não tem o 

menor acesso. (MONTENEGRO, 2003). 

Mesmo sabendo que outras vozes devam ser analisadas, são as vozes desses 

homens e mulheres que convidamos à análise a partir de suas leituras de mundo. 

É importante ressaltar que este estudo não pretende dar voz aos subalternos, pois 

estes indivíduos já as têm, o que a história oral proporciona é uma amplificação 

dessa voz. Sabe-se muitas vezes que esta amplificação se dá a partir da apropriação 

dessa voz pela universidade e pelas ciências humanas.  

Trabalhar com história de vida requer um preparo do pesquisador. Não é como 

abrir um livro ao meio e paquerá-lo para tornar a leitura mais agradável. A 

lembrança e a memória são intensas, obscuras, silenciosas, dramáticas. E os 

pesquisadores são responsáveis pelos estímulos da memória do outro. O ato de 

rememorar não fica unicamente registrado na gravação, acontecem muitas 

situações no qual o pesquisador também precisa refletir seus limites de atuação 

para respeitar o sujeito da pesquisa. Numa determinada tentativa de gravar uma 

narrativa foi conhecida uma senhora com seus 70 ou 80 anos, mulher valente, 

viúva há uns 30 anos, criou oito filhos sozinha e muitos netos. Muito doente mora 

com uma neta jovem. Faz tudo para manter sua “família viva”, poucas palavras 

saem dos seus lábios. Seu rosto é marcado pela aridez de onde vive. Seus olhos 

dizem tudo que sua boca não fala. Suas mãos nos contam que o trabalho é sua 

vida. Trabalha para viver, vive para trabalhar. A pesquisadora faz o de praxe, fala 

sobre o estudo que está realizando e o interesse na vida de pessoas como ela. A 

                                                     
1 Quando falo em cultura oficial, entendo o mesmo que a Ecléa Bosi, em ‘A cultura do povo’, no 

qual fala da cultura que é veiculada pelos meios de comunicação, pelas escolas, no qual os valores 

e concepções de mundos mantêm a reprodução da ordem vigente, que se quer impor ao dominado. 
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senhora a olhou com olhar ressecado do lugar e foi falando: “Mia fia, pruque o 

interesse na vida dessa véia? A vida é essa, mia fia. Num tá vendo? Olhe prus lado. 

Olhe pra eu. Só sufrimento. Ôce num dixi que já prosiou com outros trabaidô? 

Entonse eles já contaru tudo. É tudo igual aqui, nós vévi do mesmo modo. Nasce 

pra sofrê. […] E pruque tu qué que eu me alembre da vida? Num vê que já sofro 

por vida. Eu sou assim. Sofro pra vivê. Quando nasci foi do mesmo modo e foi 

sendo assim até hoje e até quando eu morrê. Alembrá, mia fia, é sofrê dobrado. E 

ôce é moça, num precisa sabê do sufrimento alheio. É triste, ôce tem de sê alegre. 

E ainda mais que já esquici tudo. Nem sei mais alembrá da vida. ”2 

 É o próprio ser humano dirigindo sua história. É ela enquanto sujeito histórico 

que guia a pesquisadora na sua vereda de formação de ser um sujeito histórico. E 

são nos meandros desse complexo processo que se descobre o que ela, enquanto 

mulher histórica fala ser sua real vivência na sociedade. Contudo, vem a pergunta: 

mas se podem manipular as respostas com um tipo de questionário que se coloca 

diante do colaborador? Sim, pode. Mas, aí não se estaria fazendo uma história oral 

séria. Não que ao se fazer história oral, faça-se uma história neutra, porque isto é 

inviável. Em tudo há uma tomada de posição, até as lembranças escolhidas pelo 

colaborador ao narrar. E são essas escolhas de lembranças que servirão de análise 

nesse complexo documento que é a história oral.   

É a partir dos documentos orais, na pesquisa em história oral que se delimita o 

tema e colhem-se amostras de narrativas sobre determinados membros de um 

grupo e desta forma tenta-se a cada momento se referir ao grupo em questão por 

inteiro. Claro que não é pretensão deste estudo dar uma visão generalista do que 

ocorre no sertão nordestino, embora, acredita-se que ao ouvir as narrativas dos 

sujeitos desta localidade sobre seu cotidiano com todas as suas particularidades, 

deu para captar o comum do coletivo que este sujeito pertence. Até porque “a 

própria razão de ser se define por algo particular e próprio de aspectos específicos 

da formação social, sem, no entanto, perder seu elo, sua relação com planos gerais-

universais”. (MONTENEGRO, 2003, p. 12)  

Esta pesquisa valeu-se da história oral de vida, porque se acredita que ao narrar 

                                                     
2 Esta fala não está gravada em fita k7, está relatada no caderno de campo. O caderno de campo é 

uma espécie de diário da pesquisa, no qual a pesquisadora anota suas impressões, e o que a fita não 

pode gravar. Muitas falas são registradas no caderno de campo. Esta senhora não permitiu que 

gravássemos sua história. 
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sua experiência pessoal, marcada pela sociabilidade, o próprio sujeito reconstruirá 

sua história mediada pelo pesquisador, que entende a história oral não sendo 

espontânea. Ela é provocativa. A narrativa é estimulada, pois ‘a informação 

histórica não precisa ser levada para fora da comunidade para ser interpretada e 

apresentada pelo historiador profissional. Por meio da comunidade pode, e deve 

merecer confiança para escrever a própria história’. (THOMPSON, 2002). Mas 

uma coisa parece clara a todos os que voltam do trabalho de campo: os outros 

povos são diferentes. Não pesam da maneira que pesamos [não agem como 

agimos]. E se queremos entender sua maneira de pensar [e se relacionar com o 

mundo em que vive], precisamos começar com a ideia de captar a diferença. 

(DARTON, 1988).  

A História oral aqui é vista como um processo mediador da construção 

narrativa, e não como um instrumento de dar voz ou conscientizar esse grupo 

marginalizado. Até porque a grande beleza da história oral é a renúncia autoral, ao 

acreditar numa co-autoria. Se a produção acadêmica não levar em conta - e muitas 

vezes não leva mesmo - o sujeito da própria história, será autoritária. O CO-

LABOR-AÇÃO, ação de trabalhar junto, é uma característica fundamental da 

história oral. Dessa forma o colaborador, aqui não é um mero objeto, é sim, um 

sujeito que assume sua história e participa de sua construção.  

Todo esse discurso tem a pretensão de ser de dentro da comunidade – Inajá, 

no sertão do Moxotó – tentar entender estes homens e mulheres pela sua fala, sua 

vida. Entretanto, não mais por observações ou somente pela documentação escrita 

tradicional, mas pelos próprios, que são sujeitos históricos ativos. Assim com Paul 

Thompson também pensamos que toda história depende de sua finalidade social. 

E é com esta finalidade que a história oral se relaciona. É importante ressaltar que 

Paul Thompson fala da História oral como meio de transformação, entretanto, 

esclarece que por ter uma finalidade social não necessariamente possua um caráter 

de transformação. Porque, ‘depende do espírito que seja utilizada’.  Certamente a 

história oral pode e deve mudar o enfoque das interpretações históricas elaborando 

outra história diferente da tradicional. Ela vem para questionar a tradição 

historiográfica centrada em documentos oficiais, constituindo-se parte integrante 

do debate sobre a função social do conhecimento.  

O papel da História oral nessa face da historiografia é dialogar com outras 
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formas de saber. E é nesse diálogo que a história oral se fundamenta no direito de 

participação social, surgindo como alternativa ao exclusivismo acadêmico, porque 

quando essa academia representante dessa cultura oficial aborda os grupos 

marginalizados - como é o grupo analisado em questão -, coloca-os como objetos 

de estudo coisificados. 

As histórias de vida falam como exercemos ou sofremos as relações 

estabelecidas com as pessoas, o tempo e os objetos, por exemplo. Está, também, 

relacionada às experiências pessoais, ou seja, o modo como lidamos com nosso 

corpo, memória, cotidiano, e nas quais o ser humano torna-se sujeito. Essa 

subjetividade caracteriza-se nas experiências que serão sempre sociais, ou seja, de 

acordo com E.P.Thompson (2002), são experiências de classe, valorizando 

sujeitos históricos e as mediações culturais-morais que a constitui. Portanto, é 

processo que comporta ambiguidades e possibilidades, sendo um imenso território 

de disputa.  

 O capítulo três traz a fundamentação e análise das categorias que foram 

expressadas pelos sujeitos da pesquisa. Se as categorias são modos de ser do ser 

social, como diz Marx (2013) “as categorias exprimem formas de modo de ser, 

determinações de existência, frequentemente aspectos isolados de uma sociedade 

determinada”, ou seja, as categorias são concretas, reais, objetivas. Agora, elas são 

apreendidas no processo de pesquisa através de procedimentos intelectuais e 

abstratos, só assim a pesquisadora pode reproduzir teoricamente, e aí as categorias 

que primeiro são ontológicas, passam a ser categorias reflexivas. Por isso, ao passo 

que afirmamos que tais categorias são reais e teóricas, elas são também históricas 

e transitórias. Senso assim, as categorias aqui estudadas só valem no marco da 

sociabilidade burguesa. 

A sociedade burguesa é a mais desenvolvida e diversificada organização 

histórica da produção. Por essa razão, as categorias que expressam suas 

relações e a compreensão de sua estrutura permitem simultaneamente 

compreender a organização e as relações de produção de todas as formas 

de sociedade desaparecidas, com cujos escombros e elementos edificou-

se, parte dos quais ainda carrega consigo como resíduos não superados, 

parte [que] nela se desenvolvem de meros indícios em significações 

plenas etc. A anatomia do ser humano é uma chave para a anatomia do 

macaco. Por outro lado, os indícios de formas superiores nas espécies 

animais inferiores só podem ser compreendidos quando a própria forma 

superior já é conhecida. Do mesmo modo, a economia burguesa fornece 

a chave da economia antiga etc. (MARX, 2013, p. 255) 
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Portanto, as categorias não são eternas, são historicamente determinadas, e 

essas determinações enxergamos quando tais categorias se relacionam com 

determinados modos de produção, aqui falamos do modo de produção capitalista. 

Assim, a teoria é o movimento real do objeto transposto para o cérebro do 

pesquisador - é o real reproduzido e interpretado no plano ideal (do 

pensamento). Prossigamos: para Marx, o objeto da pesquisa (no caso, a 

sociedade burguesa) tem existência objetiva; não depende do sujeito, do 

pesquisador, para existir. O objetivo do pesquisador, indo além da 

aparência fenomênica, imediata e empírica-por onde necessariamente se 

inicia o conhecimento, sendo essa aparência um nível da realidade e, 

portanto, algo importante e não descartável-, é apreender a essência (ou 

seja: a estrutura e a dinâmica) do objeto. Numa palavra: o método de 

pesquisa que propicia o conhecimento teórico, partindo da aparência, 

visa alcançar a essência do objeto. Alcançando a essência do objeto, isto 

é: capturando a sua estrutura e dinâmica, por meio de procedimentos 

analíticos e operando a sua síntese, o pesquisador a reproduz no plano do 

pensamento; mediante a pesquisa, viabilizada pelo método, o pesquisador 

reproduz, no plano ideal, a essência do objeto que investigou. O objeto da 

pesquisa tem, insista-se, uma existência objetiva, que independe da 

consciência do pesquisador. Mas o objeto de Marx é a sociedade 

burguesa-um sistema de relações construído pelos homens, "o produto da 

ação recíproca dos homens" (Marx, 2009, p. 244). Isto significa que a 

relação sujeito/objeto no processo do conhecimento teórico não é uma 

relação de externalidade, tal como se dá, por exemplo, na citologia ou na 

física; antes, é uma relação em que o sujeito está implicado no objeto. Por 

isso mesmo, a pesquisa - e a teoria que dela resulta - da sociedade exclui 

qualquer pretensão de "neutralidade", geralmente identificada com 

"objetividade". (NETTO, 2011, p. 21-23) 

 

 

Para tal, a esta pesquisa teve como pressuposto os indivíduos reais, com suas 

ações e suas condições materiais de vida ao se produzirem e reproduzirem 

objetivamente. Com tudo isso, a história oral se mostrou imprescindível, porque 

como disseram Marx e Engels (2007, p, 94) “não se parte daquilo que os homens 

dizem, imaginam ou representam, tampouco [d]os homens pensados, imaginados 

ou representados para, a partir daí, chegar aos homens de carne e osso; parte-se 

dos homens realmente ativos [ ...], do seu processo de vida real”. 

Por fim, as considerações e conclusões aproximativas, ao propor a análise de 

que de acordo com as circunstâncias dadas os trabalhadores rurais sobrevivem 

reproduzindo os valores dominantes ao passo que contraditoriamente mantém 

cotidianamente sua cultura local através de suas práticas diárias mesclando fé, 

trabalho na roça, e as determinações do capitalismo atual mediadas por ações 

governamentais. 



22 
 

 

CAPÍTULO 1 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FORMAÇÃO SOCIAL, POLÍTICA E ECONÔMICA DO             

SERTÃO DE PERNAMBUCO 

 

 

 

É… porque a chuva é pouca. Porque o pessoal aqui… ô o trovão! O pessoal aqui vive de 

criatório mais de bode, né? De bode. Porque o sertanejo… o  bode aguenta ainda um 

pouco da seca, né? O bode. Então, eles vivem. Vegeta. Não é viver, é vegetar. Porque 

viver é quando a pessoa pode com tudo, né? Eles vegetam, mas vão passando. Alguns 

deles tiram dinheiro em banco. Pouquinho mas tira. Pouco. Eles tiram, porque eu vejo 

eles tirar. Agora é pouco, né? Agora eu nunca quis não. Porque não vejo como arranjar 

pra retornar, né? É deu ficar com sacrifício, sacrificado, então eu vou vivendo como pode. 

Né verdade?  
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CAPÍTULO 1 – FORMAÇÃO SOCIAL, POLÍTICA E ECONÔNICA DO 

SERTÃO DE PERNAMBUCO 

 
Moxotó velho afamado, 

Terra do meu nascimento, 

Quem botou-me esse feitiço, 

A atrair meu pensamento, 

Pois, ande por onde andar, 

Eu não te esqueço um momento?! 

(Musa anônima) 

 

 
         A formação social do sertão nordestino passa pela compreensão do Estado 

Oligárquico brasileiro materializado nos padrões de controle social e liderança 

política típicas do coronelismo3.  

        O que se conhece hoje como sertão do Moxotó foi amalgamando-se 

principalmente a partir do final do século XVIII e início do século XIX quando se 

iniciou a formação dos primeiros povoados locais. Os povoados que 

posteriormente passaram a constituir os municípios dessa microrregião do sertão 

de Pernambuco tiveram seu desenvolvimento atrelado à economia de gado e ao 

fluxo de pessoas para o sertão desde os primórdios da colonização. É importante 

ressaltar que desde os tempos imemoriais havia população nativa habitando essas 

terras e com o processo de colonização tiveram suas trajetórias e histórias alteradas 

drasticamente. 

        Segundo Nelson Werneck Sodré, em sua obra Formação História do Brasil 

(1973), a pecuária no Nordeste teve três grandes momentos. O primeiro, a 

economia do gado apresenta-se como uma alternativa para subsidiar a economia 

açucareira, ou seja, a criação de gado estava atrelada as atividades desenvolvidas 

no engenho. Contribuía no transporte, fornecia a força motriz exigida no processo 

de fabricação do açúcar nos engenhos e, ainda abastecia a mesa de senhores e 

escravos na zona rural e urbana do litoral. Neste momento o gado e a lavoura 

conviviam, na mesma propriedade, sendo o curral o quintal do engenho e o senhor 

                                                     
3 Ver PEREIRA DE QUEIROZ, Maria Isaura.  O coronelismo numa interpretação sociológica. In: 

FAUSTO, Boris. História geral da civilização brasileira. O Brasil republicano. São Paulo, Difel, 

2006, t. III, v. 8, pp. 172-212. 

NUNES LEAL, Victor. Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo no 

Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 2012. 
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de engenho o proprietário do gado e da grande lavoura. 

       O segundo momento diz que a criação do gado nordestino foi concretizada 

com a separação entre curral e o engenho, decorrente do crescimento dos rebanhos 

e a impossibilidade, na época, da junção de espaços destinados a agricultura e a 

criação de gado. A alternativa foi à interiorização da atividade pastoril em direção 

ao agreste. Apesar da separação dos espaços destinados ao engenho e ao curral, o 

senhor de engenho ainda permanecia como proprietário dos rebanhos. Um outro 

dado interessante neste segundo momento da criação do gado no Nordeste foi o 

fato de que o crescimento dos rebanhos gerou um novo caráter para a pecuária, o 

de uma atividade lucrativa para os colonos que a ela se dedicavam. Firmava-se, 

então, como uma alternativa economicamente viável, pois paralelamente ao 

crescimento dos rebanhos se configurava o crescimento do mercado interno de 

carne na colônia e de matéria-prima para utensílios do sertanejo no seu cotidiano. 

No âmbito do mercado externo a pecuária respondia com a exportação de couro e 

oferecia matéria-prima para empacotar o açúcar. 

       O terceiro momento da pecuária ocorreu com a efetiva separação entre o 

engenho e o curral. Foi quando o senhor de engenho perdeu o monopólio da 

criação. O adentramento do gado, o aumento dos rebanhos e a perspectiva de 

ampliação de mercado corroboraram para alta especialização da pecuária e a 

autonomia econômica social dos colonos que utilizaram a pecuária como principal 

atividade. Os investimentos feitos consolidaram a interiorização da criação do 

gado rumo aos sertões do Nordeste. 

        Pensar a partir desse processo de consolidação da empresa colonial através 

da interiorização, cabe reforçar que a formação sócio econômica do sertão 

nordestino, ou mesmo do Brasil, não se pode desconsiderar que haviam milhares 

de nativos que viviam nessas terras. A história contada é sempre como se esse 

vasto território estivesse vazio, pronto para ser ocupado e desbravado. Não se diz 

que a ocupação desse sertão se deu por tensões uma vez que os nativos resistiram 

a essa ocupação e principalmente ao modelo de ocupação. Essa resistência também 

deixou marcas profundas na constituição cultural dessa região, uma vez que as 

populações originárias ao se chocarem com os colonizadores vivenciaram 

conflitos violentos maculando com esse traço de valentia a gente que se formou 

desse encontro nada amistoso. 
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       Este momento é peculiar uma vez que surgiram grandes produtores de gado e 

couro que abasteciam o florescente mercado de carne na colônia e para o exterior 

remetiam o couro. O fabrico e exportação do charque e o fornecimento de carne e 

de couro no âmbito regional e parte do mercado do Sudeste proporcionaram a 

formação de grandes fortunas entre os colonos do sertão nordestino. Entretanto, o 

período de desenvolvimento da pecuária no sertão nordestino entre fins do século 

XVIII e todo o século XIX, até os dias de hoje, sofreu o que Celso Furtado veio 

chamar de uma involução econômica. Para Furtado, a base deste conceito está no 

processo de decadência da economia açucareira e na sua incapacidade de 

manutenção dos mercados periféricos que exerciam a manutenção da mesma, 

como por exemplo, a pecuária. Contudo, convém acrescentar que nesta época o 

sertão já não monopolizava a produção pecuarista. A criação de gado ao longo do 

século XVIII difundiu-se no território colonial, principalmente nos mercados mais 

lucrativos como a região das Minas Gerais. A pecuária do sertão nordestino passou 

a ter uma participação marginal no mercado, face a competição dos grandes 

pecuaristas da região sudeste do Brasil, especialmente Minas Gerais, e os da região 

Sul que negociavam em território fora as delimitações brasileira. 

Consequentemente o mercado consumidor sofreu um retrocesso. Até a 

comercialização do couro também sofreu com um processo de estagnação da 

economia regional. Desta forma a economia pecuarista passou a assumir um 

caráter muito mais de subsistência. Restou à criação de gado do Nordeste adaptar-

se a um sistema de auto sustentabilidade. Os grupos de colonos que se dispuseram 

à determinada empreitada, ocuparam uma região que se denominava sertão por 

conta de sua distância territorial do litoral, consequentemente, uma região distante 

dos olhos do rei e de Deus. Uma terra sem lei, usando as palavras de Emmanuel 

Araújo, uma terra sem a ordem pública portuguesa. 

       A implantação de uma nova ordem levada a efeito por Portugal em sua colônia 

americana deu origem a uma complexa relação de poder face a debilidade da 

estrutura burocrática do Império para atuar em todo o território da colônia e o 

consequente fortalecimento do poder das forças locais. É consenso entre os 

estudiosos que as relações sociais no Brasil foram marcadas pelo clientelismo e 

despotismo na sociedade do Brasil Independente. 

       No sertão nordestino o despotismo e clientelismo ficaram como marca 
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registrada da sociedade local. Estas características foram se constituindo nos 

momentos de conquista e povoamento da área quando a atuação dos colonos não 

era submetida ao controle de Estado e o grosso da população gravitava em torno 

dos senhores de terra que se tornaram os donos do poder local. 

       A sociedade que se formou no sertão pernambucano fornece visões de como 

foi implantada a ordem pública no interior do nordeste brasileiro. Entre os agentes 

históricos desse processo a mentalidade achava-se arraigada nos princípios e 

valores da sociedade ocidental europeia. Como o ambiente em que viviam era 

muito diferente, os grupos construtores atuaram com base nas circunstâncias que 

ali encontraram e foram engendrando, fazendo uma nova leitura dos códigos e leis 

e dos costumes europeus. Para a sobrevivência no novo habitat fez-se necessário 

a adaptação. 

       O ponto de partida deste desenho, conforme é consenso entre os historiadores, 

antropólogos e sociólogos, foi o confronto entre o modelo de sociedade ibérica 

transplantada para o Brasil e os elementos próprios da cultura indígena e dos 

africanos que aportaram no Brasil. O caldeamento dos valores e princípios destes 

três grupos étnicos por si já seriam suficientes para dar lugar a uma nova realidade 

social. Porém, juntaram-se ainda fatores como as características próprias do novo 

ambiente e a forma como se desenvolveu a cultural material a determinar o perfil 

da nova sociedade que se formava distante da metrópole sob a influência do poder 

local. 

       No caso específico da região sertaneja verificou-se ainda a incapacidade do 

estamento burocrático do Estado em focalizar ou controlar de perto o processo de 

formação das comunidades que surgiram na região desde o início do processo de 

expansão da área de colonização. Nem mesmo a igreja, cuja missão de catequese 

teria como efeito o processo de inserção da população nativa e de africanos na 

nova ordem social implantada apresentou-se como uma instituição 

suficientemente forte para reger as relações sociais que se estabeleciam no interior 

do Nordeste. A dispersão da população de colonos pelo sertão por sua vez 

agravava o quadro de dificuldades impostas aos poderes incumbidos de 

acompanhar a vida desses habitantes imprimindo-lhes os princípios, valores e 

normas de origem ibérica. 
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1.1. Sertão do Moxotó Pernambucano 

 

       O rio Moxotó nasce no município de Sertânia, próximo à divisa entre os 

Estados de Pernambuco e Paraíba. Da nascente até sua foz, no rio São Francisco, 

o rio possui uma extensão de cerca de 226 km. Seus principais afluentes pela 

margem direita, de montante para jusante, são riacho do Saquinho, riacho do 

Lajedo, riacho da Custódia, riacho do Capiti e riacho Juazeiro. Pela margem 

esquerda, destacam-se riacho do Feliciano, rio Piutá, riacho Salgado, riacho do 

Pioré, rio Priapé e riacho do Parafuso, que serve de limite entre os estados de 

Pernambuco e Alagoas. 

       Com sua nascente situada no município de Sertânia, o rio Piutá é o afluente 

mais importante do rio Moxotó. Após percorrer cerca de 54 km de extensão, esse 

rio deságua no reservatório Engenheiro Francisco Sabóia, também conhecido 

como Poço da Cruz, no rio Moxotó. 

       A esse extenso trecho de território banhado pelo Moxotó e seus tributários, 

dá-se o nome de Sertão do Moxotó. 

 

Situada entre as ribeiras do Ipanema e do Pajeú, a região do Moxotó – 

teatro de cruentos choques de clãs, mormente no seu extremo sul, dos fins 

da monarquia à primeira década republicana – era, desde muito, um dos 

focos principais do cangaço no sertão. Com a tolerância dos políticos 

locais, os broncos sertanejos, dali e de outras partes, que eram arrastados 

aos crimes, refugiavam-se em meio daquelas caatingas desertas, por onde, 

também, esporadicamente, irrompiam grupos de bandoleiros, em 

correrias – permanecendo esse estado de coisas até princípio dêste século. 

(ALBUQUERUE, 1960, p.16) 

 

 

       O que observamos ao longo de alguns estudos sobre a microrregião do 

Moxotó pernambucano desde a chegada dos colonizadores são as tensas relações 

entre os povos nativos, as ordens religiosas e os colonizadores. Ulysses Lins de 

Albuquerque em seu livro o Moxotó Brabo (1960) fala desse território tendo sua 

história marcada pelos conflitos e relegando ao presente e futuro a mácula das 

brigas da gente dessa terra. Nesse estudo feito por ele traz uma outra compreensão 

das tradições socioculturais desse Moxotó brabo: 

 

 

Desde quando os primeiros colonizadores iam expulsando das malocas os 

Tapuias cariris espalhados pela vasta ribeira, por onde corre 

periodicamente – a longos intervalos – o rio que o cientista J.M. da Silva 
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Coutinho percorria há quase um século, descrevendo, nas linhas que se 

seguem, o que de particular observara em determinado trecho do seu 

curso, - lá pelas imediações da nova cidade de Inajá: 

“Na extensão de cerca de mil metros passa o Moxotó comprimido entre 

duas muralhas, sendo a da margem esquerda o limite da serra do Parafuso 

e da direita o começo da serra de Tacaratu. 

De um e outro lado distinguem-se perfeitamente as camadas horizontais 

de grés corado pelo óxido de ferro, e no leito do rio e suas proximidades 

encontra-se o granito avermelhado em que se assenta a rocha 

sedimentária. 

Das paredes do boqueirão, eu o rio cavou na serra para seguir seu curso, 

vertem para o leito dele águas perenes, que ali reunidas formaram um lago 

permanente estendendo-se por dois quilômetros e que constituem a maior 

riqueza da população vizinha. 

Aquém e além desse ponto o Moxotó seca completamente durante o 

verão. Em muitos lugares da vizinhança se encontra o salitre (nitrato de 

potassa), e nas águas que vertem das camadas sedimentares vem 

dissolvido o sal gema, que se acha nas quebradas, formando grandes 

incrustações. 

Nas margens do grande lago cresce em abundância a grande carnaubeira, 

formando linhas e grupos tanto mais belos quanto é raquítica e enfezada 

a vegetação vizinha. ” (ALBURQUEQUE, 1960, P. 17) 
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 Imagem. 1. Mapa da Microrregião do Sertão do Moxotó de Pernambuco. 
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       Segundo Ulysses Lins de Albuquerque, Moxotó quer dizer rio (ou planície) 

de índios bravios. – Moxó – índios bravios; e Tó – rio ou planície. Logo, conforme 

a tradução está a indicar, os caboclos brabos dominavam de fato essas terras. Eram 

donos da terra... 

Pois foi justamente no lugar denominado Geritacós – centro da região do 

Moxotó – que surgiu nos meados do século XVIII estranha comitiva, para 

espanto dos caboclos brabos, assim ameaçados dos domínios que 

defendiam como senhores absolutos desde tempos imemoriais. 

(ALBUQUERQUE, 1960, P. 22) 

 

 

       Ulysses Lins está falando da chegada de um bandeirante chamado Pantaleão 

de Siqueira Barbosa, chefe da expedição que chegou nas terras do sertão do 

Moxotó, onde como forma de demarcar seu poder mandou construir um cruzeiro4 

no local que mais tarde foi chamado de Poço do Boi, assim fixando como sinal de 

posse das terras onde adquirira sesmarias.  

       A região que hoje chamamos de sertão nordestino teve sua ocupação pelo 

colonizador europeu iniciada nos fins do século XVI, mas teve avanço efetivo a 

partir da segunda metade do século XVII nos territórios que hoje chamamos de 

Bahia e Pernambuco, uma vez que os holandeses já haviam sidos expulsos e os 

portugueses conseguiram consolidar sua colonização no litoral, finalmente pode 

expandir-se para as terras do interior do nordeste brasileiro. Manuel Correia de 

Andrade conta que de acordo que a expansão de terra se dava pela semeadura de 

currais, principalmente onde havia água, é que a população nativa foram se 

revoltando, um dos conflitos mais intrigantes é conhecido como “Guerra dos 

Bárbaros”. Os vários grupos indígenas não tiveram outra alternativa que não o 

conflito, uma vez que o homem branco chegava cada vez mais com gado, escravos 

e agregados, instalando-se nas ribeiras mais férteis e lá construindo casas, currais 

de pau-a-pique para o gado. 

       Sabendo da grande extensão de terra que a terras brasileiras demonstraram ter 

a coroa portuguesa através de sua política de expansão territorial, delegou como 

responsabilidade administrativa, aos chamados capitães de infantaria de 

                                                     
4 Cruzeiro pode ser uma cruz grande de pedra ou madeira que são erguidas em igrejas, praças, 

cemitérios, lugares elevados, encruzilhadas e etc, construída pela igreja católica como forma de 

demarcação de sua dominação. 
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ordenança5, homens que eram responsáveis por estabelecer postos avançados de 

ocupação de terras, mediante guerras a serem movidas contra os indígenas que 

resistissem à invasão. Essas guerras foram chamadas pelos colonizadores de 

guerras justas6, e para a legislação portuguesa, os índios bárbaros aprisionados, 

bem como os seus descendentes, poderiam ser escravizados ou vendidos como 

escravos. 

       As grandes distâncias e as dificuldades de comunicação fizeram com que aí 

se desenvolvesse uma sociedade que procurava retirar do seu próprio meio o 

máximo, a fim de atender às suas necessidades. Assim, na alimentação usava-se 

principalmente a carne e o leite, este abundante apenas no “inverno” (meses de 

maio, junho e julho), frutos silvestres e alguns produtos de uma incipiente lavoura 

de subsistência feita nos brejos, nas vazantes dos rios, ou, nos bons invernos da 

caatinga. A agricultura de subsistência foi se organizando de acordo com as 

possibilidades do clima. Há as lavouras de ciclo vegetativo curto, por exemplo: 

feijão, fava e milho. Capistrano de Abreu ao analisar o complexo cultural que foi 

dominante na região sertaneja chamou-o de “civilização do couro”: “ de couro era 

a porta das cabanas; rude leito aplicado ao chão, e mais tarde a cama para os partos; 

de couro todas a cordas, a borracha para carregar água, o mocó ou alforje para 

levar comida, a mala para guardar a roupa, a mochila para milhar cavalo, a peia 

para prendê-lo em viagem, as bainhas de faca, as brocas e os surrões, a roupa de 

montar no mato, os banguês para curtumes ou para apanhar sal; para os açudes o 

material de aterro era levado em couros por juntas de bois, que calcavam a terra 

com seu peso; em couro pisava-se tabaco para o nariz.” Na construção dessa 

sociedade do couro o sertão recebeu os excedentes de população nos períodos de 

estagnação na indústria açucareira e aproveitou a energia e a capacidade de 

trabalho daqueles que, por suas condições econômicas e psicológicas, não 

puderam integrar-se na famosa civilização da “casa-grande” e da “senzala”.  

       Outra grande instituição que se fez presente na conquista e ocupação desses 

                                                     
5 As Companhias de Ordenanças foram criadas pelo regimento de 10 de dezembro de 1570 e 

constituíam-se como forças militares do Reino e colônias portuguesas, compostas por moradores 

locais e encarregadas da manutenção da ordem interna, segundo Graça Salgado em seu livro 

Fiscais e meirinhos: a administração no Brasil colonial, 1985. 
6 Nas terras brasileiras o termo “guerra justa” será empregado para justificar a captura, 

aprisionamento e escravização dos indígenas, sobretudo durante a ocupação do interior do Brasil 

desde o séc. XVI ao XVII. A concepção de guerra justa obedeceu à uma “ideologia expansionista”. 
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territórios, foi a igreja católica. Justamente por ser considerada a grande instituição 

social do reino de Portugal. Denise Mattos Monteiro fala em seu texto Terra e 

Trabalho no Nordeste (2001) que a descoberta de novas áreas para atender aos 

interesses mercantis europeus abria concomitantemente novas áreas para a 

expansão do trabalho de evangelização, “com grande vantagem para o Coroa 

portuguesa, que dispunha assim de um argumento de ordem religiosa na 

concretização do seu processo colonizador. ” (MONTEIRO, 2001, p. 8) 

 

Desta forma, os missionários estiveram presentes nas próprias frentes de 

conquista do sertão, como capelães das expedições militares, chegando 

junto com os primeiros colonos nessa área, tentando batizar nativos e 

estabelecer aldeamentos de indígenas sob seu controle. Para a Igreja, com 

a anuência da Coroa portuguesa, os indígenas mansos – ou seja, os 

batizados – não poderiam ser escravizados pelos colonos; já os bárbaros 

deveriam ser combatidos, pois seu aldeamento forçado, decorrente de 

guerras justas, possibilitariam o trabalho de catequese. (MONTEIRO, 

2001, p. 8) 

 

 

       O que de fato a população nativa vivenciava eram práticas contraditórias de 

uma legislação ibérica importada da Europa para terras brasileiras, uma vez que 

pressionada pelos interesses dos colonos e dos missionários oscilaram durante 

todo período colonial, porque em determinados momentos eram condenados os 

abusos dos colonos contra os indígenas, em outros momentos era permitida a 

escravização desses nativos. Essa oscilação dependia das fases em que os 

indígenas apresentavam determinados comportamentos, se ofereciam maior ou 

menor resistência a colonização. 

       Os oficiais de ordenança passaram a ser permanentemente designados para 

frentes de conquista. Que realizavam na prática o objetivo principal da 

colonização, no qual a eles caberia não apenas guerrear, mas também estabelecer 

bases de núcleos de povoamento europeu, pois tratava-se de combater os indígenas 

e fixar-se em suas terras. Consequentemente, além das armas os colonos levavam 

o gado e ferramentas necessárias para a lavoura. 

 

Em geral, como recompensa por seus serviços bélicos, esses 

colonizadores conseguiam que a Coroa portuguesa reconhecesse sua 

participação nas guerras de conquista e concedesse legalmente, em 

sesmaria, grandes extensões de terras, normalmente em áreas por onde 

passaram combatendo os habitantes nativos. Mas, o processo inverso 

também ocorreria: por terem se aventurado a enfrentar e derrotar os 

indígenas, estabelecendo currais, havia também aqueles que recebiam, 
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como recompensa, patentes militares. No processo de colonização, 

portanto, o poder das armas e a apropriação de terras caminharam lado a 

lado. (MONTEIRO, 2001, P. 9) 

 

 

       É preciso evidenciar que a partir do avanço dessas frentes de conquistas de 

terras situadas no que designamos de sertão nordestino, os nativos que lá viviam 

resistiram. Essa resistência implicou em alianças entre tribos com o fim de mover 

guerra aos conquistadores, caracterizou-se o mais importante e longo conflito de 

toda a história da Colônia entre nativos e colonizadores. 

       Aos chefes de expedições organizadas com o objetivo de combater os nativos, 

mediante contratos feitos com as autoridades da colônia, eram conferidos soldos e 

patentes militares, terras e o direito de aprisionar e escravizar os indígenas. Ao 

passo que as terras passaram a ser cada vez mais disputados por bandeirantes 

paulistas, missionários, senhores de engenho – de Pernambuco, Paraíba, Bahia e 

Rio Grande – e oficiais de alta patente que combateram os indígenas. Dessa forma 

a legislação portuguesa, referente à 7concessão de sesmarias foi sendo modificada, 

para tentar disciplinar os conflitos que começaram a ocorrer, e para obrigar aqueles 

que recebiam sesmarias a fazer a terra produzir, pois, era da produção colonial que 

a Coroa extraía parte de suas rendas, através de impostos. Então, diante desse 

quadro de disputa por terras na Colônia, e visando sua ocupação efetiva, Denise 

(2001) aponta em seu estudo, que a Coroa portuguesa determinou que todos os 

que haviam recebido sesmarias deveriam demarcar suas terras, povoá-las e fazê-

las produzir no prazo de um ano, caso contrário, as mesmas seriam repartidas entre 

os moradores das capitanias, com exceção das sesmarias que já produziam. Aos 

nativos, sem suas terras, perseguidos pelos brancos, obrigados a abandonar sua 

própria cultura, parte da população nativa passou a vagar pelos sertões sem destino 

certo. 

Era enorme a distância entre o que dizia a lei e a realidade dos sertões, 

onde não havia mecanismos de fiscalização necessária, a terra tomada dos 

indígenas era abundante, e os colonos estavam concretizando o projeto 

colonizador português. Assim, sugiram grandes domínios territoriais, uns 

com base no sistema de sesmarias, que se alargavam com a apropriação 

de mais porções de terras, desafiando o que determinava a lei, e outros 

                                                     
7 Para maiores detalhamentos de tais leis, ver RAU, Virgínia. Sesmarias medievais portuguesas. 

Lisboa: Editorial Presença, 1982, em especial, o capítulo VI, a Conclusão e o diagrama incluído 

após as notas. Uma descrição minuciosa dos fundamentos jurídicos e sociais envolvidos na feitura 

da referida lei, bem como para uma discussão acerca das origens e acepções do vocábulo sesmaria 

encontra-se também em LIMA, Ruy Cirne. Pequena história territorial do Brasil: sesmarias e terras 

devolutas. 4.ed. Brasília: ESAF, 1988, capítulo 1. 
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domínios com base no sistema das posses de terras, pura e simples, a 

serem ou não legalizadas mais tarde. (MONTEIRO, 2001, p. 11) 

 

       A partir de 1700 a Coroa portuguesa se deparou com o que chamou de 

problema social. Havia uma onda de medo a partir de boatos sobre as revoltas 

indígenas, que eram frequentes8. A Coroa tentou fixar essa população de 

sobreviventes e errantes, atraindo-os para o convívio dos padres. A coroa 

portuguesa determinou que a cada Missão de Aldeamento fosse cedida uma légua 

quadrada de terra (aproximadamente 36 km²). Assim, porções de terra poderiam 

voltar a ser utilizadas por indígenas, mas através da fiscalização de agentes da 

Igreja. 

       O que de fato estava em curso nas na primeira metade do século XVIII, era 

efetivamente o estabelecimento das primeiras grandes fazendas de gado no sertão, 

pertencentes a senhores de engenho da Zona da Mata açucareira residentes em 

Pernambuco, Bahia, Paraíba e Rio Grande. O trabalho indígena escravo ou 

semiescravo foi, então, uma das principais formas de trabalho no que hoje 

conhecemos de sertão nordestino. Até porque, no século XVIII os primeiros 

homens e mulheres negros já estavam sendo levados para as terras longínquas do 

literal, onde sua predominância era maior. 

       No século XIX, os nativos perderam suas últimas reservas de terras, e muitos 

se dispersaram pelo território nordestino. Perdendo, ao mesmo tempo, a base da 

identidade de sua cultura. A partir de então eles seriam definitivamente apenas 

força de trabalho. 

 

Esse processo de metamorfose social, através do qual os indígenas e seus 

descendentes foram oficialmente transformados em caboclos, constitui a 

contra-face da apropriação de terras levada a efeito pelo projeto 

colonizador português, e completado no decorrer do século XIX. 

(MONTEIRO, 2001, p.15) 

 

 

       Os indígenas e seus descendentes, fossem eles chamados de caboclos ou não, 

                                                     
8 Sobre as revoltas indígenas ver Pires, Maria Idalina Cruz. Guerra dos Bárbaros: resistência 

indígena e conflitos no nordeste colonial. Recife: FUNDARPE, 1990. O que é importante frisar é 

que sem suas terras, perseguidos pelos brancos, obrigados a abandonar sua própria cultura, parte 

da população nativa passou a vagar pelo sertão sem destino certo. Em grupos, fugiam das capitanias 

armados e montados a cavalo, chamados de índios de corso, atacavam fazendas roubando ou 

matando o gado, destruindo produtos da lavoura e libertando indígenas escravos nessas 

propriedades. A atuação desses grupos, que cresciam ao incorporar ex-escravos, estimulava 

inúmeras fugas e rebeliões nas aldeias e missões sob o controle colonizador. 
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faziam parte do grande contingente de mulheres e homens que compunham a força 

de trabalho livre da Província, força de trabalho essa mais presente no sertão do 

que nos canaviais do litoral, onde havia maior concentração de escravos negros. 

Do ponto de vista da distribuição da riqueza econômica, eles estavam à margem 

de um sistema baseado no monopólio da propriedade da terra. 

       O reconhecimento dessas posses, vale dizer, o reconhecimento do domínio de 

terras assim adquiridas, implicou, porém, num processo que, na prática, impedia 

mais uma vez o acesso à terra por grande parcela da população livre, pobre e 

mestiça. Quantos desses sitiantes poderiam de fato obter o reconhecimento de 

posse de pequenos lotes por eles ocupados, junto aos poderes constituídos, que 

eram formados justamente pelos descendentes dos homens bons9 do período 

colonial? 

       O sistema de posse favoreceu, como disse Monteiro (2001) sem dúvida, 

aqueles que já tinham o domínio de grandes extensões de terra e que puderam, 

mediante o novo sistema, atendê-las ainda mais. Nesse processo, em que ocorria 

a “livre” apropriação de terras devolutas pelos particulares, depois de 1822, 

sobretudo – data da abolição das sesmarias – as posses passaram a abranger 

fazendas inteiras e léguas a fio, disse Ruy Cirne Lima (2002) em seu texto Pequena 

História territorial do Brasil. Sesmarias e Terras devolutas. 

       Numa sociedade fundada nos grandes domínios territoriais e baseada na 

existência de senhores e escravos, os homens livre, pobres, sem-terra e, em sua 

grande maioria, mestiços eram marginais ao sistema, vistos pelas autoridades 

como desocupados ou vadios e frequentemente reprimido, através de diversos 

mecanismos que visavam aproveitar sua força de trabalho nas grandes 

propriedades. E a contra face necessária dessa exclusão do acesso à terra por parte 

dos homens livres pobres do campo foi a geração de um imenso contingente de 

mão de obra disponível para os latifúndios em formação. As relações de trabalho 

aí gestadas se caracterizariam por ficar a meio caminho entre a escravidão e o 

trabalho livre assalariado, tendo na figura do morador-agregado como sua mais 

                                                     
9 Homem bom é uma expressão que designava no Brasil colonial, membros da comunidade que 

tinham certa relevância social, quer por possuírem propriedades ou outros bens, quer por exercerem 

ofícios não manuais. No Brasil Colónia, um "homem bom" era, comumente, o proprietário de terra 

cristão-velho. Desta categoria, excluíam-se os escravos e outros trabalhadores manuais, e os 

cristãos-novos (ou seja, que não tinham pais e avós já cristãos), entre outros. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Express%C3%A3o_idiom%C3%A1tica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil_col%C3%B4nia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Propriedade_(direito)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Bem_(economia)
https://pt.wikipedia.org/wiki/Brasil_Col%C3%B3nia
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escravid%C3%A3o_no_Brasil
https://pt.wikipedia.org/wiki/Artesanato
https://pt.wikipedia.org/wiki/Crist%C3%A3os-novos
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completa expressão. 

 
1.2. O Sertão nordestino entre o arcaico e moderno 

 

        A região Nordeste, tal qual a conhecemos hoje foi constituída no início do 

século XX. Durante o período colonial, foi criada uma divisão administrativa 

baseada nas capitanias que, na segunda década do século XIX, transformaram –se 

em províncias, sem, no entanto, gerar nenhuma delimitação institucional em 

termos regionais. Essa questão – a divisão regional do Brasil – começa a delinear-

se no século XX, ainda na época imperial, diante de um debate político e no meio 

jornalístico onde surgem dois blocos de províncias: o “do Sul” que, no futuro 

republicano, seria desdobrado em regiões Sudeste e Sul; e o das “províncias do 

Norte”, compreendidas como as unidades que compõem, atualmente, o Nordeste 

e o Norte. Vale ressaltar que esta divisão só estava presente nos discursos 

parlamentares e nas páginas dos jornais que circulavam naquela época. A 

delimitação entre “Nordeste” e “Norte” começa a ser constituída no final do século 

XIX quando ocorre um importante fato: a maior seca da história nordestina em 

1877-1879, e, o auge do boom da borracha em 1870-1912. A seca e a necessidade 

de força de trabalho para a extração do látex, combinaram-se para transformar a 

Amazônia num polo de atração dos agricultores pobres afetados pela estiagem, 

levando para os seringais cerca de 500 mil nordestinos, entre os anos de 1870 e 

1910. A partir do boom da borracha e de uma intensa migração nordestina, 

ficavam evidentes as diferenças entre as duas regiões: a Amazônia, com sua 

exuberante floresta e rios; e, o Nordeste densamente povoado, marcado pela 

existência de um semiárido, no seu interior, exposto à secas irregulares e que 

ocupava metade de seu território. 

       Segundo Durval Muniz Albuquerque (1999), o termo “Nordeste” foi 

inicialmente usado para designar a área de atuação da primeira e mais antiga 

autarquia federal funcionando no país: a Inspetoria de Obras Contra as Secas 

(IOCS) criada em 1909. E em 1919 a autarquia foi transformada em Inspetoria 

Federal de Obras Contra as Secas (IFOCS), que por fim, em 1945 virou o 

Departamento Nacional de Obras Contra as Secas (DNOCS). Diante desse 

discurso institucional, no começo do século XX, o Nordeste aparece como a parte 

do norte do Brasil sujeita às estiagens e, por essa razão, merecedora de especial 
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atenção do poder público federal. 

       Essa identidade regional começa a ser definida para além de sua demarcação 

territorial e econômica. Começa, também, a construção simbólica e cultural. Essa 

construção coincide com a profunda crise que atravessava os principais setores 

econômicos regionais, na primeira metade do século XX. Essa situação explicava 

o surgimento do discurso tradicionalista regionalista no Nordeste como base 

intelectual de sua agenda política particular. A crise é percebida pela representação 

política de vários setores oligárquicos (pecuária e açúcar nordestino), e se 

manifesta por meio de discurso reivindicativo ante o poder central, tendo como 

núcleo a percepção da desigualdade regional frente à região Sudeste, expressando 

as principais demandas desses setores como sendo de toda sua população. 

       Foi em 1940 que o IBGE publica pela primeira vez um mapa regional 

brasileiro, contemplando as cinco grandes regiões, separando definitivamente o 

Norte do Nordeste. Nessa publicação o IBGE caracterizou a região Nordeste 

oficialmente por sua área coberta pelo clima semiárido, sujeita as secas periódicas. 

A bem da verdade, foi esse método interpretativo da região nordestina somente a 

partir da área sertaneja, e não de todo seu espaço, que ressaltamos, é deveras vasto 

e diverso, que ficou atribuído de partida status de “região problema”. Toda essa 

problemática em torno do debate regional acontecia numa conjuntura da economia 

política brasileira em que o país transitava da economia agroexportadora, 

dependente dos mercados externos para a situação em que a indústria e o mercado 

interno passaram a dar as bases para o processo de acumulação capitalista, ainda 

dependente. 

       Em 1959 com o livro A Formação Econômica do Brasil, Celso Furtado 

problematiza todo esse enfoque nas interpretações do Nordeste, baseado no 

subdesenvolvimentismo nordestino. Celso Furtado desloca o discurso da seca no 

semiárido como o causador do “atraso”, foca sua discussão acerca da estrutura 

fundiária, na organização econômica e na formação história-política da região. 

Nesse célebre texto, Furtado, evidencia a categoria analítica “complexo 

econômico nordestino” para explicar a estabilidade das estruturas econômica, 

social e política de três séculos na região Nordeste. Esse tal “complexo” falado 

por Furtado se caracteriza por uma estrutura dualista, com um setor exportador 

principalmente de açúcar de alta lucratividade e elevadíssima concentração da 
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propriedade da terra e das rendas, sustentado sobre o trabalho escravo, em 

articulação com um setor de subsistência (agricultura quase sempre familiar e 

pecuária) de baixa produtividade, assentado no trabalho servil. A categoria 

complexo econômico nordestino quis explicar as peculiaridades econômicas e 

sociais regionais pela decadência e estagnação do setor canavieiro, que preserva 

suas estruturas econômicas e sociais durante as longas crises de exportação e na 

combinação entre a economia do açúcar e sua “projeção”, a pecuária. Outros dois 

autores são fundamentais para compreender aspectos ontológicos da formação 

sertaneja: Josué de Castro com seu livro Geografia da Fome, no qual ressalta a 

estrutura fundiária e a pobreza regional explicam as mazelas da fome, seja ela na 

zona da mata onde segundo Castro predominava a fome crônica, já no sertão a 

fome se dava de forma epidêmica uma vez que se espalhava nos anos de seca; e, 

Rui Facó com Cangaceiros e Fanáticos com a efervescência dos movimentos 

sociais de base rural são analisados na perspectiva da totalidade. 

       Seguindo essa perspectiva Manuel Correia de Andrade no seu texto A terra e 

o homem no Nordeste10 preocupou-se em analisar as relações de trabalho 

dominantes no meio rural, dos processos de ocupação e apropriação do espaço 

nordestino. A bem da verdade Manuel Correia quis empreender a partir de uma 

análise do próprio Caio Prado Jr quando diz que ao olhar para o Nordeste é 

necessário se ater a uma questão fundamental: as relações de produção e trabalho. 

Qualquer estudo sobre a formação econômico-social brasileira que leve em 

consideração seu processo ontológico passa, obrigatoriamente, pela discussão 

sobre as formas produtivas que nela se estruturaram, assim como pelo caráter de 

sua especificidade. Porque nessa análise é necessário interpretar o Brasil como 

sendo um país de extração colonial na esteira do desenvolvimento do modo de 

produção capitalista. É preciso situar no contexto histórico-concreto, uma vez que 

compreendemos a formação social sertaneja inserida no quadro brasileiro 

enquanto uma particularidade histórica, engendrada pela universalidade de um 

capitalismo em precipitação, na medida em que, no Brasil o capitalismo se 

desenvolveu com especificidades próprias, determinando sua lógica própria de 

                                                     
10 Vale contar a história da escrita desse livro. Caio Prado Junior era o proprietário da editora 

Brasiliense e fez a encomenda ao Manuel Correia de Andrade um texto sobre as questões referentes a 

formação socioeconômica do Nordeste. Em 1963 e 1964 saíram duas edições seguidas prefaciadas 

pelo próprio Caio Prado Junior. 
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amoldar-se e criar situações novas para sua autorreprodução. 

       Qualquer estudo sobre a formação-social brasileira que leve em conta seu 

processo ontogenético passa, necessariamente, pela discussão sobre as formas 

produtivas que nela se estruturam, assim como pelo caráter de sua especificidade 

superestrutural. 

       O Sertão do Moxotó pernambucano é particularidade histórica, engendrada 

pela universalidade de um capitalismo em precipitação, na medida em que, nas 

colônias, o capitalismo desenvolveu-se com especificidades próprias, determinado 

por sua lógica inerente de “amoldar-se” e constituir situações novas para sua 

autorreprodução. 

       Marx, ao ressaltar que a história do desenvolvimento do capitalismo 

“apresenta uma modalidade diversa em cada país e, em cada um deles, percorre 

diferentes fases em distinta graduação e em épocas diversas. ” Seguindo essa 

análise marxiana, descartamos qualquer concepção que defina a formação social 

brasileira como um modo de produção distinto do capitalista, ou como um “modo 

de produção subsidiário” ao capitalista, como fazem as interpretações que o 

definem como “modo de produção escravista colonial”, embora articulado com o 

capitalismo, em nível mais geral. 

       Como enfatizou Caio Prado Jr em A revolução brasileira (2014), a América 

latina esteve, desde sua gênese – da descoberta à colonização e à estrutura 

econômica -, dialeticamente integrada, em sua processualidade histórica, ao 

capitalismo: inicialmente ao capitalismo mercantil, depois ao capitalismo 

industrial concorrencial e, em seguida, subalternamente, à cadeia imperialista, 

sendo, portanto, parte integrante e constitutiva de seu desenvolvimento – quer 

dizer, da totalidade capitalista.  

       A totalidade11 é sempre dinâmica, única e complexa, em contínuo movimento 

interativo, no sentido de sua dialeticidade imanente. Por isso, se partimos do real 

(enquanto totalidade) ou de seus determinantes imediatos, chegaremos a 

representação postas pela própria dinâmica que o real engendrou. Para tal, 

devemos recorrer às abstrações particulares, levando em conta suas complexidades 

remontadas à totalidade, enquanto unidade do diverso. Se a realidade, no campo 

                                                     
11 Para maior aprofundamento do debate sobre a categoria Totalidade ver LUKÁCS, 

Gyorgy. O jovem Marx e outros escritos de filosofia. Rio de Janeiro: Editora UFRJ, 2007. 
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social, é dada de modo imediato, devemos, no entanto, buscá-la em sua própria 

essência, isto é, em sua estrutura produtiva, o que não quer dizer a priorização da 

“instância econômica”, conforme a confusão estruturalista. No conhecido Prefácio 

da contribuição à crítica da economia política, Marx afirma claramente a 

necessidade de se considerar o conjunto das relações como base real que permite 

explicitar as formas de consciência que dela desprendem. 

 

A verdadeira totalidade, a totalidade do materialismo dialético, [ ... ] é 

urna unidade concreta de forças opostas em uma luta recíproca; isto 

significa que, sem causalidade, nenhuma totalidade viva é possível e que, 

ademais, cada totalidade é relativa; significa que, quer em face de um 

nível mais alto, quer em face de um nível mais baixo, ela resulta de 

totalidades subordinadas e, por seu turno, é função de uma totalidade e de 

uma ordem superior; segue-se, pois, que esta função é igualmente relativa. 

Enfim, cada totalidade é relativa e mutável mesmo historicamente: ela 

pode esgotar-se e destruir-se seu caráter de totalidade subsiste apenas no 

marco de circunstâncias históricas determinadas e concretas. (LUKÁCS, 

2007, p. 59). 

 

 

       As múltiplas e infinitas determinações do real permitem que se descubra o 

encadeamento lógico-imanente das leis mais gerais da economia e, com isso, o 

entendimento do desenvolvimento social, histórica e conceitualmente. O processo 

de abstração do materialismo dialético permite – sempre levando em consideração 

seus procedimentos científicos próprios – chegar às leis gerais que regem o ser 

social, assim como localizar suas especificidades e articulações concretas.         

Portanto, a totalidade não pode ser tomada como “síntese” autônoma das relações 

que o real engendra. A forma de universalidade que permite a apreensão dos 

componentes estruturais dos nexos de realidade, sua legalidade imanente e suas 

contradições, possibilita que sejam alcançadas, da maneira mais aproximada 

possível, as singularidades que se encontram dialeticamente ligadas à 

particularidade e à universalidade. Ao estudarmos uma realidade social, o 

fundamental é situá-la no âmbito da relação universal-particular, quer dizer, a 

partir do modo de produção que a conforma. No caso do modo de produção 

capitalista – que se estrutura como universalidade -, as formações sociais 

constituem-se enquanto particularidades, que se materializam e contém essa 

universalidade modo de produção capitalista. Como o caso dos trabalhadores 

rurais do sertão pernambucano, uma vez que o sertão está inserido de forma 

arcaica de subsunção do trabalho ao capital. 
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       Seguindo a trilha clássica do materialismo dialético, ao estudarmos o processo 

de formação do sertão do Moxotó em Pernambuco, procuramos apreendê-lo de 

forma ontológica, remontando às relações que a formação social (ou econômico-

social) brasileira enquanto particularidade histórico concreta estabeleceu – 

dialeticamente – com a universalidade modo de produção capitalista. 

        Insistir nessa discussão histórica remontando a colonização justifica-se uma 

vez que ontologicamente o nascimento das novas relações seciais decorrente das 

relações de produção e das forças produtivas desse momento irão conformar a 

gênese do modo de produção capitalista brasileiro, consequentemente conformar-

se-á a sociabilidade sertaneja. No cerne do desenvolvimento colonial brasileiro 

onde as relações sociais se tornam mais e mais complexas, engendra-se as 

condições históricos-particulares do sertão nordestino. Daí decorre por tais 

particularidades e a partir de perspectiva de que o centro que baliza a concepção 

de normalidade são as capitais litorâneas a noção de atraso constante com as 

transformações sofridas pelas terras longínquas dessas sesmarias que centralizava 

o poder e que era as referências de progresso e civilidade. 

       No entanto, entendemos tais diferenças a partir do que Marx e Engels chamam 

de “mecanismo geral” de toda mudança social.  (MAZZEO, 2015, p. 34), uma vez 

que a noção marxiana de progresso vincula-se à concepção de que o homem é um 

ser que responde histórica, objetiva e positivamente às suas necessidades sociais. 

 

Cada modo de produção representa e expressa um determinado grau de 

desenvolvimento das forças produtivas, acumuladas no decorrer de seu 

processo mesmo de entificação – isto é, seu processo de autorreposição, o 

qual pressupõe um constante conflito consigo mesmo e no qual as formas 

antigas são concomitantemente negadoras e afirmadoras, sempre como 

potencialidades para inovação. (MAZZEO, 2015, p. 35) 

 

 

       Dito isto, a imagem de sertão arcaico, atrasado demonstra que há um ponto de 

partida de litoral civilizado que baliza a concepção de desenvolvimento capitalista. 

Logo, ao comparar o desenvolvimento das forças produtivas dessas duas regiões 

brasileiras o “atraso” sertanejo se explica. 

       A ocupação do território sertanejo como suporte para o processo de 

colonização brasileira com a criação de animais para consumo de carne e pele 

demonstra um quadro histórico estrutural onde as alterações que se desenrolaram 
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são determinadas pelo avanço contraditório das forças produtivas tracejadas pelas 

novas relações de trabalho na batalha por encontrarem formas alternativas que 

correspondam às necessidades de ampliação da produção da empresa colonial com 

seus limites imanentes geradas por novas relações de produção como resultado do 

desenvolvimento ampliado do capital. 

       A circularidade que o capital possui em seu processo de reposição permite a 

ele mesmo incorporar outros modos de produção existentes ou simplesmente 

destruí-los, de acordo com suas necessidades. Por isso, no Brasil o capitalismo 

comporta distintos momentos e modos de produção. Conforme podemos 

compreender em Marx em seu texto Introdução a crítica de Economia Política 

(2008) quando ressalta o caráter universal da produção ao se amoldar às diversas 

situações concretas. Ele afirma que a produção socialmente dada se articula com 

formas particulares socialmente dadas de produção. O moderno e o arcaico 

coabitam porque a produção capitalista, ao reproduzir sua própria existência de 

forma contínua, desintegra ou cria novas realidades (particularidades) para se 

autorrepor. 

       O sertão nordestino pode ser entendido como uma particularidade no 

produção e reprodução do capitalismo brasileiro. 

 

Os universais-concretos, que são determinados pela “engrenagem” da 

produção, devem, então, ser entendidos como particularidades que 

materializam o universal (a produção em geral). E a apreensão dessa 

interação dialética: o universal – a produção em geral – e o modo de 

produção, a particularidade – a materialização do universal-abstrato (a 

formação social) que nos possibilita captar a totalidade em sua dimensão 

mais ampliada. (MAZZEO, 2015, p. 69) 

 

 

       Desse modo, o sertão nordestino como uma particularidade não é mais do que 

a forma de se exprimir das categorias que modelam a singularidade e a 

universalidade, e por isso é parte constitutiva dessa totalidade que é o capitalismo 

global. É fundamental apreender que o particular se coloca com toda sua 

dimensão, ora com o universal, ora como o singular. A dialeticidade entre o 

singular e o universal é sempre mediatizado pelo particular. E é essa 

particularidade – o concreto – que faz mediações entre os homens singulares e a 

sociedade em geral (modo de produção). 
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É na mediação entre particularidade e a universalidade que se estabelecem 

as concreções do modo de produção geral – o capitalismo. Assim, a 

particularidade, enquanto concreção da universalidade, não é mais do que 

a própria formação social. (MAZZEO, 2015, p. 71) 

 

 

       Não podemos explicar o sertão nordestino numa perspectiva fenomênica, ou 

como museu vivo, ele é parte constituinte do capital. Não podemos analisar o 

sertão sem nos remetermos ao próprio processo de reposição do capital. Ou seja, 

o modo de produção capitalista determinando e contendo várias formações sociais 

onde estão presentes diversos estágios e formas de organização do trabalho e de 

extração de mais-valor. Com isso, o capitalismo encontra caminhos diversos para 

seu desenvolvimento e reposição, no qual as múltiplas formações capitalistas 

apresentam, assim, diferentes momentos de subsunção do trabalho ao capital. Essa 

discussão nos é apresentada por Karl Marx em seu texto Crítica do Programa de 

Gotha (2012) quando ele nos indica a diversidade que caracteriza o 

desenvolvimento particular e desigual do capitalismo. 

       Sendo assim, temos que as formações sociais do sertão nordestino se 

apresentam, já em sua gênese, como capitalismos-particulares, desiguais e 

combinados, que se articulam com os polos econômicos dominantes do Brasil, 

integrantes, do processo de acumulação mundial do capital. O sertão nordestino 

tem sido historicamente uma região que passou a produzir para atender às 

necessidades dos centros de produção do capitalismo brasileiro inserido na 

expansão do capitalismo mundial. O que não queremos é reproduzir o sertão como 

modelo arquétipo.  

       Interessante pensar o Brasil através de Elaine Rossetti Behring, quando diz 

que o Brasil moderno é um presente que se acha impregnado de vários passados 

(2008). É uma expressão que define bem o que é o sertão nordestino hoje. Para 

além da visão simplista, reducionista e preconceituosa de que o sertão é quase que 

como uma cápsula do tempo preservada. O presente muitas vezes transborda o 

passado que conta a história desse país inserido num mundo que comporta um 

“desenvolvimento desigual e combinado” nas palavras de Trotsky inspirado em 

Marx, para romper com as ideias de evolucionismo e com a ideologia de um 

progresso linear do curso histórico. É interessante pensar que esse 

desenvolvimento desigual e combinado exponha a relação conflituosa entre o 

moderno e o arcaico, ou seja, como esse moderno se utiliza desse arcaico. 
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O que é considerado arcaico ou atrasado é funcional ao desenvolvimento do 

moderno, em se tratando de acumular ainda mais nesse modo de produção 

capitalista vigente. Pode-se dizer que falando em sertão nordestino o que se 

adaptou conservadoramente ao capitalismo foi à exploração rural do tipo colonial, 

voltada para o mercado externo e fundada no escravismo. Ressaltamos que tal 

característica não é regionalista, mas pertencente ao processo de modernização 

conservadora que “marca a criação histórica da hegemonia das relações sociais de 

produção capitalista no Brasil, com seu mix de pretérito, presente e futuro” 

(BEHRING, 2008, p. 90). Estamos falando é da consolidação do capitalismo no 

Brasil, pois, justamente ao falar no desenvolvimento desigual e combinado 

posicionamos a presente análise na perspectiva de classe que tem o método 

dialético como método de interpretação ao ter como premissa que a história das 

sociedades existentes é a história da luta de classes. Entretanto, é preciso deixar 

nítido que tal método de interpretação não é uma receita que usa os fatos e dogmas 

para encaixar no desenrolar da história em esquemas preexistentes. Por isso, 

entendemos que a consolidação do capitalismo no Brasil é decorrente de um 

processo estrutural, que tem no padrão burguês de civilização a necessidade 

histórico-social de produzir transformações na sociedade, na economia e no 

Estado, com planos de “criar o mundo sua imagem semelhança” (MARX, 1998). 

Em contraposição à perspectiva liberal de análise o pensamento de Roberto 

Schwarz (2006, p.49) em explicita a ideia aqui defendida 

 

A retórica liberal europeia entre os brasileiros é uma espécie de comédia 

ideológica, uma impropriedade, um escândalo no país do favor, do 

clientelismo e da escravidão. O favor é nossa mediação quase universal, 

o que desmente as ideias liberais e origina um padrão particular na relação 

entre as classes e segmentos de classe, e também das instituições do 

Estado, que disfarça a violência das relações de produção no Brasil, desde 

a escravidão até os dias de hoje. 

 

 

Insistimos no argumento de que o Estado brasileiro surgiu a partir de uma 

forte ambiguidade entre “o liberalismo como fundamento e o patrimonialismo 

como prática no sentido de garantia dos privilégios estamentais”. (BEHRING, 

2008, p.37) 

A condução da política brasileira nos processos de mudanças ocorre sempre 

acompanhada pela conservação de ações que garantam o status quo. Claro que elas 
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acontecem, mas semelhantes à ideia de revolução passiva12, no qual as mudanças 

são forjadas “pelo alto”. Ou seja, houve avanços num projeto nacional com 

benefícios limitados quanto ao acesso dos “de baixo” (das classes subalternas ou 

populares). Nesse sentido, observa-se, na dinâmica do desenvolvimento brasileiro, 

uma relação de subordinação com as potências hegemônicas do mercado mundial. 

Tais mudanças que são denominadas de reformas são nada mais que um 

sistemático desmonte das ações estatais no intuito de atingir e até fazer retroceder 

os direitos sociais. O que se percebe é que está arraigado no pensamento político 

brasileiro o “desmonte estatal e o desmanche do precário Estado de Direito 

Social”, além de posto limites a ações desse mesmo Estado. Ao passo que 

obstaculizam os processos que constituem uma consciência de classe para si dos 

trabalhadores. 

 

A contrarreforma do Estado, que é uma contrarrevolução, é o movimento 

pelo qual o capital tenta anular os novos atores políticos e tampar outra 

vez a caixa de Pandora da desarrumação da relação de dominação. Nem 

se trata, pois, de retirar a tutela do Estado sobre os cidadãos, nem estarmos 

frente a um movimento de supressão do Estado pelo desaparecimento do 

conflito de classes. A esse canto da seria neoliberal há que tapar os 

ouvidos, como Ulisses, e a melhor forma de fazê-lo é desmascarando na 

teoria e na prática os argumentos e “reformas”. (OLIVEIRA, 2010, p. 

358) 

 

 

Em tempos de estagnação, reação burguesa e neoliberalismo 

experenciamos um cenário contrarreformista no capitalismo brasileiro 

contemporâneo. A característica desse processo no Brasil se deu ao longo dos anos 

de 1990 com fortes campanhas em torno das reformas orientadas para o mercado.13 

                                                     
12 O termo “Revolução Passiva” usada aqui é categoria fundamental que Gramsci utiliza para 

compreender a formação do Estado burguês moderno na Itália. No Brasil, Coutinho (1985), 

defende que o conceito gramsciano de “revolução passiva”, é imprescindível para entendermos a 

trajetória de constituição do modelo de capitalismo brasileiro, protagonizado pelo Estado. Este 

conceito enfatiza a predominância do momento supra-estrutural, ou seja, do instante político, 

ultrapassando as visões meramente economicistas. Pode ser aprofundado lendo: COUTINHO, 

Carlos Nelson. As Categorias de Gramsci e a Realidade Brasileira. In: Crítica Marxista, Roma, 

Editori Riuniti, n. 5, ano 23, 1985, pp.3555.        GRAMSCI, Antonio. Cadernos do Cárcere. V. 5, 

edição e tradução de Luiz Sérgio Henriques; co-edição, Carlos Nelson Coutinho e Marco Aurélio 

Nogueira. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. E, Cadernos do Cárcere. V. 1, edição e 

tradução de Luiz Sérgio Henriques; co-edição, Carlos Nelson Coutinho e Marco Aurélio Nogueira. 

4 ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2006.  
13 Para uma análise mais aprofundada, ver Behring, 2003 e 2008. Eis aqui um breve histórico: “A 

era Fernando Henrique Cardoso (FHC) foi marcada por esse mote, que já vinha de Collor, cujas 

características de outsider (ou o que vem de fora) não lhe outorgaram legitimidade política para 

conduzir esse processo. Tratou-se, como se pôde observar, de “reformas” orientadas para o 
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O projeto societário em curso no Brasil de 1990, para se autodesignar, usou e 

abusou da ideia dos procedimentos de Reforma. Contudo, defendemos que foi uso 

pragmático, como se qualquer mudança significasse uma reforma. O que nos faz 

acreditar que se tratou de uma estratégia político-ideológica para garantir 

consensos e legitimidade, porque visavam assegurar a direção intelectual e moral, 

e dessa forma, a hegemonia do projeto neoliberal14. O neoliberalismo pode ser 

compreendido a partir das influências do pensamento liberal clássico ou o então 

chamado liberalismo tradicional, que propõe através das teorias neoclássicas do 

pensamento econômico, a liberdade individual, igualitária e a limitação do poder 

do estado. A experiência do retorno do liberalismo da década de 20 foi iniciada no 

Chile pelo Pinochet em seu governo ditatorial; na Inglaterra pela Margareth 

Tatcher; nos Estados Unidos da América pelo Ronald Regan e no Brasil iniciado 

por Fernando Collor de Mello e consolidado no governo do Fernando Henrique 

Cardoso.  A efetividade do projeto neoliberal foi ainda na década de 1970, com 

influências diretas dos economistas: Friedrich A. Hayeck e Milton Friedman.  

       Diante do pensamento neoliberal incorporado pelos interesses do sistema 

capitalista, nos deparamos com mudanças estruturais que impactaram diretamente 

nas relações sociais, políticas e econômicas, como já dito: a flexibilização das leis 

trabalhistas (precarizando as formas de contratação no mercado de trabalho; 

diminuindo o poder das organizações dos sindicatos) ocasionando a ampliação do 

desemprego estrutural; o sucateamento da saúde, da educação pública e das 

políticas sociais, gerando cortes em relação aos servidores públicos e as 

privatizações destes serviços; e o desmonte das ideologias de esquerda 

equiparadas à classe trabalhadora, reforçando a hegemonia do pensamento 

conservador e liberal. O neoliberalismo é marcado por um governo de Estado 

mínimo, havendo uma pequena parcela de participação da presença do estado nas 

                                                     
mercado, num contexto em que os problemas no âmbito do Estado brasileiro eram apontados como 

causas centrais da profunda crise econômica e social vivida pelo país desde o início dos anos 1980. 

Reformando-se os Estado, com ênfase especial nas privatizações e na previdência social, e, acima 

de tudo, desprezando as conquistas de 1988 no terreno da seguridade social e outros – a carta 

constitucional era vista como perdulária e atrasada -, estaria aberto o caminho para o novo “projeto 

de modernidade”. O principal documento orientador dessa projeção foi o Plano Diretor da Reforma 

do Estado (PDRE/ MARE, 1995), amplamente afinado com as formulações de Bresser Pereira, 

então à frente do Ministério da Administração e da Reforma do Estado (MARE) ”. 
14 Para maior aprofundamento desta questão ver ANTUNES, Ricardo. A desertificação neoliberal 

no Brasil (Collor, FHC e Lula). 2 ed. Campinas: Autores Associados, 2005. 
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intervenções das questões econômicas do país; pelas privatizações de empresas 

estatais e a livre circulação de capitais internacionais, dando destaque na 

globalização. Propondo assim, a liberdade de comércio para garantir o crescimento 

econômico e o desenvolvimento do país.   

Por outro lado 

 

empreender reformas democráticas, num país como o Brasil, poderia 

implicar um processo e radicalização e de ultrapassagem do Estado 

burguês, já que elas podem superar a si mesmas, considerando-se a cultura 

visceralmente antidemocrática e conservadora da burguesia brasileira. 

Nas nossas paragens não houve reformas no sentido do socialdemocrata, 

mas processos de modernização conservadora ou de revolução passiva 

(Coutinho, 1989). Tais processos promoveram mudanças objetivas nas 

condições de vida e de trabalho dos “de baixo”, mas sempre contidas e 

limitadas diante das possibilidades, e sempre sob controle das classes 

dominantes, para manter em “seu lugar” as “classes perigosas”, sem 

dividir o bolo dos saltos para diante. (BEHRING, 2008) 

 

 

Nas últimas décadas do século XX vivenciamos o desmonte e a destruição 

dos direitos sociais como moldes do Estado brasileiro para “adaptação passiva à 

lógica do capital”. Especificamente na década de 1990, a partir do Plano Real 

(1994), as classes dominantes brasileiras se apresentam “pragmática, imediatista, 

submissa e antipopular”. O período correspondente ao governo de FHC, de 1995-

2002, foi onde ocorreu, nas expressões de Roberto Schwarz, o desmonte e o 

desmanche do precário Estado de Direito Social. Foi onde se deu sua maior 

efetivação e formulação mais nociva e precisa. 

Requereram-se argumentos na justificativa de que a modernidade está aqui, 

de que somos o país do futuro, de que precisamos nos adequar aos padrões dos 

países desenvolvidos. Assim, ao mesmo tempo em que o projeto neoliberal dá o 

tom desse desenvolvimento, a reestruturação produtiva do capital15 chegou como 

um programa a ser seguido. Num país industrializado como o nosso ainda assim 

existia um contingente de trabalhadores de reserva absurdo, com a reestruturação 

produtiva esse contingente transbordou. Na área rural a situação foi ainda mais 

                                                     
15 Para maiores informações procurar: ANTUNES, Ricardo. (1995) Adeus ao Trabalho? Ensaio 

sobre as Metamorfoses e a Centralidade do Mundo do Trabalho, Ed. Cortez/Ed. Unicamp, São 

Paulo. BERNARDO, João. "Reestruturação Capitalista e os Desafios para os Sindicatos", Ed. 

mimeo. Lisboa, 1996. HARVEY, David. A Condição Pós-Moderna, Ed. Loyola, São Paulo, 1992. 

ALVES, Giovanni. Dimensões da Reestruturação Produtiva: Ensaios de Sociologia do Trabalho. 

Ed, Práxis, São Paulo, 2007.  
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trágica, porque a maquinaria precarizou ao extremo a vida desses trabalhadores. É 

só pensarmos nos trabalhadores do corte de cana-de-açúcar. Assistimos ao 

crescimento do discurso da meritocracia, no qual para melhorar as condições de 

vida só depende do sujeito; aos altos índices de desemprego, ao crescimento da 

miséria e sua sofisticação, ao mesmo tempo em que as elites acumulavam capitais. 

Que o Produto Interno Bruto sinalizava que o país se tornava uma das maiores 

economias do mundo, concorrendo com nações que são modelos de crescimento 

econômico como Inglaterra, França, Estados Unidos e China. 

Diante das cobranças por melhores condições de vida, dos protestos, 

reivindicações, greves, ou seja, diante das ações da classe trabalhadora – sim, 

porque não ficam passivos a todas as ações das classes dominantes como se 

fossemos marionetes – as classes dominantes argumentavam que infelizmente é o 

ônus do crescimento, que a população não conseguiu acompanhá-lo com 

qualificação, e cabe somente ao interessado correr atrás de cursos capacitores. Para 

justificar vemos um boom de cursos técnicos, todos voltados para aos interesses 

do capital. No entanto, Behring (2003) nos fornece outros argumentos. 

 

a principal determinante do desemprego é a de que as taxas de crescimento 

têm sido insuficientes para absorver o stock de desempregados acumulado 

desde o início dos anos 1970, porque o capital se dirige para a 

rentabilidade, e não para o atendimento de necessidades. Mais 

precisamente, o capitalismo prefere não produzir a produzir sem lucro. 

Portanto, para Husson, o mecanismo essencial do desemprego é a 

“divergência crescente que se instala entre a estrutura da procura social e 

as exigências de rentabilidade”. E a superação deste quadro não se realiza 

ne sta sociedade, ainda que a redução da jornada e trabalho seja uma luta 

tática e importante. 

 

 

Caracterizamos esse período histórico contemporâneo por flexibilização do 

capital, originário da reestruturação produtiva. David Harvey entende que a 

acumulação flexível visa a alcançar o máximo de produtividade da força de 

trabalho com o mínimo custo, ou seja, um processo de superexploração da força 

de trabalho para ampliar a taxa de mais-valia e de lucro, mas sem preocupação 

quanto aos efeitos de barbarização da vida social decorrentes desse processo. A 

partir do que menciona Harvey, Behring articula a ideia de contrarreforma com 

reestruturação produtiva e mundialização do capital. A contrarreforma “adquire 

maior ou menor profundidade, dependendo das escolhas políticas dos governos 
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em sua relação com as classes sociais em cada espaço nacional, considerando a 

diretiva de classe que hegemoniza as decisões no âmbito do Estado”. 

Nessa fase de reestruturação produtiva do capital, com a agricultura se 

transformando em agronegócio - está acarretando alterações nas forças produtivas 

e nas relações sociais de produção. Essas mudanças na cultura se dão na nova 

forma de se relacionar com a produção artesanal e com a terra, e o que se entende 

por trabalho. Visto que a relação com a terra deixa de ser menos afetiva – o 

agricultor não vai se envolver com a terra numa relação orgânica – a terra passa a 

ser um local de trabalho, no qual a sua relação com ela é extremamente mecânica. 

O trabalho continua sendo a existência desses trabalhadores, mas agora alienado, 

dependendo de outros homens para disponibilizar este afazer e da quantidade de 

força de trabalho de trabalhos disponíveis na região. Os que são contratados para 

o funcionamento da engrenagem capitalista experienciam uma distinção com o 

trato dos produtos entre eles e o capitalista. A elite agrária do semiárido usa a 

produção para o lucro, e se vale da posse da força de trabalho do sertanejo e seu 

tempo para que não se desperdice nada do que foi produzido. Pois o que lhes 

interessa não é como ocorre o manejo da terra e as formas de cultivo, mas sim o 

valor do tempo enquanto equivalentes financeiros. 

       Diante de um cenário, no qual a exploração do homem pelo homem dá o tom 

da dinâmica da vida, os sertanejos encontram mecanismos próprios de 

sobrevivência. São esses mecanismos que nos interessa compreender. É 

interessante perceber as resistências legadas de geração a geração, arraigadas em 

sua cultura, tendo a linguagem da oralidade uma função decisiva nesse processo. 

E por formarem uma cultura iletrada, ao possuírem um índice de analfabetismo 

elevado, a tradição oral é bem perceptível nesse grupo. E necessária. 

As classes dominantes não descartam a experiência popular, muito 

frequentemente alteram e a devolvem travestidas de moderna e atual, desfigurada, 

mas construída de forma a atrair a atenção e a lembrar a forma de antes, mesmo 

que pareça com o antigo apenas remotamente; feitas alterações cosméticas, 

conteúdos feitos diferenciados, para que se tenha a sensação de se tratar de coisa 

familiar e já conhecida. Deparamo-nos aqui com a urgência em desvelar as 
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estratégias da hegemonia da pequena política16. Tal categoria é brilhantemente 

exposta pelo professor Carlos Nelson Coutinho (2010, p. 31) quando ele nos 

provoca a pensar que 

 

A hegemonia da pequena política baseia-se precisamente no consenso 

passivo. Esse tipo de consenso não se expressa pela auto-organização, 

pela participação ativa das massas por meio de partidos e outros 

organismos da sociedade civil, mas simplesmente pela aceitação 

resignada do existente como algo “natural”. Mais precisamente, da 

transformação das ideias e dos valores das classes dominantes em senso 

comum de grandes massas, inclusive das classes subalternas. Hegemonia 

da pequena política existe, portanto, quando se torna senso comum a ideia 

de que a política não passa da disputa pelo poder entre suas diferentes 

elites, que convergem na aceitação do existente como algo “natural”. 

 

 

Ou seja, segundo Coutinho “seria equivocado pensar que só há batalha 

hegemônica quando grandes projetos de sociedade se enfrentam”. Esse processo 

despolitiza todas as relações sociais. Sendo assim, não existe sistema mais pródigo 

que o capital em provocar a violência da perda do saber original de processos 

culturais e de sobrevivência de pessoas e grupos, impondo-lhes outros mais 

sintonizados com a mercantilização, com a compra e venda de objetos, cultura, 

serviços, força de trabalho e gêneros indispensáveis à vida17. Para Raymond 

Williams (2011), a categoria cultura incorpora, não só as questões, mas também 

as contradições por meio das quais se desenvolveu. Para ele, esse conceito funde 

e confunde experiências e tendências radicalmente diferentes em sua formação, 

sendo impossível, portanto, realizar uma análise cultural sem chegarmos a uma 

consciência do próprio conceito, uma consciência que deve ser histórica. 

Aprender com os sertanejos suas formas constitutivas de vida para que elas 

nos ajudem a constituir as nossas. Tornar seus saberes militantes, geradores de 

vida nova. Não os relegar ao esquecimento. Buscar, trabalhar e disponibilizar as 

informações das formas constitutivas da vida de sertanejos não é recolhimento ao 

“museu”, com direito a visão saudosista ou folclórica, tipicamente espetacular de 

quem frequenta casas de cultura para turnê ou passeios deleitantes em que se 

instrui o espírito com aprendizagens sem significações. 

                                                     
16 Para maiores explicações ver: Francisco de Oliveira, Ruy Braga e Cibele Rizek, (orgs.). Hegemonia às 

avessas: economia, política e cultura na era da servidão financeira. Ed. Boitempo. São Paulo, 2010. 
17 Ver WILLIAMS, Raymond. Cultura e materialismo. Tradução André Glaser. São Paulo: 

Ed.Unesp, 2011. 
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Estabelece-se cada vez mais uma hierarquia cultural entre uma concepção 

passadista da conservação, limitada a fazer com que sobrevivam, pelo 

cenário, os ambientes e modos de vida do passado, e outra perspectiva 

mais audaciosa, mais rigorosa de reconstituição ativa das memórias e de 

sua projeção no devir (JEUDY, 1990, p. 18). 

 

Se o cotidiano é a base sobre a qual a vida e a própria cultura se organizam, 

toda ação de reapropriação da consciência social – no sentido de instrumentalizar 

a investigação a apreender as formas de organização da cultura, tem que ter o 

cotidiano e a percepção imediata como ponto de partida. A base dos processos de 

enraizamento está no cotidiano e no repertório de domínio imediato daquele que 

vive sua cultura. Para tratar o conceito de cultura o ponto de partida são três 

autores. O primeiro é György Lukács, e os outros dois são historiadores ingleses, 

Raymond Williams e Edward. P. Thompson, representantes de um expressivo 

grupo de historiadores pertencentes ao Partido Comunista Britânico que, após a 

Segunda Guerra Mundial, se fez presente em contraposição a historiografia 

inglesa, fortemente vinculada ao liberalismo, com raízes positivistas· e uma 

convicta prática do individualismo metodológico. No texto Publicado 

originalmente em 1920 na revista Kommunismus, nº 43 intitulado de Velha e Nova 

Cultura, Lukács diz o seguinte: 

 

O conceito de cultura (em oposição à civilização) compreende o conjunto 

das atividades e dos produtos dotados de valor que são supérfluos em 

relação ao sustento imediato. Por exemplo, a beleza interna de uma casa 

pertence ao conceito de cultura; não sua solidez, nem sua calefação, etc. 

Se então nos perguntarmos: em que consiste a possibilidade social da 

cultura? Devemos responder que ela é oferecida pela sociedade na qual as 

necessidades primárias foram satisfeitas de tal maneira que não se requer 

um trabalho tão pesado que esgote por completo as forças vitais, isto é, 

onde existem energias disponíveis para a cultura (LUKÁCS, 2007). 

 

 

Raymond Williams em seu texto Marxismo e Literatura publicado em 1979, 

p. 27, diz que  

Cultura é todo um conjunto de práticas e expectativas, sobre a totalidade 

da vida: nossos sentidos e distribuição de energia, nossa percepção de nós 

mesmos e nosso mundo. É um sistema vivido de significados e valores – 

constitutivo e constituidor – que, ao serem experimentados como práticas, 

parecem confirmar-se reciprocamente 

 

 

Uma das ideias mais importantes que fornece sustentação para os trabalhos 

que usam a perspectiva de totalidade é aquela que busca entender o processo 
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interativo entre indivíduos e as circunstâncias que as cercam. Os indivíduos 

nascem e são lançados na sociabilidade, e todas as significações dadas pela vida 

cotidiana são funções que se exercem paralelamente à ação de transformação das 

pré-noções e juízos. Ou seja, não existe vida fora dos contextos que interagem com 

o indivíduo em seu cotidiano, “a vida cotidiana não está fora da história, mas no 

centro do acontecer histórico: é verdadeira essência da substância social” (Heller, 

1985, p. 20). 

A espontaneidade da ação humana no cotidiano provoca o mais perverso e 

doloroso problema ao profissional das ciências humanas (especialmente ao 

historiador): não deixa registros. Ou seja, não produz fontes no sentido tradicional. 

Como decorrência tem-se que necessariamente encontrar fontes alternativas se se 

desejar trabalhar com a história de grupos marginalizados.  

Concomitante ao cenário mundial e nacional acima comentado, a classe 

trabalhadora impactada por justamente se constituir nessa relação social, perde 

capacidade de negociação e assume uma postura individual e defensiva. Deu-se 

também uma “pulverização”, heterogeneização e desarticulação da classe 

trabalhadora, o que gera perda de unidade e identidade nas lutas. Porque muitas 

foram as peculiaridades do capital e do neoliberalismo contra o trabalho, como 

modo de enfraquecer e até eliminar qualquer tipo de resistência ao processo de 

contrarreformas neoliberais. Algumas delas foram: o enfraquecimento das 

organizações sindicais e trabalhistas; o desprestígio das lutas e demandas das 

organizações dos trabalhadores perante a opinião pública, bem como ao que 

assistimos diariamente nos telejornais comandados pelo grande capital na tentativa 

de criminalizar tais lutas, como criminalizar e patologizar a pobreza; e para 

completar tal ofensiva neoliberal ocorre à desregulamentação do mercado de 

trabalho e precarização do emprego. 

No entanto, 

 

Num contexto de expansão capitalista, porém tenso, conflitivo e 

ameaçador, o capital vê-se obrigado, justamente pelas pressões 

trabalhistas e lutas de classes, a incorporar demandas dos trabalhadores 

no interior do seu projeto hegemônico, o que ocorre então num contexto 

de crise e num clima de inibição dessas lutas, de perda de poder sindical, 

de falta de apoio popular às lutas de sindicatos, de descrença nos 

instrumentos de lutas por derrotas sucessivas, de pulverização dos 

trabalhadores, de extinção dos regimes não capitalistas (do chamado 

“socialismo real”), em que a alternativa a curto prazo parece ser, não o 
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aumento salarial ou as melhores condições de trabalho, mas o desemprego 

ou a perda de direitos e a baixa salarial? A mesma crise que obriga o 

capital a se reestruturar e a diminuir custos de produção, coloca o trabalho 

numa atitude defensiva. Essa crise se põe como o campo mais fértil para 

o capital processar a desconstrução e a reversão de ganhos e conquistas 

trabalhistas e sociais desenvolvidas ao longo da história. 

(DURIGUETTO, 2011, p.92) 

 

Vemos então na atual conjuntura do capital que além de não beneficiar sua 

classe antagônica, precariza, inibe e submete ainda mais o trabalhador e suas lutas. 

Contribuindo assim, melhores condições para os ajustes e as contrarreformas 

estruturais necessários para os interesses do capital: o projeto neoliberal. 

 

O efeito da crise se reverte trágica e imediatamente em aumento do 

desemprego e da pauperização e miserabilidade a ele associadas, em 

acirramento da exploração capitalista – que visará retomar e/ou ampliar 

as formas de extração da mais-valia absoluta, como aumento da jornada 

de trabalho, da idade de aposentadoria, do trabalho escravo-por-dívida etc. 

-, na perda de direitos trabalhistas conquistados, na precarização de 

políticas e serviços sociais estatais, e até na perda ou esvaziamento de 

direitos políticos e civis. Paralelamente, a classe trabalhadora, com os 

efeitos do aumento do desemprego (e do Exército Industrial de Reserva), 

passa a desenvolver uma atitude mais individualista e defensiva, até 

aceitando muitas perdas para garantir seu emprego, o que impacta nas 

lutas dos trabalhadores e nos seus efeitos sociais. (DURIGUETTO, 2011, 

p.112) 

 

 

Diante do exposto as políticas sociais incorporarão estratégias compatíveis 

como atual modelo de acumulação de perspectiva financeira. Deparamo-nos com 

um cenário de liberalização e desregulamentação dos mercados nacionais e de 

contrarreforma do Estado, para garantir a reestruturação e recomposição da 

hegemonia burguesa. Vemos que está posto uma condicionalidade aos Estados, a 

de redução dos gastos públicos com políticas e serviços sociais. É nesse sentido 

que Laura Tavares Soares diz da substituição de questões universais de 

necessidades da classe trabalhadora por questões focalizadas, como se fosse 

somente pontual. 

 

Os programas propostos pelos organismos multilaterais de financiamento 

orientam a substituição das políticas sociais por programas de combate à 

pobreza, colocando no lugar da universalidade – base do padrão de justiça 

social e do direito de cidadania – a focalização das ações, traduzida pelo 

direcionamento do gasto público e dos serviços sociais aos 

comprovadoramente pobres. (SOARES, 2011, p. 32) 
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Vivencia-se o projeto societário neoliberal que dá a tônica com o programa 

da pós-modernidade naturalizando as relações sociais. Com isso, assistimos a 

política deixar de ser uma questão social para ser de ordem administrativa. Carlos 

Nelson Coutinho (2001) define este período como sendo da Hegemonia da 

Pequena Política. Segundo o autor ele, se refere a um consenso passivo. Esse 

consenso se expressa simplesmente pela aceitação resignada do existente como 

algo natural. Ocorre uma transformação das ideias e dos valores das classes 

dominante em senso comum. Ainda segundo Coutinho, vivemos a tentativa de 

supressão radical daquilo que Marx chamou de “vitórias da economia política do 

trabalho”, e, por conseguinte, de restauração plena da economia política do capital. 

Também afirma que o que caracteriza um processo de contrarreforma não é a 

completa ausência do novo, mas a enorme preponderância da conservação ou 

mesmo da restauração em face das eventuais e tímidas novidades. É a negação, 

anulação, supressão das conquistas da reforma progressista.  

Essa pequena política faz das questões cotidianas puro transformismo (nos 

termos de Gramsci), ou seja, as questões das classes subalternas são cooptadas 

pelas classes dominantes tendo em vista o controle social. Transforma as questões 

políticas em questões puramente administrativas. Vimos o debate da desigualdade 

social no Brasil se politizar na década de 1980 e se despolitizar na década de 1990 

com as demandas neoliberais. Ocorre ocultamento das contradições de classe com 

o discurso de cidadania, surgindo aqui o status de igualdade, porque quando se 

fala em classe social devemos falar em desigualdade. É essa Pequena Política que 

quer silenciar o debate de classe e negar a centralidade da categoria trabalho. Não 

é “pequena” no sentido de tamanho, mas por se prender a miudezas e escamotear 

o embate dos grandes projetos societários. É estratégia da grande política 

neoliberal transformar tudo em pequena política. 

 

Por outro lado, a descrença nos macroprojetos (típicos do pensamento 

pós-moderno, e da resignada descrença em mudanças estruturais, também 

produto da crise do “bloco soviético”) provoca expansão dos movimentos 

“culturalistas” e “policlassistas” (ecológicos, gays, juvenis, comunitários 

etc.) que se organizam em torno de demandas e respostas, legítimas e 

necessárias, porém geralmente pontuais imediatas, o que desperta maior 

adesão, aceitação e visibilidade num contexto de descredibilidade dos 

macroprojetos e que, por isso, não conseguem articular e co-organizar 

suas ações. Isso levou muitos autores (de Jürgen Habermas a Boaventura 

de Souza Santos) a acreditarem mais nas mudanças localizadas e do 

“mundo da vida”, no “terceiro setor”, do que nas grandes transformações 
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pela via das lutas de classe, tendo como referência as relações 

econômicas. Sem desconhecer a importância desses movimentos, o fato 

de retirar a sua dimensão econômica e de luta de classe leva a uma 

convivência tensa, mas compatível, entre eles e o sistema capitalista. 

(DURIGUETTO, 2011, P. 215) 

 

 

As determinações da divisão da sociedade civil em classes sociais e da 

representação dos interesses de uma classe particular pelo Estado são articuladas 

por Marx e Engels. O Estado é a expressão das relações sociais de produção 

existentes na sociedade capitalista. Para Marx a realidade é impregnada de 

determinações e é dinâmica. Ou seja, o objeto numa perspectiva materialista 

dialética é estudado pelas particularidades e aspectos que o conformam. Marx 

define a sociedade civil, enquanto sociedade burguesa, como a esfera da produção 

e da reprodução da vida material. O Estado está para manter a propriedade privada 

e o status quo, além de expressar suas contradições e as perpetua. Logo o Estado 

é “produto, consequência e construção” que uma determinada sociedade usa para 

se organizarem. Para ele as condições materiais existentes em uma sociedade – 

como: o que se produz, consome e as relações sociais – são à base das estruturas 

sociais e da consciência humana. Porque o que se defende é que o Estado surgiu 

das relações de produção: “não é o Estado que molda a sociedade, mas a sociedade 

que molda o Estado. A sociedade, por sua vez, se molda pelo modo dominante de 

produção e das relações de produção inerentes a esse modo” (Carnoy apud 

Motaño, 2011). 

O Estado para Marx e Engels emerge das relações de produção e expressa os 

interesses da estrutura e classe inerentes às relações sociais de produção. “Assim, 

a burguesia, ao ter o controle dos meios de produção e ao ter o controle sobre o 

trabalho no processo de produção, passa a constituir a classe dominante, 

estendendo seu poder ao Estado, que passa a expressar os seus interesses, em 

normas e lei”. (Duriguetto, p. 36, 2011) 

 

A estrutura social e o Estado nascem do processo de vida de indivíduos 

determinados tal e como atuam e produzem materialmente e, portanto, tal 

e como desenvolvem suas atividades sob determinados limites, 

pressupostos e condições materiais, independentes de sua vontade. 

(MARX e ENGELS, 2007, p. 287) 

 

 

Empreender uma discussão a partir das experiências cotidianas e lembranças 
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revividas através das memórias, da vida narrada pela oralidade e o estudo do 

cotidiano é desvelar a importância e a relevância do trabalho com a formação da 

memória social dos homens e mulheres trabalhadoras do sertão pernambucano e 

sua relação com o Estado. 

 

A História bloqueada pelo capital e pelo poder fez da vida cotidiana o 

refúgio para o desencanto de um futuro improvável. Os grandes embates 

pela redenção do gênero humano de suas limitações e misérias estão sendo 

readaptados a esse novo território da vida e do viver. A sociedade está 

sendo reinventada e, consequentemente, a sociologia [a história] também 

está passando por um processo de reinvenção. É nesse âmbito que ganha 

uma nova relevância a mediação do conhecimento do dia-a-dia na 

construção das relações sociais. (MARTINS, 1998, p.48) 

 

 

A afirmação marxiana de que “os homens fazem a sua própria História, mas 

não a fazem como querem e sim sob as circunstâncias que encontram legadas e 

transmitidas pelo passado” (MARX, 2011) vem à tona de maneira forte e 

desafiadora. Por isso, não cabe a qualquer um que se diga a favor do homem 

incorrer em determinismos, principalmente na particularidade do homem sertanejo 

e, dizer que este é despolitizado e só está preocupado com o seu dia a dia, pois é o 

seu próprio cotidiano carregado de atos políticos e resistências, que tentamos 

abordar nesse estudo. 

 

No entanto, tão equivocado é identificar sumariamente o cotidiano como 

mero espaço de dominação, de alienação, como também o é conceituá-lo 

diretamente como âmbito imaculado da emancipação, da desalienação. A 

esfera da cotidianidade é, substancialmente, e por sua natureza, uma 

permanente arena de disputa, um campo de disputa entre a alienação e a 

desalienação. (ANTUNES, 2005, P.76) 

 

 

Pensar a respeito da cotidianidade que cerca esse grupo social é refletir a 

importância do trabalho para a vida dessa gente. Entender a significação que esta 

relação gera nesse meio social. O trabalho não é mais um aspecto das 

características dos sertanejos, mas é a própria vida deles. É no trabalho que o 

homem sertanejo produz sua existência. E ele recria sua vida a partir do que lhe é 

dado. E ao dar uma finalidade a esta relação social, esta vem carregando um fardo 

que aparece sempre como um encosto; trabalhar para sobreviver, sobreviver para 

trabalhar. Este fardo gera uma dor para obrigar estas pessoas a lembrar que existem 

e precisam lutar por esta existência.  Parir este esforço por necessidade e não por 
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um bem, por que tem que manter sua existência é sempre transformar esta 

existência no mundo uma servidão. Essa servidão passa a ser uma anomalia 

quando o agricultor trabalha na terra pensando fazer este trabalho por que não tem 

a capacidade para ser um “dotô”.  

O senso comum trata o sertão ou como folclore ou como uma região com 

potencial econômico que se tenta solucionar os problemas acarretados pelas secas. 

O quadro humano é relegado à ficção literária, ou visto em bloco como uma 

criação de bode que se locomove ou por espontânea migração, ou por uma 

migração “sugerida”. O fato, é que quase não vemos um sertanejo falando qual 

sua visão de todas as problemáticas que os cercam. O que há é um viés de quem 

escreve a história do sertão, uma perspectiva da classe que o subjuga, que o 

explora, ou a escrita de um grupo que está a serviço dessa classe. Classe que 

necessita da condição de marginalizado do sertanejo para se manter no poder. Daí 

o surgimento de tantas pesquisas universitárias com a tentativa de solucionar o 

problema do sertão camuflando o real intuito, manter a ordem vigente, ordem esta 

que a elite agrária é quem dita as regras para o seu beneficiamento. É claro que 

quando se pensa na resolução do problema do agricultor sertanejo, essa resolução 

está estritamente ligada ao favorecimento da elite agrária do semiárido. 

A perspectiva dialética da história diz que senso comum é uma forma acrítica 

e rudimentar de conhecer o mundo, que o concebe de maneira desagregada e 

desistoricizada, e que pensa a realidade como algo já dado e independente do 

sujeito. É que, na ordem capitalista, a cotidianidade se configura como espaço de 

estranhamento e alienação que, primeiramente, desapropria o produtor dos seus 

produtos (exploração), em segundo lugar, afasta o trabalhador do controle e do 

conhecimento do processo de trabalho (subsunção rela), assim como torna 

incompreensível aos indivíduos o conhecimento crítico da sua própria vida 

reificada (Montaño e Duriguetto, 2011)18, mas, também, é no solo do cotidiano 

que brotam as determinações para os saltos ontológicos. 

No livro Estado, Classe e Movimento Social, Montaño e Duriguetto (2011, 

p.184) citam Karel Kosik:  

                                                     
18 No marxismo há um debate das categorias alienação e estranhamento. Nesta dissertação partimos 

da leitura marxiana dos Manuscritos econômicos-filosóficos de 1844, publicado pela editora 

Boitempo em 2004, especificamente a partir do item Trabalho Estranhado e Propriedade Privada 

na página 79. 
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No contexto do capital, o homem, na sua alienada vida cotidiana, é tomado 

pela preocupação. Assim, o sujeito é determinado pelo sistema das 

relações objetivas, mas se comporta no seu cotidiano como indivíduo 

movido pela preocupação, o qual no curso da sua ação cria a rede das 

relações. A preocupação é o aspecto fenomênico, alienado, da práxis do 

indivíduo. Estar-se-ia, assim, substituindo a categoria do trabalho pela 

ocupação, portanto, atividade criadora por mera reprodução. Na vida 

cotidiana (desde que alienada), mais do que trabalhar, nos ocupamos das 

coisas que requerem resposta direta e imediata. Assim, a passagem do 

’trabalho’ para a ‘preocupação’ reflete de maneira mistificada o processo 

da fetichização das relações humanas, em que o mundo humano se 

manifesta à consciência diária como um mundo já pronto. 

 

 

A centralidade do Modo de Produção Capitalista é fundada na contradição 

entre capital e trabalho. E se apresenta no cotidiano de muitas formas: questão de 

gênero, étnicas, comunitárias, dentre uma infinidade de possibilidades, sempre 

crescente e em processo de mudança. A estrutura fundante – a exploração de uma 

classe por outra, sustentada no fato de o produtor estar separado, alienado, dos 

meios para produzir –, que constitui o que denominamos de “questão social”19, 

não pode escamotear a diversidade de manifestações e sequelas, que se apresentam 

como “problemas sociais”, carências, formas de “exclusão”, discriminação, 

segregação. Porque estas variedades de problemáticas se fundam na contradição 

capital-trabalho.  

O que se estabelece nessa pesquisa é a tentativa de entender como se dá na 

perspectiva do sertanejo a organização de sua vida. Até porque não é só uma 

questão local, um problema da “micro história”, mas uma reflexão da totalidade 

dos processos sociais em que esse sertão se insere. Porque toda análise de 

processos e ralações sociais é impregnada de política e disputa de projetos 

societários. 

Tentamos neste estudo compreender a linguagem do silêncio e dos 

silenciados. De uma gente comum que por historicamente serem considerados 

inferiores, subalternizados, foi negada a possibilidade de contarem sua própria 

história, a não ser quando aparecem como meros figurantes na História 

Dominante. Pelejamos aqui a difícil tarefa de um “fazer histórico” à margem da 

realidade dominante e das ideias dominantes. 

É a vida social e o cotidiano desse “homem simples” marcada por uma 

                                                     
19Imprescindível ver José Paulo Netto: capitalismo monopolista e serviço social. 
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sociabilidade tangenciada por mecanismos de alienação e dominação que nos 

instigou a buscar entender sua compreensão de sujeito histórico. Porque essas 

mulheres e homens travam uma batalha para sobreviverem dia após dia. Imersos 

numa cotidianidade de condições adversas por pertencer a uma sociedade dividida 

em muitas formas, “marcada pela diversidade de tempos que se adiantam e que se 

atrasam, negando-se” e por isso, gerando para alguns argumentos de que uns são 

mais “atrasados” se acham do dever de conduzir esse outro modo de organização 

social, característica própria das sociedades modernas.  

O problema que se estabelece é que muitas vezes nessa peleja pela vida 

mulheres e homens comuns tem o seu viver destituídos de sentido. Ou seja, há um 

fatalismo que se introjetou no seu destino, e mesmo pensando que não deveriam 

viver assim, seguem acreditando que Deus assim o quis. A contradição 

estabelecida é que esse sertanejo simples está estranhado de si e de sua obra, mas 

ainda sim lutando por um dia quem sabe mudar de vida, sabendo que se dará nos 

complicados trajetos de sua vida cotidiana. Acreditamos que o cotidiano é a base 

sobre a qual a vida e a própria cultura se organizam20. Toda ação de reapropriação 

da consciência social – no sentido de instrumentalizar a investigação a aprender 

as formas de organização da cultura -, tem que ter o cotidiano e a percepção 

imediata como ponto de partida. A base dos processos de enraizamento está no 

cotidiano e no repertório de domínio imediato daqueles que vivem sua cultura.  

Contudo, a complexidade da questão está no jeito anômalo da modernidade 

proposta para o nosso país e no descompasso da realidade da América Latina. 

 

Nessa adversidade, a questão é saber como a História irrompe na vida de 

todo dia. Como, no tempo miúdo da vida cotidiana, travamos o embate, 

sem certeza nem clareza, pelas conquistas fundamentais do gênero 

humano; por aquilo que liberta o homem das múltiplas misérias que o 

fazem pobre de tudo: de condições adequadas de vida, de tempo para si e 

para os seus, de liberdade, de imaginação, de prazer no trabalho, de 

criatividade, de alegria e de festa, de compreensão ativa de seu lugar na 

construção social da realidade. Uma vida em que, além do mais, tudo 

parece falso e falsificado, até mesmo a esperança, porque só o fastio e o 

medo parecem autênticos. (MARTINS, 2008, p. 68) 

 

Percebemos que o que nos incomoda são os diferentes contextos sociais nos 

                                                     
20 Ver Henri Lefebvre, ao desenvolver o trabalho, família e cotidiano como esferas centrais da vida 

social. 
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quais queremos a todo custo nivelar tais contextos, como se as diferenças fossem 

rasgos nessa colcha de retalhos que é nossa sociedade brasileira. Como se para 

vivermos essa modernidade ditada pelas potências internacionais dominantes o 

Brasil não pudesse ter realidades sociais distintas e distantes – como se tais 

potências também não tivessem suas diferenças sociais - como se transformando 

tudo em uma cópia daquilo que é considerado “evoluído” acabaríamos com as 

diversidades que compõe lindamente o que somos de fato, um mundo repleto de 

diferentes de “mim”. José de Souza Martins sintetiza dizendo que somos outro 

modo de ser, outro jeito, outra espera, outra vereda na dinâmica da História. Se 

insistirmos nessa massificação de ser a agir nada compreenderemos do que somos. 

É a busca “de uma reflexão a esse respeito, uma proposta de como a esperança se 

torna práxis na adversidade das mediações que tornam inautêntico nosso viver e 

sonhar” (MARTINS, 2008). 

O poder de “manda quem pode obedece quem tem juízo” através da 

dominação econômica, ideológica e da violência, pode provocar esse 

desenraizamento. E é mais aguda se envolve a condição social do trabalhador rural 

presa ao dinheiro para sobreviver e sustentar sua família. É o que ocorre com todos 

os trabalhadores entrevistados, ao falar que quando sua roça não proporciona 

absolutamente nada, a solução é trabalhar de alugado, ser um trabalhador 

assalariado, numa terra que não é sua, nunca será sua, e não poderá usufruir dessa 

terra, ou depender de programas de transferência de renda e aposentadorias, assim 

como, insistir na esperança de que São Pedro se compadecerá e logo mais mandará 

chuva, e enquanto isso não acontece eles trabalham na terra seca, preparando-a. 

Inclusive quando a situação desse trabalhador é tão precária que sua própria terra 

é alugada para os capitalistas mercantilizá-la a relação que este agricultor terá com 

a terra que é, e não é sua muda. Simone Weil (2005) diz que quem é desenraizado 

pode pegar duas veredas, ou ‘cair numa inércia de alma quase igual à morte, […], 

ou se lançam, numa atividade que tende sempre a desenraizar’. 

O coronelismo segundo a análise de Víctor Nunes Leal (2001) era um 

compromisso entre poder privado e poder público. Víctor escreve o verbo ser (era) 

no passado porque ele diz que o fenômeno é datado historicamente. No entanto, 

mesmo sua obra clássica escrita em 1949, Coronelismo, Enxada e Voto quando 

diz que “o coronelismo é um sistema político, uma complexa rede de relações que 
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vai desde o coronel até o presidente da República, envolvendo compromissos 

recíprocos pareceu-nos bem atual. Esse compromisso resultado do processo 

histórico se enraizou na estrutura social. Por isso mesmo sabendo dos riscos de 

sermos anacrônicos, ainda hoje no século XXI vemos tal fenômeno acorrer, 

obviamente que usando novas roupagens.  

Segundo José Murilo de Carvalho, na época da análise, Leal defendia a ideia 

de que a urbanização, a industrialização, a libertação do eleitorado rural, o 

aperfeiçoamento da justiça eleitoral iria enterrar coronéis e coronelismo. Mas os 

coronéis não desapareceram, surgiu o novo coronel, metamorfose do antigo, que 

vive da sobrevivência de traços, práticas e valores remanescentes dos velhos 

tempos. 

 

São inegáveis as drásticas mudanças econômicas e demográficas por que 

passou o país desde 1950. Mas algumas coisas não mudaram tanto. Não 

mudaram a pobreza, a desigualdade e, até recentemente, o nível 

educacional. Os 50% mais pobres da população ainda recebem apenas 

14,5% da renda nacional, ao passo que o 1% mais rico fica com quase a 

mesma parcela, 12,5%. Adotando-se a linha divisória de 70 dólares, 

definida pela Organização Mundial de Saúde, mais de 50% dos brasileiros 

devem ser classificados como pobres. Para o Nordeste, a porcentagem 

sobe para 80%. A renda per capita de São Paulo eqüivale a 5 vezes a do 

Piauí. Cerca de 30% da população de 15 anos ou mais são analfabetos 

funcionais (menos de quatro anos de estudo). No Nordeste, a porcentagem 

é de 50%, no Nordeste rural, de 72%. A pobreza e a baixa escolaridade 

mantêm a dependência de grande parte do eleitorado. O clientelismo tem 

aí terreno fértil em que vicejar. (CARVALHO, 2001, p.103) 

 

 

Hoje vemos nos novos coronéis a arrogância e a prepotência com os 

adversários e questões que questionem sua postura, a inadaptação às regras da 

convivência democrática, a convicção de estar acima da lei, a incapacidade de 

distinguir o público do privado, o uso do poder para conseguir empregos, 

contratos, financiamentos, subsídios e outros favores para enriquecimento próprio 

e da parentela. “Tempera tudo isso com o molho do paternalismo e do clientelismo 

distribuindo as sobras das benesses públicas de que se apropria. Habilidoso, ele 

pode usar máscaras, como a do líder populista, ou do campeão da moralidade. Para 

conseguir tudo isso, conta hoje, como contava ontem, com a conivência dos 

governos estadual e federal, prontos a comprar seu apoio para manter a base de 

sustentação, fazer aprovar leis, evitar investigações indesejáveis. Nesse sentido, o 

novo coronel é parte de um sistema clientelístico nacional”. (Carvalho, 2001)  
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Nesse momento permissão a quem é de direito, mas entendemos por bem 

esclarecer alguns equívocos. Por exemplo: A história do mandonismo confunde-

se com a história da formação da cidadania21. 

Na visão de Leal, o coronelismo seria um momento particular do 

mandonismo, exatamente aquele em que os mandões começam a perder força e 

têm de recorrer ao governo. Mandonismo, segundo ele, sempre existiu. É uma 

característica do coronelismo, assim como o é o clientelismo. Da imagem 

simplificada do coronel como grande latifundiário isolado em sua fazenda, senhor 

absoluto de gentes e coisas, emerge das novas pesquisas um quadro mais 

complexo em que coexistem vários tipos de coronéis, desde latifundiários a 

comerciantes, médicos e até mesmo padres. Ou conceito atrelado a esta discussão, 

mas facilmente confundido é o de clientelismo. Ele é o mandonismo visto do ponto 

de vista bilateral. Seu conteúdo também varia ao longo do tempo, de acordo com 

os recursos controlados pelos atores políticos, em nosso caso pelos mandões e pelo 

governo. 

 

De algum modo, como o mandonismo, o clientelismo perpassa toda a 

história política do país. Sua trajetória, no entanto, é diferente da do 

primeiro. Na medida em que o clientelismo pode mudar de parceiros, ele 

pode aumentar e diminuir ao longo da história, em vez de percorrer uma 

trajetória sistematicamente decrescente como o mandonismo. Os autores 

que vêem coronelismo no meio urbano e em fases recentes da história do 

país estão falando simplesmente de clientelismo. As relações 

clientelísticas, nesse caso, dispensam a presença do coronel, pois ela se dá 

entre o governo, ou políticos, e setores pobres da população. Deputados 

trocam votos por empregos e serviços públicos que conseguem graças à 

sua capacidade de influir sobre o Poder Executivo. Nesse sentido, é 

possível mesmo dizer que o clientelismo se ampliou com o fim do 

coronelismo e que ele aumenta com o decréscimo do mandonismo. À 

medida que os chefes políticos locais perdem a capacidade de controlar 

os votos da população, eles deixam de ser parceiros interessantes para o 

governo, que passa a tratar com os eleitores, transferindo para estes a 

relação clientelística. (CARVALHO, 1995, P. 3) 

 

 

A questão nessa discussão conceitual é entender a natureza da dominação. Faz 

enorme diferença saber que ela se funda na expansão lenta do poder do Estado que 

                                                     

21 Ver SALES, Teresa, (1994). Raízes da desigualdade social na cultura política brasileira. Revista 

Brasileira de Ciências Sociais, nº 25, p. 26-37. disponível na internet. Desenvolve os mesmos autores 

e ideias desse trabalho, articulado ao desenvolvimento da cidadania e cultura. 
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aos poucos penetra na sociedade e engloba as classes via patrimonialismo, 

clientelismo, coronelismo, populismo, corporativismo. (Carvalho). Foi a partir da 

compreensão do processo histórico da formação da sociedade sertaneja através da 

pesquisa bibliográfica que as inquietações surgiram ainda mais latente. A pesquisa 

de campo foi se tornando cada vez mais urgente na medida que questões não 

conseguiam ser respondidas com os referenciais teóricos. Como essas mulheres e 

homens faziam para viver hoje? Como viam suas vidas? Como contam suas 

histórias? Como se percebiam? 

Com essas perguntas geradoras em mente a pesquisa de campo foi 

desenvolvida e executada. 
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CAPÍTULO 2 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

HISTÓRIA ORAL E MEMÓRIA 

 
 

Mia fia, pruque o interesse na vida dessa véia? A vida é essa, mia fia. Num tá vendo? Olhe 

prus lado. Olhe pra eu. Só sufrimento. Ôce num dixi que já prosiou com outros trabaidô? 

Entonse eles já contaru tudo. É tudo igual aqui, nós vévi do mesmo modo. Nasce pra sofrê. 

[…] E pruque tu qué que eu me alembre da vida? Num vê que já sofro por vida. Eu sou 

assim. Sofro pra vivê. Quando nasci foi do mesmo modo e foi sendo assim até hoje e até 

quando eu morrê. Alembrá, mia fia, é sofrê dobrado. E ôce é moça, num precisa sabê do 

sufrimento alheio. É triste, ôce tem de sê alegre. E ainda mais que já esquici tudo. Nem 

sei mais alembrá da vida.  Dona, X.
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CAPÍTULO 2 – HISTÓRIA ORAL E MEMÓRIA: QUANDO MULHERES E 

HOMENS FALAM 

 

 
A história oral é tida nesta pesquisa como metodologia de investigação social, 

uma vez que viabiliza sujeitos subalternizados e silenciados trazerem novas 

questões para o debate. Sua boniteza está na forma que congrega os vários campos 

de conhecimento e de prática profissional, ampliando os horizontes da 

investigação social e da consciência crítica daqueles que buscam compreender a 

realidade social e histórica. Mas, a história oral só existirá quando um encontro 

pessoal motivado pela pesquisa de campo acontece. Dito isto, mais do que 

“recolher memórias” nesse encontro pessoal ocorre provocações de tais memórias, 

como diz Portelli (2010, p.20) “literalmente contribuir com sua criação: por meio 

da sua presença, das suas perguntas, das suas reações. ” Aqui o conteúdo das 

memórias é evocado e organizado verbalmente num diálogo interativo entre 

pesquisadora e sujeito da pesquisa. “A “entre/vista”, afinal, é uma troca de olhares. 

E bem mais do que outras formas de arte verbal, a história oral é um gênero 

multivocal, resultado do trabalho comum de uma pluralidade de autores em 

diálogo. ” (PORTELLI, 2010, p.20). 

Nesse discurso multivocal localizamos os lugares da memória. 

 

O tempo narrativo torna-se bem mais fugidio: a combinação de estruturas 

cíclicas e lineares dá lugar ao livre fluxo de associações acrônicas, 

determinada pelos procedimentos analógicos da memória e pelos 

objetivos dos narradores narratórios em diálogos. (PORTELLI, 2010, 

p.27) 

 

 

Nesse encontro de diálogo permeado por essas livres associações somente 

uma estrutura permanece estável: a história. Ela é contada como um contraste entre 

um genérico “naquela época” e um outro genérico “hoje”. Escutando muito e 

perguntando pouco tentei mostrar não querer invadir o território de nenhum deles. 

Foram eles que decidiram quando e até onde eu poderia entrar. 
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2.1. O CENÁRIO  
 

Mas aqui é caatinga (galinha cacareja). Lá é serra, né? Porque aqui é 

caatinga, uma caatinga diferente. Muito rasteira. Num tem árvore grande, 

só esses pés de coisa tudo cortado. Tudo rebentado, os pezinho de vagem 

que tem, as catingueiras quebra-faca. É tudo acabado. Só deixa a metade. 

O povo carregando, carregando... É...Na serra as árvores maiores ainda 

tem um jeitinho. Nesse pé de serra choveu muito o ano passado. Mas aqui 

não. Aqui nem o milho de... Geronso plantou o milho para ele com as 

espigas desse tamanho (mostra com a mão o tamanho aproximado da 

espiga. Que vai mais ou menos do indicador até o pulso) e nada... (Dona 

Q. 2012) 

 

 

Os 400 km da BR 232 que liga o litoral pernambucano ao sertão do Moxotó22 

são maculados pela pouca distinção vegetal causada pela sequidão de longos 

meses sem chuva. Primeiro, a zona da mata, concentração de todo o verde 

nordestino, da riqueza, e entendida como o lugar da modernidade e 

intelectualidade. Agreste, fronteira, entre o civilizado e o rústico, passagem para o 

arcaico sertão, para a pobreza brasileira. E finalmente, o inferno. As caldeiras da 

terra com 38º, 40º graus do todo poderoso rei sertanejo, o sol. A paisagem da 

viagem adverte o que se pode encontrar nas peregrinações. Claro que algumas 

situações só mesmo o cristão andando a pé e olhando a granel para sentir o que de 

fato o sertão reserva como lugar rústico. Esqueletos de animais decoram toda a 

estrada. É verão, período com maior temperatura e de estiagem para os 

nordestinos.  O odor junto com o bafo quente do sol se entranha nas narinas se 

agarrando por todo o corpo. Mulheres e homens tão cinza quanto à caatinga são 

confundidos com a vegetação. Se não fosse o fato de se moverem, seriam 

imperceptíveis. Mulheres carregando potes da escassa água, apoiando com 

rodilhas os potes na cabeça, carros de boi transportando mercadorias como feijão, 

milho, algodão, palma. Guiados por homens. As crianças brincam enquanto 

trabalham. Ronco das motos substituindo as garupas dos cavalos. Salvo as 

algarobas, mandacarus, xiquexiques e umbuzeiros nada possui cor. Graciliano 

Ramos e Rachel de Queirós poderiam ter descrito essa cena no florescer do século 

XX, se não fosse a primeira década do século XXI. 

O sertanejo é gente que só admira o que é forte. Sem exibição, sem saliência, 

que é para não ser mais que o outro cabra. Porque é tanta desgraça, que se ademora 

                                                     
22 O sertão do Moxotó é uma das microrregiões de Pernambuco que compreende as cidades de 

Arcoverde, Betânea, Custódia, Ibimirim, Inajá, Manari e Sertânea. 
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a se abater com coisa que o mundo mostra. E a gastura que repugna por dentro, 

faz muitas vezes se compadecerem de um mais miserável que eles. Quando sua 

situação não está pior que do seu compadre. Às vezes o que acontece é que para 

não se acabar, não dá muito para acudir o outro. Porque pode se acabar os dois. 

Cada qual com seu calvário. 

Sertão adentro, uma casa aqui outra acolá, raras pequenas carnaúbas dizem 

que estamos nas redondezas de Inajá - nome Inajá é de origem indígena que quer 

dizer Palmeira Pequena, em homenagem às carnaubeiras existentes nas margens 

do Rio Moxotó. Rio que nomeia a microrregião a qual Inajá pertence. Moxotó, 

também, é um termo nativo, que quer dizer rio (ou planície) de índios bravos. Diz 

Ulysses Lins em seu Moxotó Brabo que eram os “caboclos brabos” que 

dominavam de fato aquela ribeira. Eram eles: os Pancararus, o Tuxás, os Pipipães, 

Avis, Caraíbas, os Cariris; e muito antes destes habitavam tal região longínqua os 

Geritacós. Ainda segundo Ulysses Lins, foram os Geritacós que desde o século 

XVI receberam as primeiras Entradas, de portugueses, holandeses e franceses 

nessas bandas. Os relatos afirmam que foi o português Pantaleão de Siqueira 

Barbosa, chefe da expedição que se fixou nessa microrregião chamada sertão do 

Moxotó fixando um cruzeiro como sinal de posse das terras onde adquirira 

sesmarias, até hoje conhecido como Poço da Cruz. Tal símbolo evidencia que 

Nosso Senhor estava ali em pessoa para glorificar aquela terra e sua gente.  

Os primeiros conflitos reforçando o adjetivo de região de povo brabo data do 

século XVI quando os holandeses se aliaram aos Cariris contra os portugueses. 

Agamenon Magalhães escreveu referindo-se as terras do Moxotó que esta é “a 

terra mais queimada e cheia de espinhos do sertão”. A disputa por sesmarias deu 

o tom no processo de colonização. E os portugueses fincaram os pés e corajosos 

de se, aventuraram-se à conquista dos sertões desertos, enfrentando os gentios e 

as feras dessa terra para eles inóspitas. A caça abundante de emas, tatus, veados e 

queixadas, atraíam os que se dispunham a acompanhar o pioneiro que ali se fixara 

com o título a garantir-lhe a posse de pedaços de terras “virgens”. Mais tarde, 

escravos de Angola e de Guiné eram trazidos do litoral, casebres, senzalas e cercas 

iam dando aquelas terras ressequidas ares de aldeia. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Carna%C3%BAba
http://pt.wikipedia.org/wiki/Rio_Moxot%C3%B3
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Ao aproximar-se de uma casa com alpendre com a rede armada menino de pé 

descalço, mainha e painho lavourando a terra ressequida, da porta grita-se o 

prefixo do sertão: - louvado seja nosso senhor Jesus Cristo?! – Para sempre seja 

Deus louvado! Grita uma alma lá de dentro e sai à porta. A precisão que se chama 

é por água, vem um caneco de alumínio, a água que estava no pote de barro 

fresquinha permanece assim no alumínio. É uma água salobra. Por conta da 

riqueza de sais minerais essas terras sofrem de salinização. 

No princípio, era Fazenda Espírito Santo. O desenvolvimento deu-se através 

de trabalhadores rurais e criadores, que se estabeleceram à beira do Moxotó. A 

ocupação começou a evoluir gradativamente, até tornar-se povoado e ser elevado 

à categoria de Vila Espírito Santo, em lei municipal de 27 de setembro de 1897, 

que criou o distrito do Espírito Santo. Este foi o seu segundo nome e pertencia ao 

município de Tacaratu. A Vila de Moxotó foi criada pela Lei Estadual Nº991 de 1 

de julho de 1909. Em 1928, foi desmembrado de Tacaratu, passando a pertencer 

ao Município de Moxotó. Pelo decreto-lei estadual nº 952, de 31 de 

dezembro de 1943, o distrito de Espírito Santo passou a denominar-se Inajá. De 

acordo com a Lei Nº14 de outubro de 1948, pela Câmara de Vereadores do 

Município de Moxotó, a sede foi transferida para a Vila de Inajá. No dia 2 de 

janeiro de 1949, Inajá passou a Cidade. Sua população em 2010 era de 19081 

habitantes. O município está localizado no Polígono das Secas. Possui uma área 

de 1.182.7 km². Sua vegetação é predominantemente a caatinga hiperxerófila e 

hipoxerófila. 

Tem como limite territorial o rio Moxotó, que realiza a divisa entre os estados 

de Pernambuco e Alagoas e os municípios de Inajá e Mata Grande. No município 

predominam as grandes e médias propriedades, fundamentadas na 

pecuária extensiva, na integração entre pecuária e agricultura, agricultura irrigada 

e agricultura de subsistência. A agricultura comercial abrange o cultivo de 

melão, banana, goiaba, melancia, maracujá e acerola. Para subsistência, cultiva-

se feijão, milho, mandioca, batata-doce, fava e outras. 

Atualmente o governo estadual vem fazendo fortes investimentos na produção 

de melancia e melão de exportação. As atividades pecuárias consistem 

http://pt.wikipedia.org/wiki/27_de_setembro
http://pt.wikipedia.org/wiki/1897
http://pt.wikipedia.org/wiki/Moxot%C3%B3
http://pt.wikipedia.org/wiki/31_de_dezembro
http://pt.wikipedia.org/wiki/31_de_dezembro
http://pt.wikipedia.org/wiki/1943
http://pt.wikipedia.org/wiki/C%C3%A2mara_de_Vereadores
http://pt.wikipedia.org/wiki/2010
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pol%C3%ADgono_das_Secas
http://pt.wikipedia.org/wiki/Caatinga
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pecu%C3%A1ria
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mel%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Banana
http://pt.wikipedia.org/wiki/Goiaba
http://pt.wikipedia.org/wiki/Melancia
http://pt.wikipedia.org/wiki/Maracuj%C3%A1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Acerola
http://pt.wikipedia.org/wiki/Feij%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Milho
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mandioca
http://pt.wikipedia.org/wiki/Batata-doce
http://pt.wikipedia.org/wiki/Fava
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na caprinocultura, ovinocultura, suinocultura e bovinocultura. A indústria é de 

pequeno porte mantendo apenas uma fábrica de refrigerantes. 

Os agricultores e criadores foram atraídos para esta parte do sertão por conta 

da abundância de água do rio Moxotó. Todo sertão do Moxotó se situa nas margens 

deste rio. Mas isso foi na época de quando homens e mulheres eram jovens. Agora, 

só há o Moxotó, porque o rio já não corre mais. Vez ou outra dependendo do 

período de chuva a água fica retida. Para ser consumida por homens e animais. 

 

Sim… está seco. Pronto… eu lhe falar… do Moxotó. (Voz embargada). 

Estou pronto aqui a lhe responder… esse daí eu conheço bem como estou 

vendo esses dez dedos aqui! O rio Moxotó, ele passou dezenove anos 

perene. Ele passou dezenove anos perene. Foi secar quando houve aquela 

seca que terminou em 1998. Aí ele secou antes um pouco. Foram cinco 

anos de seca. Soltaram muito a água, num é? As comportas abertas de dia 

a noite. Aí secaram a barragem do Poço da Cruz, num é?  Que é uma das 

maiores barragens do Brasil. Barragem, né? Lago artificial, maior eu sei 

que é sobradinho, pode até pode ter outro, né? Mas o Poço da Cruz é um 

dos maiores açudes do Brasil. O açude Poço da Cruz. Então, abriram as 

comporta de dia à noite e deixaram… foram cinco anos de seca, aí ele 

secou. Aquilo ali foi o que acabou o povo, os bichinhos, os animais. 

Porque de Ibimirim, de onde é o Poço da Cruz a Inajá, dá sessenta 

quilômetros. Então, era irrigado de Ibimirim até perto de Inajá. Plantio de 

bananeira, plantio de coqueiro, plantio de graviola, e… outros… tomate. 

Tinha muita coisa, tinha… é… mais verdura, ainda, e fruteira, né? Como 

seja, goiaba… tinha tudo, tudo era muito naqueles plantios. Que tinha um 

canal. Tinha um canal do Poço da Cruz até perto de Inajá. Aquele canal 

está feito apesar de estar quebrado. Que agora que eles tão consertando. 

Mas ele tem uns dois metros de altura e deve ter três metros de largura. 

Mais ou menos isso. Aí tinha água para todo mundo, mas deixaram se 

perder, se estragar. Hoje o açude está cheio, mas o canal quebrou, eles 

estão recuperando o canal. Agora tão investindo novamente. Então, aquilo 

melhorou muito. Mas quando veio aquela seca que se acabou com tudo, 

desmantelou o povo. Foram embora. Para todos os estados do Brasil, eles 

correram. Uns moradores de lá [aponta com o dedo na direção do rio, 

moradores ribeirinhos do rio Moxotó], abandonaram, deram por qualquer 

coisa. E abandonaram... (Seu J. 2012) 

 

 O gado munge sem parar, sentido sua morte. Os chocalhos dos bodes dão a 

melodia sertaneja de acalanto, embora o galo campina cante chamando o sol. 

Levanta-se cedo para ir existir. Já são quatro horas da manhã, precisa dar tempo 

de cuidar da própria lavoura ao fim do dia de alugado. Lá a água não vem do céu, 

não foi Deus quem mandou como bênção, é o homem querendo ser Deus, 

buscando água no subsolo, com uma máquina que faz barulho, que não é de trovão, 

e sim a força da bomba sugando o que está entranhada nas profundezas. No seu 

roçadinho só o dinheiro traz a água. Por isso, para gente e bicho beber e comer é 

a aposentadoria ou programa de transferência de renda quem garante a 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Caprinocultura
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ovinocultura
http://pt.wikipedia.org/wiki/Suinocultura
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bovinocultura
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alimentação. O sertão já não é mais o mesmo das mulheres valentes e cabra 

machos. Dos forrós para bater o chão da casa do compadre que vai dar uma 

casadinha. Quase não se planta mais para comer e vender na feira o que sobra. 

Agora, é o alugado, a míngua que a terra teima em dá, a aposentadoria, e, os 

políticos que garantem a sobrevivência do sertanejo. Um lado pegado com Nosso 

Senhor Jesus Cristo e o outro agarrado às possibilidades do trabalho assalariado 

ultraprecarizado. 

 
2.2. O COTIDIANO SERTANEJO  

 

 
Com condições já dadas aos homens geram sua história. Eles clamam por 

determinados fins, mas se deparam com os fins marcados à brasa pelas 

circunstâncias. E estas muitas vezes ganham a peleja produzindo um desejo 

diferente dos homens. Circunstâncias estas entendidas aqui enquanto forças 

produtivas, sendo estas relações sócio humanas.  A vida cotidiana, que é a própria 

vida do indivíduo está dentro do acontecer histórico abastecendo a substância 

social. Esta substância é composta por alguns elementos, como a organização do 

trabalho, a vida dentro de casa, a tentativa de descanso, as atividades religiosas 

entre outros. 

Para entender estas mulheres e homens a questão geradora feita foi: como é a 

sua vida? Como faz para viver hoje? Como vê sua vida? O que se pretendia era 

saber como contam suas histórias. Como se percebiam. 

E as suas vidas se dão na existência acochada ao trabalho. O seu cotidiano é 

determinado a partir do trabalho e do sofrimento de ser um grupo que está 

vivenciando uma mudança de tradição. O trabalho e o sofrimento são adjetivos 

sertanejos que os expressam enquanto resistência ao capital. O cotidiano do sertão 

é o querer tentar viver no dia de amanhã. É levantar cedo e ir para a roça. É, junto 

com suas criações de animais, sobreviverem com o mínimo de comida e água.  É 

aprender a racionalizar seu escasso dinheirinho. Orar para São Pedro, interceder 

por chuva. Conviver com a terra estralada. Mas, é também, morrer dia após dia, 

aceitar a sina de sofredor, acostumar-se a isto para não morrer de vez, aprender a 

ser passivo diante da iminente tragédia de desaparecer no mundo, coisa que nem 

lhe assusta já que não se sente falta de coisa alguma que nunca se notou. E acima 
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de tudo, esperar. Esperar por tudo, por milagre, por existência, por bondade, por 

piedade, por caridade. E quem sabe por vida. 

 

A gente trabalhava com, com criatório, tinha, toda vida teve. Pouco mais 

toda vida a gente teve. Assim, de gado, ovelha de criação. A gente trabalha 

na roça assim, plantava mandioca, milho, feijão de corda, só não feijão de 

arranque23 que aqui nunca deu bem. E a gente vivi assim com agricultura 

e criatório. Toda vida foi. E hoje é do mermo jeito. A gente vive da roça, 

e de criatório que a gente tem aqui. A gente não tem emprego aqui, né? 

Então é difícil mermo. (Dona. A. 2008) 

 

Desde os sete, oito anos minha vida é trabalhando, né? Minha vida é essa. 

E até hoje vivo nessa mesma vida, trabalhando.  Desde depois deu… há 

muitos anos, né? Que Sete ano é muito criança. De oito ano a minha vida 

é trabalhar de inchada, de plantar milho, pode falar, né? Milho, feijão, 

mandioca. Ói, aqui minha vida é essa, só trabalhando. Inda hoje vivo 

trabalhando...  

[filho de D. D.]: Ê mãe! Mas converse direito. 

Apôs estou dizendo o que? Não! A minha vida estou contando para a 

menina como fui criada. Trabalhando na inchada na roça. Plantando as 

plantas minha. Nunca me empreguei em nada. Estou nessa idade, já com 

57 ano, nunca trabalhei com emprego. Nunca ganhei nada de emprego. 

Inda hoje trabalho na roça. Planto mandioca, feijão... (Dona. D. 2012) 

 

Dá o seguinte: “De terra de sapo de coca com ele.” Né? Então, quem tem 

pouco come pouco, quem tem muito come muito. Porque aí dá o seguinte, 

se a pessoa só tem aquele ordenadozinho, então, se ele ganha R$350 que 

é o ordenado da aposentadoria que é R$350, né? Então, ele vai fazer jeito 

de só gastar R$300 ou menos, né? Para ainda sobrar uma coisinha, 

comprar um calçado, um remédio, uma coisa, né? Então, vai vivendo 

assim, comendo pouquinho, gastando pouco, e o quem trabalha na roça 

também está do mesmo jeito, tem que pegar o limite. Não tem que passar 

o tanto que não pode. Que se ganha R$300 não vai gastar R$400 ou 

R$500, porque como é que faz para pagar? Então, tem que viver nessa 

maneira. Trabalha alugado, ou então trabalha na roça. Que a roça dê para 

fazer a feira para se manter com 15 reais a diária... (Seu J. 2007) 

 

[A garganta pigarreia bastante] desculpa, viu? Estou com um calombo é 

na garganta. Carvão, ô gota triste. O gosto é a mesma coisa de cuspi ele24. 

Eita bicho perigoso. Oi, ajuda. Sabe porque eles ajudam? No caso se a 

gente precisa, quer dizer, só temos dois que trabalha, né? Porque o 

pequenininho só ajuda o pai aqui com o carvão mesmo. Esse outro não 

pode trabalhar que é doente. E os outros cuidam cada um das suas casas, 

né? Trabalhando para si. Aí no caso esses dois que trabalha já ajuda 

porque compra a roupa deles, um calçado. Os gastinhos deles é para eles 

mesmo, né? E de uma hora para outra, aqui acolá, sobra uma coisinha para 

ajudar a gente, né? Uma feira, uma coisa. É assim. Mas que os ganhos são 

devagar, são. O ganho daqui, José mesmo sabe, não é? O ganho daqui é 

devagar. É o dia de serviço por dez conto. Para trabalhar na roça como a 

gente está trabalhando assim. Quando acha. É. Quando acha é uma 

riqueza. Não tem os dez eles ficam zoando assim, ói. Porque se não tiver 

                                                     
23 Feijão de corda é um tipo e feijão que dá numa espécie de mini árvore, quando se colhe ele ainda 

está verde e não arranca todo o pé de feijão, mas só as varges para retirar o grão. Já o feijão de 

arranque é o típico feijão, planta rasteira, que se deixa murchar depois secar aí sim se colhe 

arrancando todo o pé e depois bate as varges para sair o grão. 
24  A família de D. M. L. complementa a renda fazendo carvão no quintal de casa. 
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trabalhando aqui em casa em alguma coisa... Fica zoando para arrumar 

serviço pra trabalhar. Acontece que quando chega um filho a mãe deu os 

corre tudo para atender... É difícil. Aqui tudo é difícil. A situação nossa 

aqui é… pesada. A gente vive porque já acostumou. Você se criou lá fora, 

né? Ocorrendo uma boa vida, graças a Deus, Deus li abençoe, mas, a gente 

que se cria aqui acostuma. Porque tudo a gente se acostuma. Porque a 

gente é que nem burro. O burro diz que em todo pasto ruim está comendo 

e está dizendo que está bem, né? Mesmo assim é a gente. A gente é a 

mesma coisa. Acostuma. Agora não é dizer que vivi numa vida tranquila. 

É uma vida complicada. Vai levando, né? (Dona M. 2008) 

 

Aqui é quase do mesmo jeito, [gargalhada] é quase do mesmo jeito [a vida 

atual dela é parecida com a vida que ela tinha num sítio em Alagoas]. É 

mais sofrida também. Não é mais sofrida ainda não, mas é igual, não é? 

Aqui é o mesmo trabalho. Quando chove, nesse tempo que eu morava lá 

no Capiá [era o sítio antigo] sempre chovia. E agora pegamos esses anos 

fraco, né? Ano seco. Aqui já é mais… não dá feijão de arranque como a 

gente prantava lá. Aqui é assim. Não está dando é nada. É. Agora não está 

dando é nada mermo. [galo cacareja]. Quando chove é uma chuva 

descontrolada. Nunca é como era. Vai vivendo porque Deus ajuda e 

protege. Quando Deus dá a vida a gente, a gente vive até o dia que ele 

quer, né? Aí vai vivendo. (Dona A. 2012) 

 

Minha vida é a mesma coisa. Da roça para os animais. É dá roça para o 

gado. Ainda hoje dei uma carreira numa novilha acolá que… 

[gargalhadas, e galo cacarejando] escureceu a vista, chega estou vermelho 

de sangue [ele caiu e se machucou bastante]. Escureceu a vista, cai. 

Cansei. Eu dei uma carreira tão grande que cansei. Cai. De pé. Eu tenho 

um cavalo aqui, mas não presta para nada não. Só para andar na estrada. 

Na estrada é um avião da moléstia. Agora… [galo cacareja] mas no atalho, 

no atalho ele se engancha e cai. Aí eu fui atrás da novilha. Estou com 

vontade de vacinar aí um gadinho e estou juntando. […] A minha situação 

é essa mermo. A minha história só é essa: nasci na roça e me criei na roça, 

lutando com os animais e a roça. E hoje minha luta é essa, da roça paras 

animais.  Vivendo assim nós trupica... Trupica, cai, levanta de novo. Que 

nem aquela música, você sabe aquela música? É. Pois é. A minha vida é 

essa. Dá um trupicão, caiu me levanto, saiu riscando, me aprumo lá fora, 

e assim vou vivendo... (Sr. M. A. 2006). 

 

 

A sobrevivência é a marca dessa gente. Com a modernidade se entranhando 

em suas vidas causando esse acostumar-se a tudo evidencia um conflito histórico 

que há muito se quer negar, embora algumas pessoas vivam este conflito na pele. 

Pelo que se percebe, esta peleja é travestida como uma mão salvadora para este 

povo que precisa de um amparo para não “morrer”. Uma família que é composta 

por oito pessoas em média consegue suprir suas mais básicas necessidades 

recebendo em média 15 reais por dia? E quando se diz “necessidades mais básicas” 

é o mínimo para sobreviver, comida a mais racionada possível, com uma dieta que 

é composta basicamente por feijão, farinha de mandioca, às vezes de milho, um 

arroz, e quando sobra um dinheirinho, uma carne, ou ainda quando um vizinho 

mata um bicho e reparte com os compadres; roupa é luxo, uma vez por ano nas 
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festividades da cidade, que é a comemoração do santo padroeiro, em Inajá o santo 

é Santo Antônio; a saúde é a rede pública, quando se tiver transporte para tal, ou 

um político com “boas intenções” para disponibilizar, entretanto, o mais eficaz 

mesmo, o que vinga são os remédios caseiros, os chás de lasca de pau e as orações 

a Padim Padi Ciço e a Deus todo-poderoso. E claro a precisão de se comprar água.  

 É bom ressaltar que é “RARO” encontrar um alugado que pague 15 reais, ou 

melhor, que contrate para o trabalho. O que acontece em sua maioria é uma 

situação bem mais lamentável. Com uma população de cerca de 22.840 pessoas e 

dessas 58,3 % são população rural25 o trabalho no campo se torna 

fundamentalmente a fonte de subsistência dessa população. Logo, quando não se 

consegue trabalhar de alugado, não possui aposentadoria, e nem o “salvador” 

Bolsa Família. Assistimos as crônicas de mortes anunciadas. Aqui de desvela outra 

discussão que deve perpassar as políticas sociais viabilizadas no Semiárido 

nordestino. É importante lembrar que não é objeto de análise dessa pesquisa, mas 

de fundamental reflexão.   

Negar a importância do Programa Bolsa Família é desconhecer as análises das 

políticas sociais diante da realidade vivenciada no sertão nordestino. Já que este 

programa garante uma alimentação mínima para estas famílias. É um grupo social 

que tem um envolvimento com a terra que urbanos não dimensionam. Inclusive 

esses homens e mulheres se fundem a terra para sobreviverem. Transformam-se 

praticamente em homens-umbuzeiros, homens-mandacarus, homens-algarobas, e 

parafraseando Josué de Castro, homens-bodes.  Não é objeto desse estudo a análise 

das políticas sociais no sertão nordestino, entretanto, não se pode ignorar o 

entendimento das mesmas no ordenamento desse sertão. 

O sertão semiárido também é “uma região sob intervenção, onde o 

planejamento estatal define projetos e incentivos econômicos de alcance desigual, 

mediante programas incompletos e desintegrados de desenvolvimento regional” 

(AB’SÁBER, 1999, p. 8). A complexidade que permeia a vida das sertanejas e 

suas famílias tem se desenvolvido em torno de projetos e programas incompatíveis 

com a realidade do sertão. O modo como se olha para o sertanejo no semiárido 

desvela e denuncia qual o projeto societário tem sido destinado a essas mulheres 

                                                     
25 Dados retirados do site https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pe/inaja/ 
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e homens. A sociabilidade sertaneja de natureza heterogênea e interdependente, 

muitas vezes, assume uma existência descontextualizada, quando a compreensão 

do problema humano ocorre a partir da sua fragmentação. 

 

Plantava milho… plantava milho… [fica cabisbaixa, pensativa, 

rememorando, seus olhos fixos num ponto como se buscasse algo]. Foi 

sofrido… para gente ir para escola, a gente estudava um dia, no outro a 

gente não ia. A gente é pobre, a gente não tinha roupa nem um calçado 

para ir todos os dias [barulho das cabras chegando no terreiro]. Para 

começar a gente nem estudou para gente ser alguma coisa melhor de vida, 

né? Por causa que eles não tinham condição de colocar a gente na escola 

para estudar direito. A gente estudava dois, três dias por semana, 

[cachorro late com a chegada de um rebanho de cabras] chegava fim de 

semana arrente não ia, que… [bode berra] as vezes não tinha roupa para 

ir, outra vez faltava comida, [bode berra] para gente lanchar para poder ir 

para escola... [seus olhos lacrimejam. Barulho de cabras]. Agora esses 

meninos não...eles têm de ir, se não fica sem o benefício. (Dona M. L.  

2008). 

 

 

Por que alguns grupos sociais acessam saúde, segurança, lazer, estudo, 

alimentação, bens de consumo, e este povo só precisam comer e beber água? Quem 

determinou que cada grupo tenha necessidades diferenciadas para sua existência? 

Ser humano é ser humano. Mas não neste sistema individualizado e 

desumanizador. É nítido que para um sertanejo, ter um carro do ano não determina 

sua existência. Mas, ter um trabalho que gere capital para o cabra dono do carro 

do ano poder comprar esse carro determina sua existência. E os programas sociais 

não proporciona o atendimento das necessidades dos sertanejos, mas os mantém 

desgraçadamente vivos. Não gera sua existência, proporciona uma sobrevivência 

mínima. E ainda gera um outro conflito, já que delega os cuidados e 

responsabilidades para mais de 90% dos usuários titulares desse programa de 

transferência de renda que são as mulheres, e são elas que hoje garantem o 

provimento do lar. Isto no sertão de cabra macho é uma ofensa. Mulher nenhuma 

pode fazer aquilo que é para homem macho fazer. 

Estamos lidando aqui com as estruturas machistas do patriarcado. Cada qual 

no seu cada um. É coisa de moral, honra respeito e ter as rédeas nas mãos perante 

aos compadres. Porém, é situação de querer sobreviver e não se pode colocar a 

honra primeiro que a comida. Então, é a comadre mesmo que assume o prover. 

Vai ser ela a principal fonte de renda da casa. Porque os benfeitores pensam que 

se for o compadre que receba a caridade, antes de chegar em casa, na paradinha 
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da bodega possa agravar a situação quando ele tomar o quartinho de pinga do dia. 

O que se nota com toda contradição desse modelo nuclear burguês de família 

falido é uma insistência do mesmo. Perpetuar as funções, mulher em casa cuidando 

dos filhos para garantir o benefício. E o homem fora de casa atrás de se manter 

como o provedor do lar, conseguindo trabalhar de alugado na plantação de 

melancia a quilômetros de casa, mantendo assim o poder dos grandes 

latifundiários. O que se evidencia é que para proteger seus interesses a classe 

burguesa, precisando ter classes exploradas para mantê-las no poder, impõe e 

perpetuam sua forma de organização, aqui familiar. Lembrando que este modelo 

organizacional está esfacelado, falido, dando os últimos espasmos. Contudo, é 

ainda uma instituição que gera as primeiras normatizações da vida de um sujeito 

na reprodução da ordem vigente. 

Essas classes não conhecendo outra realidade, como a dos sertanejos rurais, 

não perceberam que a contradição do seu sistema social, econômico e político 

romperam pelo menos um aspecto a divisão sexual, que foi na existência desse 

grupo, o trabalho. Claro que se tem que ter muito cuidado com esta afirmação. Até 

porque a divisão sexual do trabalho existi no campo há muito tempo, remontando 

a passagem do nomadismo para o sedentarismo com o estabelecimento da 

agricultura. A divisão sexual do trabalho ocorre através da separação das 

atividades de produção de bens e serviços de acordo com o sexo das pessoas que 

as realizam. Ao longo da história correntes científicas buscaram legitimar a divisão 

sexual do trabalho, argumentando que a distinção entre trabalho masculino e 

feminino seria consequência de fatores inerentes à "natureza" dos homens e das 

mulheres. O homem, idealizado e construído socialmente para ser o provedor da 

família, foi designado para o trabalho da produção e a mulher, foi construída 

socialmente e sob a violência estrutural designada para o trabalho de reprodução, 

ocorrendo uma separação e um estabelecimento de papéis a partir do gênero onde 

o masculino se desdobrará no espaço público e a mulher no espaço privado. 

As delimitações de espaço de sócio ocupacional masculino e feminino não 

são fixas, pois sociedades e épocas diferenciadas podem ter concepções distintas 

daquilo que é mais "apropriado" para homens e mulheres.  Essa divisão, na 

realidade, também não se concretiza de forma homogênea, pois tanto homens 

quanto mulheres podem desempenhar tarefas ligadas à reprodução da vida ou ao 
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setor produtivo. Não obstante, a masculinização e a feminização de tarefas são 

construídas e associadas às representações sociais do masculino e do feminino, 

respectivamente. Dessa forma, atividades masculinas lembram atributos como 

força física, raciocínio lógico, habilidade em comando, entre outras características 

"masculinas"; assim como atividades femininas lembram atributos como 

paciência, atenção, destreza ou minúcia, entre outras características "femininas". 

A emergência do conceito de gênero - buscando explicar as relações entre homens 

e mulheres - permitiu perceber que os papéis masculinos e femininos são 

construções sociais nas quais relações de poder e hierarquia estão presentes. A 

divisão sexual do trabalho deixa de ser vista como um processo natural, mas como 

uma expressão da assimetria das relações entre homens e mulheres. Gênero é um 

elemento das relações sociais baseadas nas diferenças entre o masculino e o 

feminino (SCOTT, 1995) e constitui-se numa categoria analítica que amplia a 

visão da realidade permitindo a compreensão da realidade histórica. Mesmo não 

sendo objeto de análise desta pesquisa o debate de gênero no sertão nordestino, é 

impossível falar sobre o cotidiano sertanejo sem olhar pela perspectiva de da 

categoria gênero, uma vez que o mundo do trabalho está determinado pela variável 

gênero e assim nos possibilitará uma apreensão da realidade mais totalizante. 

Em seu livro A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado 

(2002), Friedrich Engels nos mostra que no mundo antigo, homens e mulheres 

viviam em comunidades coletivas, onde as relações excluíam a possibilidade de 

estabelecer, com certeza, a paternidade dos filhos; assim, a filiação apenas podia 

ser contada segundo a linha feminina, por isso regida pelo direito materno. Nesse 

modo de vida, as mulheres, como mães, como únicos progenitores, gozavam de 

grande apreço e respeito. Os relatos de viajantes e missionários acerca da divisão 

sexual do trabalho, considerando povos ainda em “estado selvagem” e famílias 

organizadas em uma “economia doméstica comunista”, mostram a posição da 

mulher na sociedade como uma pessoa livre e muito respeitada, em muitas 

comunidades. (ENGELS, 2002, p. 50-52). Mais tarde, passou a existir outro 

modelo de família, caracterizado pela relação monogâmica, em que a mulher 

pertencia a um só homem, no momento em que foram extintas as uniões em grupos 

e os homens passaram a se ligar a uma só mulher, preocupados em proteger suas 

propriedades e garantir que a transmissão se manifestasse por meio da herança. As 
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transformações que ocorreram no centro da organização das famílias, originando 

a formação da família monogâmica, baseada no predomínio da figura masculina 

no espaço doméstico, mudaram a posição da mulher e revelaram uma divisão do 

trabalho segundo uma relação hierárquica de dominação entre o homem e a 

mulher. A repartição desigual da propriedade tem sua origem na divisão sexual do 

trabalho na família, cuja distribuição do trabalho e dos produtos é feita de maneira 

desproporcional, tanto quantitativa quanto qualitativamente entre homens e 

mulheres. O embrião da apropriação da riqueza é a família. As descrições feitas 

por Engels (2002, p. 70-71) ilustram o fato:  

 

(...) o primeiro antagonismo de classes que apareceu na história coincide 

com o desenvolvimento do antagonismo entre o homem e a mulher na 

monogamia; e a primeira opressão de classes, com a opressão do sexo 

feminino pelo masculino. A monogamia foi um grande progresso 

histórico, mas, ao mesmo tempo, iniciou, juntamente com a escravidão e 

as riquezas privadas, aquele período, que dura até nossos dias, no qual 

cada progresso é simultaneamente um retrocesso relativo, e o bem-estar e 

o desenvolvimento de uns se verificam às custas da dor e da repressão de 

outros. É a forma celular da sociedade civilizada, na qual já podemos 

estudar a natureza das contradições e dos antagonismos que atingem seu 

pleno desenvolvimento nessa sociedade. 

 

 

O que se evidenciou no lugar dessa nova tradição do sertanejo de ser um 

trabalhador assalariado, da mercantilização de sua força de trabalho a contradição 

do capital está trazendo à tona novas configurações desta divisão sexual do 

trabalho, como os acúmulos de jornadas das mulheres. Homens e mulheres fazem 

a mesma tarefa, aram a terra, semeiam, cultivam, colhem, carregam as sacas. 

Porque antes e em algumas comunidades as mulheres faziam os serviços tidos 

como os mais “leves”, como limpar, semear, colher dependendo do cultivo, fazer 

e levar a comida dos homens para a roça. Ou seja, reproduzindo a determinação 

histórica do cuidado, o lugar do “não trabalho”26. Por ocasião de serem outros 

tempos as colheitas do feijão, do milho e do algodão, fazem algumas mulheres 

seguirem com ou sem seus homens dividindo o mesmo trabalho no campo. Com 

a diferença de terem que acordar mais cedo para fazer o almoço, geralmente feijão, 

levado em panelas quentes equilibradas na cabeça, sacolas com farinha e rapadura. 

Enquanto precisa ir para roça trabalhar ainda há os filhos para cuidar. A 

                                                     
26 Sobre o trabalho doméstico feminino não remunerado ver Silvia Federici. O Ponto Zero da 

Revolução, publicado pela editora Elefante em 2019. 
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capacidade de conciliar inúmeras funções é posta em prática. 

   

Meu marido é um homem doente. Que ele teve… foi acidentado com o 

carro. Tem dia que ele não pode ir para roça, eu vou sozinha. É longe 

daqui. Planto milho, mandioca,  

 

feijão de corda, de arranque também nós plantamos. De planta eu sei fazer 

tudo. Menos esses de aguação27, né? Dessas… desse povo que trabalha de 

poço, eu não sei não, nunca trabalhei com veneno. Essas coisas não sei 

não. Mas de mandioca, do milho, feijão, plantado a máquina tudo eu sei 

fazer. E faço. Estou velha desse jeito, mas ainda faço tudo isso...Faço 

tudo... Quando as meninas saem eu arrumo a casa, faço comida, faço tudo. 

Quando eu era criança minha mãe revezava uma semana lá… minha mãe 

dava uma semana. Era um monte de filha mulher. Uma semana uma 

trabalhava na roça e a outra cuidava da casa. Aquela lá nunca gostou de 

cuidar de casa, minha mãe. Aí uma semana era eu outra semana era uma… 

cada semana tinha uma que cuidava. Agora cuidava de tudo, na comida, 

cuidava de tudo em casa. Agora também, preferia minha roça que uma 

casa. Nunca fui ligada em uma casa. E mesmo com esses meninos 

pequenos eu fazia roça aí, trabalhava levava esses meninos para roça. 

Armava as redes em baixo dos pés de pau, botava os pequeninhos e 

trabalhava na inchada. É dura a vida do sertanejo aqui. (Dona D. 2012). 

 

Trabalho minha filha...Na roça assim, de alugado. Uma pessoa me chama 

para trabalhar, eu vou, trabalho. Plantando cebola… tomate… Quando 

não chove, minha filha… fica no que tá mermo aí…Quando não chove, 

minha filhinha (esboça uma espécie de riso com lágrimas) não tem como 

não. A gente só tem uma vida melhor quando chove, assim, que a gente 

planta, quando dá milho, né? Um milhozinho, um feijão. É quando a gente 

está mais aliviada. É. Mas, quando não. Nesse verão assim, é só 

sofrimento mesmo. É sofrimento. (risadinha com lágrimas) quando não 

chove, a gente vai passando. Comprando com dinheirinho, vai 

comprando… feijão…eu mermo só tenho esse cartão da Bolsa Família. 

Esse dinheirinho, 76 conto que eu tiro. 76… vou batalhando, a vida com 

isso. Outro ganho eu não tenho...(silêncio… ela seca as lágrimas sorrindo. 

Dou pausa no gravador de voz em fita magnética e logo ela começa a falar 

com sua amiga que acaba de chegar. Explica para amiga que eu quero 

saber da vida dela. Aí sua amiga dirige-se a mim e vai dizendo que não 

fizeram muitas coisas na vida, que foi muita sofrida. Pergunto se podemos 

voltar a gravar. Ela não permite.) (Dona M. L. 2012). 

 

O dia a dia aqui é assim. Eu mesmo a ajuda que eu estou tendo agora, por 

sorte é essa Bolsa Família. Só isso. Toda ajuda que eu tenho, aqui dentro 

de casa, para eu e a família é essa. Então, trabalhar assim [mostra as mãos 

encardidas do carvão]… só o governo tá ajudando, né? Recebo 95 reais, 

agora passou pra 112 reais. [ela fala muito baixo, mas disse que esse mês 

passou muito apertado e nem sabe como vai ser o próximo mês, sem água, 

dinheiro pouco. Disse que está esperando só desgraça]. (Dona M. 2012). 

 

 Pelo que se percebe mesmo tendo os programas de transferência de renda 

como política social como esperança de sobrevivência, essas mulheres deixam 

nítido a insuficiência desse programa. E esbarram muitas vezes no momento pelo 

                                                     
27 Aguação são plantações com sistema de irrigação. 
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qual precisam burlar as normas que garantem o direito a este “benefício”. 

Chamamos tais momentos de resistência velada28. 

 

Ao contrário da opinião de certos praticantes teóricos, nenhum 

trabalhador conhecido pelos historiadores permitiu jamais que a mais-

valia lhe fosse arrancada do couro sem encontrar uma maneira de reagir 

(há muitas maneiras de “fazer cera”), e, paradoxalmente, por sua reação, 

as tendências foram desviadas e as “formas de desenvolvimento” se 

processaram de maneiras inesperadas. (THOMPSON, 1981, p.171). 

 

 

Os filhos necessariamente precisam estudar frequentar a escola regularmente, 

e não trabalhar em hipótese alguma, caso contrário perdem o auxílio. Entretanto, 

vê-se que a situação impõe outras atitudes. A precisão as fazem tentarem por todos 

os meios uma sobrevivência diária. Como não permitir que seus filhos trabalhem? 

Morrer, ou desde muito já permitir a vivência de sua cria no mundo que já está 

esperando por ele, mas ela só está retardando? A Dona M. L. mostra o que de fato 

acontece. 

 

É, mia fia, desse cartão. E aqui e acolá quando acho um serviço vou 

trabalhando e aí… e estou levando. Deus quiser, meu pai do Ciço. Tenho 

fé em Deus que nunca é de morrer um cristão de fome, né? Bicho sempre 

morre de fome, né? Mas, tenho fé em Deus que nunca é de sair um caixão 

de um cristão por fome. Porque a coisa é ruim. E a caristia tá grande, viu! 

O quilo de feijão por 4, 5 reais. Né? O quilo de farinha por R$ 1,50. Pra 

quem nem tem ganho, mia fia. Pra quem tem um salariozinho ainda vai 

levando, né? Né muita coisa não, mais ainda dá para levar R$ 370. Ainda 

dá pra gente ir levando. E o cabra com 76 reais? E assim mermo tão na 

escola, e assim mermo dizendo: “não…” de vez em quando passa na rádio, 

diz: “menino que perder aula, vai sê cortado a Bolsa Família, porque não 

pode perder um dia de aula”. Aí imagine o camarada só com R$ 76, para 

fazer feira, para comer, dá para comer um mês? Só sai de mês em mês. 

Dá para comer um mês? Dá não mia fia de Deus. Tem que falhar na escola. 

Não tem...Não pode ir direito. Sem café, menino com café puro para tomar 

para ir para escola para só largar de 12 hora, quando chegar… num bota 

nem em casa mais (ela gargalha secando as lágrimas). Tá ruim a coisa tá 

ruim. (Longo silêncio). (Dona M. L. em 2008) 

 

Ela não conseguia mais falar, tinha um espinho na alma que se fazia notar na 

garganta. Engoliu em seco como a secura do lugar, secura que se entranhou nela 

pela vida. 

É preciso, também, ressaltar o papel fundamental no sustento dessas famílias 

                                                     
28 No livro A Miséria da Teoria Edward P. Thompson e na tese de doutorado Vinícius Donizete de 

Rezende, intitulada: Tempo, trabalho e conflitos social no complexo coureiro calçadista de Franca-SP 

(1950-1980) defendendo em 2012 na UNICAMP tem em seu capítulo V: A luta de classes é todo dia, 

ambos fazem o debate sobre as resistências operárias e é desse debate a livre inspiração para o que 

chamo de resistência velada.  
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da aposentadoria. Inclusive, é praticamente o motor do comércio local, 

principalmente das farmácias. E hoje no nordeste das cidadezinhas, o dia de grande 

fluxo de dinheiro circulando nesses comércios é o dia do pagamento de 

aposentadorias e pensões, no qual se destina os gastos familiares. Esses senhores 

e senhoras são disputados pela própria família. Percebendo este novo mercado as 

financiadoras começaram a se instalar nas redondezas, indo de porta em porta nos 

sítios oferecer “benefício” aos aposentados. Infelizmente, com a esperança de 

dobrar o suado dinheirinho, alguns aposentados são pegos por golpes de 

financiadoras e de bancos. Prática que está cada vez mais comum no sertão. 

 

Aqui no Nordeste, não é só Inajá. Aqui no Nordeste o povo tão vivendo 

do dinheiro da aposentadoria dos velhos. Eu como comerciante lhe 

informo de certeza. O povo tão sobrevivendo daquele ordenado dos 

velhos. Aqui nós chamamos os matuto, chamam sindicato. Eu sei do outro 

nome, mas para falar a verdade, né? O matuto diz assim: “eu ganho do 

sindicato”. Não ganha em nada de sindicato. Sindicato não dá dinheiro a 

ninguém. É o dinheiro dos velhos. Todo velho aposentado e velha, né? 

Aqui, aí todo pai de família tem um, dois filhos então com aquele dinheiro 

ele sobrevive e ainda dá de comer a dois filhos casado. Daquele dinheiro. 

Daqueles R$ 350. (Sr. J. 2007). 

 

 

Há que se notar que a transferência de renda do Programa Bolsa Família, 

também, permitiu um pouco mais de acesso à água, embora, quando isto acontece 

muitas vezes a situação alimentar dentro de casa se complica. Falar da 

problemática da água é ter que debruçar algumas poucas linhas para refletir por 

que esta questão é primordial para o sertanejo. Falar de seca é trazer a cena o 

discurso sendo comum da passividade sertaneja ou responsabilizar o divino, mais 

especificamente São Pedro. É o sertão vitimizado. Todo seu esforço destroçado 

pelo clima, pelo sol. E cada vez mais, por uma classe capitalista que percebeu 

neste lugar mais uma oportunidade de consolidar seus interesses. Já que encontrou 

força de trabalho praticamente de graça, uma região que tem por característica leis 

própria, e na qual não se tem muita preocupação com o quadro humano. Eles são 

os novos coronéis. São os donos do destino de muitas pessoas. São deuses.  

 

Água na cisterna vem dos pipas. É. Vem dos pipas quando vem pra cá. E 

nunca mais veio não. A gente fez a encanação lá do poço e veio água para 

cá. Mas era quando estava plantando essa roça aqui. Os meninos estavam 

plantando ali na roça. Mas agora eles deixaram de plantar. Melancia. E 

agora é esperar os carros pipas vir botar. Ou só Jesus quando mandar 

chuva. E quando eles não vêm botar, mia fia, a gente tem que pagar. A 

gente paga em Jaci 70 reais para botar um pipa d’água...Dá para durar 2 
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meses...(ela faz com a cabeça que sim e seca as lágrimas). E assim vou 

levando (caminhão passando na rodovia). Quando chove ela29 enche, aí 

adura uns tempos... o pipa deixa meio d’água. Aí quando chove, também 

muito, aí dura mais. Se as condições só é um pipa só, aí dura dois mês, 

chega há dois mês? Acho que não chega nem há dois mês. E é assim mia 

fia, a vida é assim só de sofrimento, a vida do… (solta uma gargalhada) a 

vida do trabalhador. E aqui e acolá quando acho um serviço vou 

trabalhando e aí… e estou levando. Deus quiser, meu pai do Ciço. Tenho 

fé em Deus que nunca é de morrer um cristão de fome, né? (Dona M. L. 

2008). 

 

2.3 A PROBLEMÁTICA DA SECA  

 

 
A questão da água – a seca – no semiárido nordestino tem sido 

escamoteada, havendo uma fuga da questão política. Esse fenômeno feito, 

cultivado, preservado pelos industriais da seca gerou a maior empresa do 

Nordeste. A partir daí deu-se a largada, construções de canais, de açudes, 

irrigações, de cisternas, financiamentos para poços artesianos e por último e não 

tão recente, pois reavivaram uma proposta de 1846, a de transpor o velho Chico 

gerando a partir daqui uma ilusão de combate à seca. E dessa forma os interesses 

dessa classe dominante são promovidos e preservados. Laurentino Batista (2001, 

p. 33) é enfático ao afirmar poucos anos atrás: 

 

A baixa eficiência do aparelho público, o caráter paternalista-eleitoreiro 

das obras realizadas, a falta de coordenação, a baixa eficiência no uso das 

águas disponíveis, a descontinuidade do trabalho associado à ignorância 

política no tratamento da água, resultam no quadro de agravamento e de 

pobreza vivido pelos sertanejos do semiárido. 

 

 

 A professora Raquel Maria Rigotto (2012) no Dossiê Perímetros Irrigados: 

Perímetros Irrigados e a expansão do agronegócio no campo: quatro décadas de 

violação de direitos no semiárido, desvela a lógica capitalista ao dizer que a 

aparente falta de recursos destinados a suprir as condições geradas pelas estiagens 

intensifica o nível de miserabilidade da população que, a despeito da assistência 

oferecida por programas governamentais que buscam garantir o mínimo 

necessário à sobrevivência dos trabalhadores rurais, não são capazes de 

proporcionar ao sertanejo o pleno acesso ao consumo de água e alimentação 

                                                     
29 O pronome “ela” refere-se a cisterna.  
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adequadas, gerando uma série de consequências na luta pela sobrevivência. A mais 

conhecida é o êxodo rural, no caso dessa pesquisa vemos uma luta cotidiana desses 

trabalhadores para de alguma forma não saírem de suas terras. A questão é que ao 

invés de abordar o problema, com o objetivo de desenvolver políticas capazes de 

auxiliar o sertanejo com as aflições climáticas, a questão ainda hoje, desde a 

Colônia, é usada como uma forma de “barganha política” perpetuando o 

comportamento típico do coronelismo. 

 Cesar Barreira (1991) mostra que as consequências derivadas das estiagens 

são usadas para atender os interesses na burguesia sertaneja evidenciando os 

privilégios políticos direcionados aos grandes proprietários e empresas privadas 

que, representando uma minoria privilegiada com recursos públicos, 

disponibilizam à população rural uma relação de dependência na qual lhes é 

imposta uma perene dependência econômica, em virtude do acúmulo de despesas 

que nunca podem ser pagas. Assim, ocorre que a leitura da seca somente como 

fenômeno natural simplifica suas consequências e condiciona explicações também 

simplificadas de sua resolução, em geral, amparadas pela lógica da dependência.  

Fabiana Bizarria (2016) ao analisar as políticas públicas no sertão nordestino 

reforça o argumento de Cesar Barreira afirmando que as descrições do movimento 

econômico cíclico de dependência entre maioria e minoria inferem que a situação 

mencionada proporciona um vislumbre das relações de poder no sertão, marcadas 

pelos traços do coronelismo, o que atualmente pode indicar mais uma 

manifestação neocolonialista no semiárido. A dependência no semiárido instaura 

a “perspectiva da modernidade e a revelação, até há pouco silenciada, da opressão 

epistémica que, em nome da modernidade, foi exercida enquanto forma particular 

de colonialidade (...) do poder e de conhecimento” (MIGNOLO, 2004, p. 670). 

Na questão que trata da viabilização do semiárido nordestino, é bom ter cautela 

ao pensar em alternativas para se remediar os problemas causados pela seca. Pois, 

ao se pensar numa proposta sustentada num pressuposto de se buscar investir em 

áreas com elevado potencial para uma agropecuária sustentável por possuírem 

ambientes com média e alta oferta ambiental, pode-se muito bem está mascarando 

um incentivo aos médios e grandes capitalistas da região semiárida. Com o 

pretexto de não mais remediar e sim solucionar, querem remover certa quantidade 

de sertanejos de uma área para outra para proporcionar uma possível melhora de 
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vida, mas, esses projetos podem muito bem matar dois coelhos com uma só 

cajadada. Potencializar as regiões com potencial industrializador e proporcionar 

certa melhora na vida desses homens e mulheres – melhora, esta, com maior grau 

de expropriação. Só mesmo a idiotia desses gestores para dissimular a manutenção 

do grande capital com a desculpa de se pensar numa “estratégia de 

desenvolvimento para a região semiárida. ”  

O fato é que de boas intenções o inferno está cheio. As propostas 

governamentais são sempre mantenedoras da ordem vigente. Agravando ainda 

mais a fossa abissal entre as classes sociais do semiárido. O pretexto de incentivar 

a população para ocupar espaços rurais produtivos e não necessariamente 

proporcionar lotes de terras próprios para estes agricultores, está levando estes 

trabalhadores para as terras já produtoras, dos latifundiários locais – os antigos e 

novos coronéis – e aumentam exponencialmente o potencial produtor da região 

através da expropriação da força de trabalho do sertanejo.  

A única posse desses homens e mulheres, a força de trabalho – a única não, há 

entranhado neles a esperança de uma vida melhor proporcionada pelo trabalho – 

está sendo usada com a ilusão de ter sido uma graça divina. E aí ponto aos gestores, 

aumentam a produtividade pelo suor dos sertanejos, e fazem-nos acreditarem que 

receberam tudo o que eles rogaram ao Padim Padi Ciço: trabalho. 

Nesta região e com este povo ocorreu uma simbiose com a natureza para 

conseguirem sobreviver com o clima local. Conquanto, são tratados por políticos, 

pelas burocracias governamentais e intelectuais, como o azar é de vocês, pois são 

fatalistas que teimam em morar numa região imprópria climaticamente, em suas 

visões simplistas, que quando tentam atuarem na questão, reduzem-na numa 

simplificação de molhar a terra. Ao ainda mais imbecil, combater o clima 

semiárido, a seca. A pergunta que fica é se há um gabinete no plano divino e se 

São Pedro é o responsável. Porque pelo que se sabe o Brasil é o único país que 

cria tentativas de resolver o próprio clica com instituições estatais como a IOCS 

(Inspetoria de Obras Contra a Seca), depois IFOCS (Inspetoria Federal de Obras 

Contra a Seca) e depois DENOCS (Departamento Nacional de Obras Contra a 

Seca) e por último a SUDENE (Superintendência do Desenvolvimento do 

Nordeste), no qual demonstra a ideologia de ser contra a seca e a estratégia de 

combate com obras contra a seca, que vejam bem, não é uma praga que se resolve 
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com remédios apropriados, mas combatendo o ambiente natural do lugar. Há 

departamentos contra a neve no Polo Norte? Ou departamento contra a 

desertificação no Saara? Pois bem, no Brasil a região Nordeste foi construída no 

palanque contra a seca. E ignoraram completamente a mimetização desse povo na 

região na qual se instalara. E se sobrevivem até hoje não foi por conta de 

departamento nenhum, mas por sua adaptação através do trabalho. Nas tentativas 

de encontrar veredas efetivas de se viver o máximo que der em harmonia com esta 

natureza inóspita. 

De acordo com Francisco de Oliveira (2010) o Estado vem agindo de forma 

conservadora desde o início de sua intervenção nessa região. Para o autor a Sudene 

pareceu um caminho inovador em todos os sentidos [..] mas que o planejamento 

num sistema capitalista não é mais que a forma de “racionalização da reprodução 

ampliada do capital. ” Nesse sentido, a Sudene em suas formulações iniciais 

pensava muito mais em um fortalecimento e expansão da burguesia regional que 

se somaria às demais frações da burguesia nacional e internacional no processo da 

expansão capitalista em todo o país, do que com o bem-estar dos trabalhadores 

rurais. Quanto ao DNOCS, o autor diz que o órgão fora capturado pela oligarquia 

agrária algodoeira-pecuária, dedicando, sobretudo, aos interesses de grandes e 

médios proprietários.  

Ainda de acordo Oliveira (2010) a intervenção do Estado na região é 

caracterizada por uma “modernização conservadora”, que corresponde à 

introdução do progresso técnico sem qualquer relação para com os aspectos sociais 

do desenvolvimento. Trata-se nesse sentido, de processo de penetração do capital 

no campo desvinculado das questões subjacentes às exigências impostas pelas 

mudanças das condições de subemprego, sub-remuneração e marginalização, a 

que é submetida a população que vive da agricultura (no Nordeste semiárido ou 

fora dele). Carvalho (1988) também coloca a questão da seca em segundo plano 

para examinar o modo como, historicamente, tem sido dado a forma de 

apropriação dos meios de produção e, também, a reprodução da força de trabalho. 

Segundo esse autor, para se entender a ação governamental no combate às secas é 

preciso levar em conta os estágios de acumulação de capital, alcançados pela 

sociedade nordestina, ao longo do processo de formação econômica da região.  

Afirmamos que as dificuldades vividas pelos trabalhadores – pequenos 
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produtores e assalariados rurais – encontram sua origem, não somente na seca, 

mas no crescente estado de pobreza que se forma a partir das próprias contradições 

do modo de produção capitalista. A compreensão do fenômeno da seca ultrapassa, 

portanto, os limites de uma visão localizada, que busca explicações em 

peculiaridades regionais. Nessa mesma linha temos os estudos de Oliveira (2010) 

no qual reafirmam que “a permanente crise nordestina se deve a fatores histórico-

estruturais agravados pela natureza do crescimento econômico brasileiro 

contemporâneo”. Portanto, consideramos pobreza e riqueza determinadas 

concretamente pelas relações sociais estabelecidas entre homens no contexto 

capitalista. 

Quando a sabedoria local atua e diz que agricultura lá tem de ser algaroba, 

pastagem forrageira para os bichos e outras plantações que resistam à escassez e 

irregularidade da chuva, a para que as sugestões em economias viáveis como 

feijão, milho, arroz, algodão, criações intensivas para exportação é preciso de água 

perene. Os sertanejos sabem que feijão, milho, mandioca dá, mas, quando chove 

ou há irrigação, são cultivos periódicos, e estes cultivos não resistem a 

irregularidades das chuvas. E se a aposta é na agricultura, não há desenvolvimento 

de agricultura sustentável sem crédito ao agricultor e incentivo para tal, além do 

investimento em tecnologias. Sem ser preciso transformá-los em trabalhadores 

assalariados em terras alheias.  

O fato é que ou estes homens e mulheres continuam à mercê dos capitalistas 

investidores da região ou apelam para Deus e São Pedro. Não se enxergam outras 

saídas. Nas narrativas percebem-se estas bifurcações em suas veredas.  

 

Chuva a gente está esperando, né? Se Deus quiser… risadas… a gente está 

esperando porque, oi, é janeiro. A gente acostuma em janeiro, onde testa 

uma terrinha prantando algum milho. Até agora, já é o que? 16, né? Até 

agora nada de chuva só promessa. Muito pouca, né? Tem que ser carro 

pipa. Há dias que a gente pegou esse sesto. Acho que um costume que a 

gente aprendeu. Que de antigamente a gente tomava água de barreiro, tudo 

não ligava, né? Mas hoje quando chove ninguém quer água do barreiro. 

Acostumou, aguinha da bica ou aguinha que vem colocar na cisterna. 

Toma aquela aguinha. Negócio do gado quando chove tudo bem, né? Que 

cum um bicho, uma vaca, levar é as águas do barreiro.  E quando seca dos 

barreiros tudo a gente fica esperando o pipa, quando chega. Se não estiver 

muito gasto, aqui para nós dura quinze dias. Oito dias. Porque chega uma 

pessoa hoje, porque vai puxando um balde, não dá para vender, né? Oito 

dia, mais dez dia é o mais. Se é de ter água em todo barreiro, e é só para 

gente beber, aí não, aí dura mais, quinze dias. Mas, o que tenho, ô, outro 

gasto. A não ser… [faz sinal que só Deus com as mãos voltadas para uma 

imagem do sagrado coração de Jesus]. (Dona Q. 2007). 
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Samara: Um ano depois da primeira conversa volto para conversar com 

D. Quitéria e perguntar como está, principalmente nessa época de seca 

forte. A última vez que choveu foi na época da minha primeira visita. 

Dona Q.: Aqui os sacos dentro de casa [mostra as sacas de grãos para os 

bichos, num canto de sua cozinha]. As criações estão comendo ração por 

vida comprado cara, né não? Compra soja, compra farelo, compra…Tudo 

isso é comprado. Aqui [aponta o dedo indicador em direção a porta da 

cozinha onde guarda os sacos de comida dos animais] você pode olhar, 

pode olhar aqui dentro de casa que você vê. Estamos com sacrifício… 

cinco anos, sacrifício… primeiro começou a doença dele, está com cinco 

ano que ele está doente [referência ao esposo] [passarinho canta ao fundo]. 

Temos muita dificuldade aqui. Porque na casa que o dono da casa está 

com cinco ano que está doente, ter que depender dos outros, né? Nós se 

pega com qualquer coisa que… principalmente… das… da… 

aposentadoria. A dele é exclusivamente para o remédio. Que o remédio é 

muito caro. (Dona Q. 2008). 

 

É o seguinte, a seca aqui pra nós no sertão de Pernambuco, num sei de 

outro estado mas de Pernambuco eu lhe digo certo. A seca é a devoradora 

de tudo. A seca é como uma guerra. Você vê seu animal gordo, quando 

chega a seca ele vai definhando, vai ficando magrinho. Vê morrê de fome 

e você num pode dá jeito. Porque o bichinho fica sem cumê, sem cumê, 

cumé que sobrevive sem cumê? Então, se aqui chuvesse bem era milhó 

do que o sul do país. Porque esse sol que tem que é causticante, esse sol 

aqui pra nós é muito bom. Pelo menos pra esse pessoal que trabalha na… 

nessas plantações irrigadas. Aqui a melancia é muito boa, o melão é muito 

bom. Por que? Por causa do sol. Se você plantá uva também da bem. 

Agora voltando o assunto da seca, é uma miséria, porque é uma doença 

que num tem remédio. Você vê seus bichos, como eu posso lhe mostrá 

aqui, e se você tivê uma máquina você pode tirá um retrato, as vacas tudo 

magrinha. Essas vacas, você vai, pode vê aí, tem a oportunidade de olhá. 

Se você, depois com uma máquina eu lhe mostro. Elas eram todas gordas. 

Tem um valô lá em cima. Quando elas com a seca elas vão acabando a 

carne, vão ficando magrinha, aí num vão tê valô de nada. Porque se num 

dê cumida ela morre de fome. Como já morreu. Eu perdi, eu num lhe 

contei, que eu perdi só que eu contei 300 de uma vez? Foi a seca. É uma 

doença infiliz. Tô pronto a lhe res… sobre a seca eu lhe respondo 

bunito...É aquilo que eu lhe contei. Tem que tê a palma forrageira. Aqui 

nós chama palma, palma, palma, eu lhe mostro. Pronto aí tem. Isso aí é 

palma [aponta para o nosso lado e me mostra a palma forrageira], né? A 

palma forrageira. Então você corta, eu posso agora li levá ali pra mostrá 

os cocho tudo cheio de palma. Praí o bicho subrivivê, num é pra engordá. 

E subrivivendo só cumendo praí vivendo. Num é pra ingordá não senhora. 

Se não plantá o bicho num subrivivi. Que é uma doença triste. De lá do 

interiô de são Paulo ligam pra mim toda semana os laboratório pra vendê 

remédio. É porque é difícil eu comprá. Ligam… eu não sei como eles 

descobrem meu nome pra lá. Dessa semana ligaram. Semana passado 

outro ligou, preu comprá remédio, comprá sal mineral. Eu boto ali naquele 

cocho. Aí, a, a, a fome é uma doença triste, num tem jeito pra ela. O jeito 

é se chuvê. Se chuvê que cri verde, aí o bicho come com noventa, cento e 

vinti dia aí já gordo. Mas, o contrário. Da seca cê pode perguntá que eu 

sei lhe respondê tudo. O guverno num ajuda nada. Ajuda nada. (Sr. J. 

2007). 
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2.4. SUAS CRENÇAS 

 

“Meu divino São José, aqui estou em vossos pés. Dai-nos chuvas com 

abundância, meu Jesus de Nazaré. ” É o que clama o povo sertanejo. Intervenção 

divina.  Porque pelas mãos dos homens só desgraça. Não se pode decifrar as coisas 

de Deus. Está lá, olhe! É ele quem dita, só ele pode dizer o verbo. Por causo 

contado nas escrituras sagradas já se avistava um povo no deserto, sofrendo com 

a causticação do sol, e criando animais resistentes no calor escaldante. E se logo 

Ele disse que este é o seu povo, quem é o cabra que vai desafiar o Verbo. É Ele 

quem proporciona tudo ao povo cristão do sertão. Sabedoria para conseguirem 

lidar com as desavenças da vida. Porque carregar a morte nas costas mesmo que 

seja de cristão, não é maldição, é a vontade divina. Mesmo às vezes parecendo que 

o seu filho ao vir a terra esqueceu que tem que se ter um jeitinho para viver na casa 

do seu pai.  

A apelação divina é coisa mais comum nessas bandas. É quem os acodem na 

hora da precisão, mandando outro cristão ajudar. É a encarnação da vontade divina 

que faz com que eles saibam realizar determinado serviço, a ter determinado 

conhecimento. Pois, é o Senhor quem floresce o mandacaru avisando que vai 

chover. É Ele, dia 19 de março, dia de São José responsável pelas questões das 

boas colheitas lá em Cima, quem diz se o ano vai ser de dor e sofrimento ou vai 

ser de fartura. Nesse dia é que se sabe a sorte do sertão. Noite anterior ao dia 19 

de março poucos são os cristãos que dormem. Todos no terreiro com os olhares 

fixos no céu limpo vendo estrelas, indicação que a chuva está longe. Há esperança 

que as nuvens resolvam se encontrar, uma senhora ora por um sopro divino. Um 

vento vindo do Leste uivando traz alvoroço para os que estão de joelhos há horas. 

Mas ele só levanta a poeira. O sol traz o dia 19 de março de qualquer ano da graça 

de Deus e com ele a sentença de morte de muitos cristãos que baixam as vistas e 

aceitam suas sinas, Deus quis assim, Ele sabe o que faz. 

A partir do pensamento marxiano, a religião para essa gente é mesmo 

fundamental e determinante, porque, ela, a religião é protesto da miséria real e se 

materializa na vida desses trabalhadores como tentativas de soluções para seus 

problemas concretos. “A miséria religiosa constitui ao mesmo tempo a expressão 

da miséria real e o protesto contra a miséria real. A religião é o suspiro da criatura 
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oprimida, o ânimo de um mundo sem coração, assim como o espírito de estados 

de coisas embrutecidos. Ela é o ópio do povo”. (MARX, 2010, p. 145). Aqui na 

Crítica da Filosofia do Direito de Hegel, Marx diz que a religião é o remédio para 

a miséria real, o “ópio” faz adormecer e “curar” a dor e sofrimento. E gera um dos 

valores característicos do povo sertanejo: ser forte para aguentar as adversidades, 

afinal, Deus dá o frio conforme o cobertor. 

 

Este é o fundamento da crítica irreligiosa: o homem faz a religião, a 

religião não faz o homem. E a religião é de fato a autoconsciência e o 

autossentimento do homem, que ou ainda não conquistou a si mesmo ou 

já se perdeu novamente. Mas o homem não é um ser abstrato, acocorado 

fora do mundo. O homem é o mundo do homem, o Estado, a sociedade. 

Esse Estado e essa sociedade produzem a religião, uma consciência 

invertida do mundo, porque eles são um mundo invertido. A religião é a 

teoria geral deste mundo, seu compêndio enciclopédico, sua lógica em 

forma popular, seu point d’honneur3 espiritualista, seu entusiasmo, sua 

sanção moral, seu complemento solene, sua base geral de consolação e de 

justificação. Ela é a realização fantástica da essência humana, porque a 

essência humana não possui uma realidade verdadeira. Por conseguinte, a 

luta contra a religião é, indiretamente, contra aquele mundo cujo aroma 

espiritual é a religião. (MARX, 2010, p. 145) 

 

Mesmo com tudo lá em cima um pouco confuso, nas palavras de um lavrador, 

‘quando é de chuvê num chuve, e quando nós se prepara pru frio é uma quintura 

do cão. Aqui, mia fia, num funciona como lá no sul não. É calor, quintura, 

mormaço e verão. Está tudo errado, inté Deus num sabe o que quer pra nós. Só 

piora’. As mudanças climáticas são delegadas ao Senhor. Mas aí, vem o homem 

tentado ser Deus, usando os argumentos científicos através da academia e mostra 

para o sertanejo, que seus conhecimentos sempre estarão abaixo de um outro. E 

este povo incorporou direitinho o científico. Ligando a televisão e esperando para 

saber se chove ou não. Porque o sertão precisa se modernizar, não dá para 

continuar esperando toda noite de 18 de março. Há recursos científicos para tal 

ato, meteorologia. E a modernidade, o progresso leva isso para o sertão através 

dos programas de televisão. 

 

Teve uma experiência na era de 60. Em março de 60 houve uma estrela 

que nasceu aqui, que tinha uma calda grande assim e tá com 45 anos que 

ela apareceu e veio aparcê agora. Segundo eu vi no Fantástico, vi pelo 

Fantástico. Pelo Fantástico que saiu. O rapaz dizendo, oia tá com 45 anos 

que essa estrela apareceu e desapareceu, e agora ela só vai aparecer daqui 

a 50 ano, mas é assim mermo científico, né? Aí desse tempo pra cá nós 

ficamos com a ciência das estrelas. E agora foi mermo bom. 10 ano bom. 

60 foi 10 ano bom. Agora era bom mermo que todo mundo ficava 
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adimirado. Todo mundo que plantava tinha. O criatório ninguém tratava 

mais, porque a pastagem que dava servia pros bichos comerem a vontade. 

Quando vinha a chuva ainda tinha muita pastagem e os bichos tavam 

gordo, pronto aí… mas também, de 70 pra cá, zerô, e fica só assim, 

chuvendo praqui pracolá, mais num é com 60 não. (Sr. J. 2007). 

 

 

Os ofícios que se aprendiam na prática a partir da lógica enxergar, observar, 

tentar fazer, ver o resultado e tentar em outras situações é delegada à ação divina 

em suas vidas. É o dom de Deus se manifestando no raciocínio dos sertanejos. 

Aprendi sozinho mermo. Só teve uma coisa que um veterinário me 

ensinou. Foi aplicá injeção ráquiz. Que é a injeção que a gente aplica na 

junta da calvi, né? Quando termina arrente aplica [seu Jurandir mostra no 

seu corpo o local de aplicar a injeção]. Aí aprendi sozinho. Aí fiz o 

primeiro parto, fiz de uma porca, parto cezário. Diniz: - como é que tu vai 

fazê esse parto sem sabê? Eu digo: - vou aprender agora. Se morrê morreu, 

se não… aí eu fiz, apliquei a anestesia aqui, nessa parte [fez gesto 

mostrando onde aplicou a nestesia na porca, na coluna] aí cortei a pele 

aqui [mostrando a barriga] o peretone. Você sabe o que é o peretone? O 

peretone é músculo. Sabe o que é o músculo? A carne [risos] porque tem 

o couro, o peretone que chama que é a carne, e depois tem outro corte. 

São três cortes. Aliás, são três cortes pra cortar e três custura de volta, né? 

Aqui tem a do utir] [útero]. Aí sei que eu coreti a porca e tirei seis 

bacurinhozinho, né? Já tudo morto, aí tirei, tirei a placenta aí fiz as três 

custuras. Diniz disse: - se essa porca escapar já sei que você é dotô 

mesmo! Num olhava nem os outros. Aprendi só pelo dom mesmo que 

Deus me deu. Como eu lhe disse, só tem uma coisa que um veterinário me 

ensinou, o resto foi tudo por minha conta. (Sr. J. 2007). 

 

É uma vida no concreto. No chão rachado, lascado da quentura e do estralar 

dos raios do sol no solo. Uma gente que sobrevive na tentativa de sobreviver. E 

que acredita fielmente que é Nosso Senhor que lhes proporciona tudo. Agora, ele 

vem por meio de outros homens, que incorporaram esta missão salvacionista. 

“Entra ano e sai ano e nada vem e o sertão continua ao Deus dará. Mas, se existe 

Jesus no firmamento, cá na terra isto tem que se acabá. ” 

A desagregação, o dezenraizamento, a falta de tempo em relação à 

manutenção dessas relações trouxe uma solidão a luta do sertanejo. Ele sabe que 

seu compadre, seu vizinho estão na mesma situação que ele, mas eles vão logo 

explicando porque não há ajuda de seus compadres, eles estão – também – 

ocupados com sua sobrevivência. A terra que poderia ser usada para uma produção 

coletiva é arrendada para um latifundiário ou um mais abastardo, pois, como 

produzir sem dinheiro, sem água, sem adubo. O único incentivo que tem é 

trabalhar na terra alheia, na colheita alheia, e suas respectivas terras transformam-

se em um descampado seco, ou fornos para carvão. Não se trabalha a alternativa 
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pelos governantes  

 

Quando não temos a roça, não, ou o carvão ou o então alugado pra 

subrivivê, nossa vida é essa [ela gesticula com os dois braços me 

mostrando o nosso redor, como se dissesse, você num tá vendo essa 

miséria, então é isso, nossa vida é essa]. A água os pipa vem e coloca aí, 

como você tá vendo assim a cisterna. Mas agora. Anterior a gente 

carregava era na cabeça. Uma latinha d’água na cabeça. Daquele oitão 

d’água [aponta com o dedo para a frente da casa dela mostrando uma serra 

defronte] esperando, como agora mermo tão esperando a água, né? Muitas 

vez os de lá vem pegá aqui com a gente. A situação é assim, difícil pra 

tudo. Pra gente tudo é difícil com a gente, né? tudo é difícil. Tem nada 

fácil. (Dona M. 2008). 

 

 

  Pensar a respeito da cotidianidade que cerca esse grupo social é refletir a 

importância do trabalho para a vida dessa gente. Entender a significação que esta 

relação gera nesse meio social. O trabalho não é mais um aspecto das 

características dos sertanejos, mas é a própria vida deles. É no trabalho que o 

homem sertanejo produz sua existência. E ele recria sua vida a partir do que lhe é 

dado. E ao dar uma finalidade a esta relação social, esta vem carregando um fardo 

que aparece sempre como um encosto; trabalhar para sobreviver, sobreviver para 

trabalhar. Este fardo gera uma dor para obrigar estas pessoas a lembrar que existem 

e precisam lutar por esta existência.  Parir este esforço por necessidade e não por 

um bem, por que tem que manter sua existência é sempre transformar esta 

existência no mundo numa servidão.  

  A questão da água tão preciosa no semiárido se deu dessa forma. O problema 

existe, é real, pessoas morrem por falta dela. Então, o que se fazer? Decidir por 

elas, sem questioná-las, mesmo sabendo que são as maiores interessadas. A extinta 

SUDENE é o exemplo cabal dessa peleja. Resolveriam os problemas dos 

sertanejos, levando água e com isto trabalho - sua existência - e ainda 

consolidariam os grandes latifundiários como os novos coronéis. 

Olhe, quando existia… sei, sei explicá e aqui houve vários serviço dela, 

né? Agora, naquela época só arranjava os dinheiro praqueles grandes, o 

pequeno não tinha direito. Que o erro deles foi isso né? Num… vamo dizê: 

um como eu, cadê? Num tive esse direito. Que divia tê tido e num tive 

esse direito. Só dava pros grande, pros ricos. Os trustes é quem ó… [faz 

gesto com os dedos polegare indicador de dinheiro] é quem pegava, então 

pegava e ôi, comia. Comprava uma propriedade, como… aqui eu tenho 

um vizinho…aqui eu tenho…qué vê… tenho 6 quilômetros vizinho dele 

aqui donde era da SUDENE, hoje é até desses Sem Terra, pra li assim [faz 

gesto com os braços indicando pra oeste de nós a direção do acampamento 

Sem Terra] eles compraram dos ex-donos da SUDENE. Da… da 

propriedade, né? Então, só servia pros ricos. Só servia pro rico, pro rico, 

pro rico, somente. Agora, se… pode eles agora vão mudá, né? Segundo, 
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o que eu li no jornal que vão modificá isso aí, né? Se modificá… pronto, 

aí vai dá certo de novo. Eles compravam as propriedades, cercava, comia 

o dinheiro, né? E deixavam abandonada como tem aqui a fazenda Capim, 

né? Você conhece a fazenda Capim? Abandonaram aí, uma doidissa de 

terra, de arame tudo jogado aí fora. Abandonaram outra no… depois do 

Hotel do Peba, num tem outra grande lá também que o moço bandeira 

abandonou. Porque eles pegam o dinheiro, porque enquanto tem… tão, 

depois que acaba o deinheiro abandona, fazê o que? Comprá propriedade. 

Invistia na propriedade assim. Comprá eu já sabia que num dava nada 

porque, isso aqui… propriedade nessa terra, nesse sertão de Pernambuco 

tem que o dono dá valô a ela. Se ele num dê valô num vai pra fente nunca. 

Porque a chuva é pouca. Quando é um local que chove, e você, vamu dizê: 

você compra 200, 300 garrote ou 500, joga ali dentro, né? Aí é claro, com 

tantos meses você já tá sabendo que vai fazê dinheiro. Mas aqui, um ano 

e oito não, um ano e oito não! Houve agora três ano bom de chuva. Oi, já 

tá nessa seca que você tá vendo aí. Isso verde que você tá vendo aqui são 

as algaroba. Mas você olha e num tem algaroba, olhe comoé, tudo seco, 

né? Tudo seco. Aí num vai. Só pra quem vive aqui mesmo. Entendeu, né? 

O cara vai tirá dinheiro em SUDENE, tirá dinheiro em banco numa 

propriedade que num vai rendê nada? Num pode. A SUDENE emprestava 

dinheiro os grandes, como nós chamamos os rico, né? Então, os ricos 

empregavam, assim, oito, dez família pra… só pra compô, né? Mas 

quando terminava os dinheiro de recebê, também abandonava. Num tinha 

como, minha filha, não pode. Se o lugá não chove bem, então vai tê o que? 

Pense assim. Se não chove bem não tem jeito.  

Sr. J. faz gesto para eu desligar o gravador. Ele fala que essa história 

de SUDENE é briga de cachorro grande e me conta história de um cara 

da SUDENE que enriqueceu vendendo as propriedades da SUDENE 

como se fosse dele. E esse cara agora mexe com ilícitos… (plantação de 

maconha). (Sr. J. 2007). 

 

 

Por SUDENE, entendo agora, e sempre daqui em diante, um projeto regional 

e ideologicamente articulado de remodelação das condições gerais de produção e 

de reestruturação interna do capitalismo em novos mecanismos de funcionamento 

econômico e social. 

Não bastou concluir que, com a entrada do capitalismo no meio rural do 

semiárido, os sertanejos viram suas terras divididas, separadas, demarcadas e 

apropriadas. As questões que ficam são: depois que isto aconteceu o que fizeram 

e fazem estes trabalhadores? Como sua relação com a terra se encontra? E como 

ficam estes homens e mulheres que estão vivenciando uma mudança de tradição, 

que remodela toda uma lógica de vida? Ao evidenciar este fato, é gritante a 

necessidade de entender essa relação social que o trabalho estabelece, e como estes 

homens e mulheres que estão vivendo esta transição encaram esta situação.  

Por isso, a preocupação e a necessidade de entender como a elite agrária do 

semiárido está inserindo esta nova tradição do agricultor ser o trabalhador 

assalariado extraindo a  mais-valia absoluta, ou seja aquele tipo de exploração que 
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se pauta na expropriação da força física, desses homens e mulheres nordestinos, 

porque sua força de trabalho é mais barata, e não necessitam de uma tecnologia 

para desenvolver os produtos, usam um maquinário obsoleto e o capitalista se 

apropria do excedente de trabalho que equivale ao valor de sua força de trabalho. 

Exploram esses trabalhadores até seu esgotamento físico. Porque lá “embaixo”, 

no sul e sudeste, retiram dos trabalhadores a mais-valia relativa, entendendo por 

essa uma exploração mais intensiva e mais qualificada, utilizando um maquinário 

de última geração, com uma tecnologia avançadíssima. Expropriam do trabalhador 

além de sua força de trabalho, sua inteligência, sua subjetividade. Essa 

discrepância entre a mais-valia relativa e a mais-valia absoluta se configura na 

região do nordeste de forma que milhões de pessoas sem formação alguma vivem 

numa situação limite de extrema miséria.  

O discurso tradicional da seca traçado por uma homogeneização e estereotipia 

da fome, de abandono, de ineficiência, que gera um espaço sofredor, torna-se 

fragilizado diante da atitude cotidiana, que ao passo que carrega consigo a nação 

de rotina, repetição e senso comum, também carrega a possibilidade de criação, 

sujeitos ordinários, com pouca escolaridade e muita percepção sobre o que é 

sobreviver, traduzida pela sabedoria popular do local marcadamente presente em 

homens e mulheres que  lutam por uma construção permanente da vida no sertão, 

com seus entraves e virtudes contemporâneos. 

Nesse sentido, tenta-se delinear essa singularidade do sertão, através de um recorte 

de estudo que ressalta o meio social e o sujeito, pois ali se encontra, entre outras 

funções, a realização do trabalho rural, e a mão do sujeito sertanejo agricultor que 

dará sentido a essa atividade. Encontro do sertão e do homem sertanejo, na 

condição de uma relação de plena transformação e ressignificação. Então, torna-

se fundamental conhecer esse homem do sertão rural alguns de seus valores e o 

trabalho que até então o define nessa ordem social. Todo espaço regional possui 

significados múltiplos, sentidos ambíguos que são delimitados pela sociedade. 

Porém, o lugar do sertão é representado por uma ideia de seca, acompanhado de 

pobreza e sofrimento dos sujeitos que ali vivem. O distanciamento geográfico da 

“civilização” urbana sustenta o conceito pejorativo que pesa sobre o sertão. Há 

uma rede de poder que sustentou e é sustentada por uma identidade regional – um 

saber regional, saber estereotipado, que designa este espaço geográfico, do sertão 
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nordestino, como lugar de gueto nas relações sociais em nível nacional, como 

lugar de periferia, da margem dos setores econômicos e políticos, que acaba por 

transformar seus habitantes em marginais da cultura nacional. 

“Não atinei para o fato de que as pessoas estavam impregnadas da dureza do 

lugar. E a tragédia diária os tornou mais cismarentos, mais calados. Ao mesmo 

tempo cultivando uma esperança ressequida, mas persistente. ” 
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OS MODOS DE SER DO SER SOCIAL 

 

 

 

 

 
                                                  Eles fazem, mas não sabem...  Karl Marx



95 
 

 

CAPÍTULO 3 – OS MODOS DE SER DO SER SOCIAL: AS 

CATEGORIAS TEÓRICAS DE ANÁLISE 

 

 
Ao se propor fazer uma investigação teórica crítica, busca-se os fundamentos 

dessa realidade analisada. Porque o que o legado de Marx e Engels ensinou foi ir 

até as raízes do fenômeno, ir além da aparência, perseguir a essência, ou seja, fazer 

uma crítica radical. Por isso nessa pesquisa traçamos o caminho de primeiro 

apresentar o que a pesquisa de campo trouxe, o que a pesquisa de campo 

apresentou como imperativo, quais categorias o objeto de análise apresentaria. Ou 

seja, como se dá sua existência objetiva. 

São categorias teóricas o que expressam os modos de ser existentes na 

realidade histórica. As categorias expressam, portanto, formas e modos de 

existência e com frequência simples aspectos desta sociedade, deste sujeito; desde 

o ponto de vista científico, sua existência é anterior ao momento em que se começa 

a falar dela como tal. (MARX, 2013)  

 
3.1 Cotidiano  

 

 
A vida acontece no dia a dia com o passar do tempo. No cotidiano. Que é 

vivida por todas a mulheres e homens, percebida e apresentada diversamente pela 

multiplicidade. Materializada pela 

 A vida dos gestos, relações e atividades rotineiras de todos os dias; 

 Um mundo de alienação; 

 Um espaço do banal, da rotina e da mediocridade; 

 O espaço privado de cada um, rico em ambivalências, tragicidades, 

sonhos, ilusões; 

 Um modo de existência social fictício/real, abstrato/concreto, 

heterogêneo/homogêneo, fragmentário/hierárquico; 

 A possibilidade ilimitada de consumo sempre renovável; 

 O micromundo social que contém ameaças e, portanto, carente de 

controle e programação política e econômica; 

 Um espaço de resistência e possibilidade transformadora. (NETTO e 

CARVALHO, 2005, p. 14) 
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Logo, é sempre importante ressaltar a complexidade, contraditoriedade e 

ambiguidade da vida cotidiana. Porque ela é o cenário do acaso, do inesperado, 

mas também, de tensões, de insurreições. Ou seja, “é sobretudo o centro da 

alienação do Estado e da produção capitalista de bens de consumo” (NETTO, 

2017). O que se diz com isso é que para entendermos o cotidiano numa perspectiva 

de totalidade, não podemos olhar para ele como se fosse o registro de fenômenos 

microssociais, descolado do macrossocial. Por isso, segundo Lefebvre no processo 

de apreensão da vida cotidiana devemos considerar três determinações: a primeira 

é a busca do real e da realidade, uma vez que nela ocorre o sensível e o prático, a 

subjetividade e o vivido, os hábitos, as emoções e etc; a segunda fala sobre a 

totalidade, onde o todo tem expressões na particularidades da vida; a terceira diz 

das possibilidades da vida cotidiana como motora de transformações globais, 

porque é nela que se materializa as relações sociais de dominação e poder. Pois, 

Lukács nos ensinou que a vida cotidiana é insuprimível. Não há sociedade sem 

cotidianidade, não há mulheres e homens sem vida cotidiana. O fato da vida 

cotidiana ser posta em sua insuprimibilidade ontológica não a desloca da história, 

é, pois, seu componente constitutivo. 

Agnes Heller analisando Lukács em O Cotidiano e a História, fala isso, que o 

cotidiano é a reprodução direta do indivíduo ao passo que no mesmo processo este 

indivíduo reproduz indiretamente a sociedade. Para isso há determinações 

fundamentais que a cotidianidade contém: a heterogeneidade, onde 

simultaneamente se movimenta fenômenos e processos de natureza composta, 

sendo elas: linguagem, trabalho, interação, vida política e vida privada. É 

importante ressaltar que segundo Agnes Heller, a heterogeneidade supõe uma 

hierarquia entre diferentes atividades constituintes da cotidianidade. E que a 

hierarquia é uma função estritamente sócio histórica; a imediaticidade, que 

evidencia como mulheres e homens estão agindo na vida cotidiana, e, esta ação é 

a resposta imediata, direta entre o pensamento e a ação. É por meio dela que, da 

conduta imediata que os automatismos e os espontaneísmo tão necessários ao 

indivíduo se dão; e a superficialidade extensiva, que mobiliza indivíduos a usarem 

a heterogeneidade e a imediaticidade a responderem as questões da vida diária sem 
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levar em conta a soma dos fenômenos que surgem em cada situação, sem 

considerar as relações que os vinculam. 

A vida cotidiana é a vida do homem inteiro; ou seja, o homem participa 

na vida cotidiana com todos os aspectos de sua individualidade, de sua 

personalidade. Nela, colocam-se “em funcionamento” todos os seus 

sentidos, todas as suas capacidades intelectuais, suas habilidades 

manipulativas, seus sentimentos, paixões, ideias, ideologias. O fato de que 

todas as suas capacidades se coloquem em funcionamento determina 

também, naturalmente, que nenhuma delas possa realizar-se, nem de 

longe, em toda sua intensidade. O homem da cotidianidade é atuante e 

fruidor, ativo e receptivo, mas não tem nem tempo nem possibilidade de 

se absorver inteiramente em nenhum desses aspectos; por isso, não pode 

aguçá-los em toda sua intensidade. (HELLER, 1985, p. 23) 

 

 

Segundo Agnes Heller (1985) a cotidianidade reproduz diretamente o 

indivíduo e indiretamente a sociedade, sendo assim, a importância de compreender 

o cotidiano dessas mulheres e homens sertanejos é, portanto, compreender o 

produto histórico dessa sociedade. No entanto, é necessário aqui demarcar que não 

podemos pensar o cotidiano de forma maniqueísta. Ele é campo de contradição. 

Logo, o cotidiano não é meramente um espaço de dominação, de alienação, nem 

é, também, o lugar imaculado da desalienação e da emancipação. A esfera da 

cotidianidade é arena permanente de disputa. 

Por isso, na concretude da vida cotidiana as pessoas respondem as perguntas 

de suas necessidades de modo pragmático e materialmente espontâneo. Por vezes 

como o pensamento lukácsiano ensina, confundindo utilidade com a verdade. 

Acirrando tais questões ao passo que cada ser humano, cada indivíduo se percebe 

de forma singular, ainda distante de uma reflexão de uma consciência humano-

genérica ou de classe. Sendo assim, seus problemas são de âmbito particular e não 

determinado pelo modo de produção, nesse caso do capitalista. 

As necessidades humanas tornam-se conscientes, no indivíduo, sempre 

sob a forma de necessidades do Eu. O “Eu” tem fome, sente dores (físicas 

ou psíquicas); no “Eu” nascem os afetos e as paixões. A dinâmica básica 

da particularidade individual humana é a satisfação dessas necessidades 

do “Eu”. Sob esse aspecto, não há diferença no fato de que um 

determinado “Eu” identifique-se em si ou conscientemente com a 

representação dada do genericamente humano, além de serem também 

indiferentes os conteúdos das necessidades do “Eu”. 

Todo conhecimento do mundo e toda pergunta acerca do mundo 

motivados diretamente por esse “Eu” único, por suas necessidades e 

paixões, é uma questão da particularidade individual. “Por que vivo?”, 

“Que devo esperar do Todo? – são perguntas desse tipo. A teleologia da 
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particularidade orienta-se – sempre para a própria particularidade, ou seja, 

para o indivíduo. Também o genérico está “contido” em todo homem e, 

mais precisamente, em toda atividade que tenha caráter genérico, embora 

seus motivos sejam particulares. Assim, por exemplo, o trabalho tem 

frequentemente motivações particulares, mas a atividade do trabalho – 

quando se trata de trabalho efetivo (isto é, socialmente necessário) – é 

sempre atividade do gênero humano. Também é possível considerar como 

humano-genéricos, em sua maioria, os sentimentos e as paixões, pois sua 

existência e seu conteúdo podem ser úteis para expressar e transmitir a 

substância humana. Assim, na maioria dos casos, o particular não é nem 

o sentimento nem a paixão, mas sim seu modo de manifestar-se, referido 

ao eu e colocação a serviço da satisfação das necessidades e da teleologia 

do indivíduo. (HELLER, 1985, p. 25-26) 

 

 

O busílis da questão é que sob a ordem do capital a vida cotidiana se objetiva 

como espaço de alienação. E essa alienação a priori desapropria o produtor dos 

seus produtos (exploração), na sequencia afasta o trabalhador do controle e do 

conhecimento do processo de trabalho (subsunção real), culminando a 

impossibilidade de mulheres e homens terem conhecimento crítico sobre suas 

vidas e mundo (reificação). “O sujeito é determinado pelo sistema das relações 

objetivas, mas se comporta no seu cotidiano como indivíduo movido pela 

preocupação, o qual no curso de sua ação cria a rede das relações”. (KOSIK, 1989, 

p.63). Segundo Kosik essa “preocupação” é o aspecto alienado da práxis do 

indivíduo. Substituindo a categoria do trabalho pela ocupação. Portanto, a 

atividade que deveria ser criadora passa a ser de mera reprodução. Na vida 

cotidiana, para além de trabalhar, é requerido nos “ocuparmos” de questões que 

exigem repostas diretas e imediatas. Ou seja, a “ocupação” é a resposta as 

carências singulares e imediatas que mulheres e homens encontram para 

sobreviverem a um mundo dado e aparentemente imutável, naturalizado e 

perpétuo. “É um mundo estático, em que a manipulação, o ocupar-se e o 

utilitarismo representa o movimento do indivíduo presa da solicitude, em uma 

realidade já pronta e acabada, cuja gênese está oculta”. (KOSIK, 1989, p.66). 

Desenvolve-se na cotidianidade um nível de consciência individual e imediata, 

onde o seu entorno, interesses particulares e seus atos são vivenciados e 

interpretados como sendo o dado imediato a própria realidade. 

Nesse cotidiano sertanejo o mundo é pragmático, está dado. Por isso, a 

religião para esse grupo é o momento onde o pensamento imediato cria forma, é a 

magia, o divino quem explica e responde a imediaticidade da vida. No aperreio de 



99 
 

viver, demora para haver uma mediação da vida, ou seja, sair do imediato e refletir 

sobre isso. O trabalhador rural é dependente da economia natural, porque sua 

relação com o mundo é pragmática. Eles, os trabalhadores, tem representação de 

si, no plano prático, na cotidianidade sabem tudo, dominam tudo. Onde plantar, 

como plantar, quando plantar, onde caçar e etc, eles conhecem tudo de sua vida 

real, inclusive, tais trabalhadores tem uma explicação mítica, religiosa de como a 

vida é estruturada. Pois, na medida que esse grupo social vai criando mediações e 

imediaticidade a vida vai construindo complexos para se explicar. 

 
3.2 Trabalho 

 

 
Lukács (2018) ensina que existe em Marx uma ontologia do “ser social”, o que 

significa que há uma busca por determinações reais que peculiarizam o ser humano 

em sociedade. Logo, o ser social se constitui a partir de um salto ontológico dado 

pela produção do novo. Ou seja, diferentemente da natureza, o ser social para sua 

reprodução, passou a desenvolver uma atividade orientada por finalidades 

racionalmente estabelecida. Essa atividade criadora teleologicamente orientada é 

o que Marx chama de trabalho. 

O trabalho é, antes de tudo, um processo entre o homem e a natureza, 

processo este em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e 

controla seu metabolismo com a natureza. Ele se confronta com a matéria 

natural como com uma potência natural [Naturmacht]. A fim de se 

apropriar da matéria natural de uma forma útil para sua própria vida, ele 

põe em movimento as forças naturais pertencentes a sua corporeidade: 

seus braços e pernas, cabeça e mãos. Agindo sobre a natureza externa e 

modificando-a por meio desse movimento, ele modifica, ao mesmo 

tempo, sua própria natureza. Ele desenvolve as potências que nela jazem 

latentes e submete o jogo de suas forças a seu próprio domínio. Não se 

trata, aqui, das primeiras formas instintivas, animalescas [tierartig], do 

trabalho. Um incomensurável intervalo de tempo separa o estágio em que 

o trabalhador se apresenta no mercado como vendedor de sua própria 

força de trabalho daquele em que o trabalho humano ainda não se 

desvencilhou de sua forma instintiva. Pressupomos o trabalho numa forma 

em que ele diz respeito unicamente ao homem. Uma aranha executa 

operações semelhantes às do tecelão, e uma abelha envergonha muitos 

arquitetos com a estrutura de sua colmeia. Porém, o que desde o início 

distingue o pior arquiteto da melhor abelha é o fato de que o primeiro tem 

a colmeia em sua mente antes de construí-la com a cera. No final do 

processo de trabalho, chega-se a um resultado que já estava presente na 

representação do trabalhador no início do processo, portanto, um 

resultado que já existia idealmente. Isso não significa que ele se limite a 

uma alteração da forma do elemento natural; ele realiza neste último, ao 

mesmo tempo, seu objetivo, que ele sabe que determina, como lei, o tipo 
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e o modo de sua atividade e ao qual ele tem de subordinar sua vontade. E 

essa subordinação não é um ato isolado. Além do esforço dos órgãos que 

trabalham, a atividade laboral exige a vontade orientada a um fim, que se 

manifesta como atenção do trabalhador durante a realização de sua tarefa, 

e isso tanto mais quanto menos esse trabalho, pelo seu próprio conteúdo 

e pelo modo de sua execução, atrai o trabalhador, portanto, quanto menos 

este último usufrui dele como jogo de suas próprias forças físicas e 

mentais. Os momentos simples do processo de trabalho são, em primeiro 

lugar, a atividade orientada a um fim, ou o trabalho propriamente dito; em 

segundo lugar, seu objeto e, em terceiro, seus meios. (MARX, 2013, v.1, 

p, 2055-256) 

 

Assim, o trabalho é uma atividade teleológica, como diz Marx e Lukács, 

orientada por finalidades e condições racionalmente compreendidas de 

transformação da natureza. O trabalho como modelo de práxis social caracteriza o 

salto ontológico que particulariza o ser social. O trabalho articulado com a 

linguagem e a sociabilidade é o fundamento da gênese e a constituição do ser 

social.  

Por ser o trabalho uma atividade teleológica e consciente em que o ser social 

escolhe o resultado desejado e através do planejamento, da avaliação das 

condições (causalidades) escolhe por um caminho determinado, ele, o trabalho 

constitui não só o fundamento ontológico do ser social, mas também constitui o 

fundamento da liberdade. Sendo assim, o pensamento marxiano diz que a 

liberdade é entendida como um reino que começa onde o trabalho deixa de ser 

determinado por necessidades e utilidades. O que já vimos que a cotidianidade dos 

trabalhadores rurais do sertão de Pernambuco está permeada de atender ao 

imediato. E por hora distante de vivenciar a liberdade de um trabalho como 

exercício real da capacidade consciente de optar e escolher por finalidade e 

caminhos. 

Entretanto, se o trabalho expressa a relação homem/natureza, com a 

complexificação das sociedades essa relação vai se complexificando e envolvendo 

uma relação ainda mais estreita entre os homens. Que é o que ocorre no MPC – 

Modo de produção capitalista. Onde há subsunção real do trabalho ao capital. 

Concretamente no capitalismo o trabalhador fica mais pobre em função da riqueza 

que produz, cria mercadoria e se torna ele mesmo uma mercadoria. Esse processo 

de alienação e estranhamento faz com que o trabalhador e seu produto se percebam 

de modo independente e como um poder que o domina. Assim, o trabalho se 
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realiza contraditório, ao invés de se objetivar como atividade que atende a vida, se 

realiza como alienação. Uma atividade que no modo de produção capitalista nega 

a vida. No trabalho alienado os homens não se reconhecem como seres da mesma 

espécie e que são eles que criam o mundo a sua volta. Nesse processo de 

estranhamento não só se estranham como grupo humano, mas também como seres 

que dependem e aguardam as vontades divinas. Lemos no capítulo anterior nas 

falas das trabalhadoras e trabalhadores esse estranhamento e alienação da 

produção e reprodução de suas vidas. Essas mulheres e homens trabalhadores 

rurais têm uma relação pragmática com o mundo. No cotidiano eles dominam 

tudo, plantar, caçar, estocar água. No entanto, ao explicarem como fazem para 

sobrevirem, todos delegam a um plano mítico suas existências, explicam suas 

vidas pela religiosidade. A fé quem estrutura a vida e atende as suas necessidades.  

O trabalhador se torna mais pobre quanto mais riqueza produz, quanto 

mais a sua produção amenta em poder e extensão. O trabalhador se torna 

uma mercadoria tão mais barata quanto mais mercadorias cria. Com a 

valorização do mundo das coisas (sachenwelt) aumenta em proporção 

direta a desvalorização do mundo dos homens (Menschenwelt). O 

trabalho não produz somente mercadorias; ele produz a si mesmo e ao 

trabalhador como uma mercadoria, e isto na medida em que produz, de 

fato, mercadorias em geral. Este fato nada mais exprime, senão: o objeto 

(Gegenstand) que o trabalho produz, o seu produto, se lhe defronta como 

um ser estranho, como um poder independente do produtor. O produto do 

trabalho é o trabalho que se fixou num objeto, fez-se coisal (sachilch), é a 

objetivação (Vergegenständlichung) do trabalho. A efetivação 

(Verwirkçlichung) do trabalho é a sua objetivação. Esta efetivação do 

trabalho aparece ao estado nacional-econômico como desefetivação 

(Entwirklichung) do trabalhador, a objetivação como perda do objeto e 

servidão ao objeto, a apropriação como estranhamento (Entfremdung), 

como alienação (entäusserung). A efetivação do trabalho tanto aparece 

como desefetivação que o trabalhador é desefetivado até morrer de fome. 

A objetivação tanto aparece como perda do objeto que o trabalhador é 

despojado dos objetos mais necessário não somente à vida, mas também 

dos objetos do trabalho. Sim, o trabalho mesmo se torna um objeto, do 

qual o trabalhador só pode se apossar com os maiores esforços e com as 

mais extraordinárias interrupções. A apropriação do objeto tanto aparece 

como estranhamento (Entfremdung) que, quanto mais objetos o 

trabalhador produz, tanto menos pode possuir e tanto mais fica sob o 

domínio do seu produto, do capital. Na determinação de que o trabalhador 

se relaciona com o produto de seu trabalho como [com] um objeto 

estranho estão todas estas consequências. Com efeito, segundo este 

pressuposto está claro: quanto mais o trabalhador se desgasta trabalhando 

(ausarbeitet), tanto mais poderoso se torna o mundo objetivo, alheio 

(fremd) que ele cria diante de si, tanto mais pobre se torna ele mesmo, seu 

mundo interior, [e] tanto menos [o trabalhador] pertence a si próprio. É 

do mesmo modo na religião. Quanto mais o homem põe em Deus, tanto 

menos ele retém em si mesmo. O trabalhador encerra a sua vida no objeto; 

mas agora ela não pertence mais a ele, mas sim ao objeto. Por conseguinte, 

quão maior esta atividade, tanto mais sem-objeto é o trabalhador. Ele não 
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é o que é o produto do seu trabalho. Portanto, quanto maior este produto, 

tanto menor ele mesmo é. A alienação (Entäusserung) do trabalhador em 

seu produto tem o significado não somente de que seu trabalho se torna 

um objeto, uma existência externa (äusser), mas, bem além disso, [que se 

torna uma existência] que existe fora dele (ausser ihm), independente dele 

e estranha a ele, tornando-se uma potência (Macht) autônoma diante dele, 

que a vida que ele concedeu ao objeto se lhe defronta hostil e estranha. 

(MARX, 2004, p, 80-81) 

Quando falamos em trabalho estranhado e alienado, vale ressaltar o debate 

que há no marxismo quanto a estas duas categorias, se são ou não sinônimos. 

Como já mencionada brevemente em nota de rodapé no primeiro capítulo, esta 

dissertação parte da análise do próprio Manuscritos e entende que a essência desta 

questão reside ao compreendermos o trabalho tanto em genericidade como em sua 

particularidade. Pois bem, genericamente o trabalho é atividade produtiva, logo é 

uma determinação ontológica porque é fundante do ser social, isto é, molda a 

existência do ser humano. Contudo, sua particularidade, neste modo de produção 

capitalista se expressa na divisão do trabalho. E aqui habita o busílis de todo o 

estranhamento. O momento do estranhamento (Entfremdung) ocorre sempre no 

cotidiano quando se interpõe entre o ser social e sua atividade, impedindo que 

estas mulheres e homens se realizem em seus trabalhos, que tais trabalhadores se 

reconheçam no exercício de suas capacidades produtivas e se apropriem 

humanamente dos produtos que produzem. Reside, também, no cotidiano a 

possibilidade de superação dos processos de estranhamento e alienação, porque 

mulheres e homens ao agir no cotidiano criam mediações para a vida imediata. A 

partir daí geram-se saltos ontológicos. Esses saltos ontológicos voltam para o 

cotidiano e é absorvido pela vida pragmática. 

Cabe frisar que quando Marx faz crítica do trabalho estranhado 

(Entfremdung) ele está refletindo uma determinada forma particular de trabalho. 

Ou seja, ele está refletindo o momento do estranhamento num trabalho específico, 

uma vez que o próprio Marx afirma que a essência do ser social reside no trabalho. 

Portanto, o ser social se realiza na objetivação (Vergegenständlichung) do 

trabalho, na exteriorização (Entäusserung) do trabalho, como dito acima por Marx, 

nos Manuscritos (2004), todavia, Marx nos ensinou que todo processo de 

objetivação, de exteriorização traz consigo o momento de alienação 

(Entäusserung). É aqui que reside a polêmica. Lendo os Manuscritos (2004) 
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compreendemos que nem toda alienação (Entäusserung) é um estranhado 

(Entfremdung). Entretanto, no capitalismo eles ocorrem ao mesmo tempo. Karl, 

explicou que só em um dado modo particular de produção, em um específico 

processo de objetivação (Vergegenständlichung), de exteriorização 

(Entäusserung) carrega consigo a alienação (Entäusserung), momento que 

determinada atividade orientada pela finalidade de preservar a propriedade privada 

e o lucro, o mais-valor e a expropriação do trabalho desumaniza o ser social, 

coisifica mulheres e homens. O trabalho alienado fragmenta a sociabilidade desses 

trabalhadores rurais, porque eles trabalham juntos, no entanto, não se reconhecem 

como seres genéricos. Eles olham em voltam e se percebem vivendo vidas difíceis, 

ruins, mas não conseguem desenvolverem formas compartilhadas de trabalhos que 

atendam suas necessidades enquanto humanos genéricos, o que fazem, o que é 

possível fazerem em um modo de produção alienada são formas de sociabilidades 

fragmentadas.  

Pois quando se extrai o mais-valor se extrai parte da essência do trabalhador, 

e isso é alienação (Entäusserung), produto do capitalismo. Nos escritos marxiano 

o ser social se objetiva nas várias esferas, sejam elas: na cultura, na arte, na 

religião, na política, na economia, porém, ao mesmo tempo essa objetivação 

ocorre no cotidiano, esfera da vida insuprimível do ser social, mas que se dá de 

modo imediato, heterogênea e espontânea, estranhando o ser social de sua 

existência. “Fazem, mas não sabem”, porque a priori, a vida cotidiana não é 

mediada. É a práxis que quebra o processo de imediaticidade da vida cotidiana, ou 

seja, compreender o processo da vida através do trabalho como atividade orientada 

para um fim atendendo necessidades é o momento que rompe com o 

estranhamento. Sendo assim, a vida destes trabalhadores é contrariada porque o 

trabalho deles se transformou em “instrumento de pura sobrevivência”. 

(BARROCO, 2010). 

Quando a atividade humana é alienada, seu caráter social e consciente é 

negado; a liberdade e a universalidade objetivam-se de forma limitada e 

inexpressiva, evidenciando as formas descritas por Marx nas quais os 

homens não se apropriam de suas capacidades e de seus projetos. Como 

ser livre em um mundo hostil e poderoso, diante do qual a realização do 

trabalhador é sua própria perda? O ponto culminante e sua servidão é que 

ele depende do trabalho para existir – inicialmente como trabalhador – e 

depois para sobreviver fisicamente: a vida genérica do homem é negada 
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quando o trabalho se transforma em instrumento de pura sobrevivência. 

(BARROCO, 2010, p. 35) 

Dizer que o trabalho é a vida dos trabalhadores rurais por si só não fala muito, 

a não ser que quando dizemos isso, estamos entendendo o trabalho como práxis. 

E por práxis entendemos a conexão entre ação e pensamento. É o agir e pensar 

sabendo o que se está fazendo. É o por teleológico. É a finalidade que se pretende 

para atender as nossas necessidades, que não são carências simplesmente. As 

necessidades são as questões que aparecem no processo de solução da práxis. Ou 

seja, não resolvemos as necessidades apenas pensando. É preciso fazer e pensar 

ao mesmo tempo. E a práxis que rompe o processo de imediaticidade. O que não 

quer dizer que nesse processo o trabalhador rural saia da alienação e 

estranhamento, porque o que quebra o estranhamento é a compreensão do 

processo, e na vida aperreada desses trabalhadores o trabalho é pragmático, como 

disse Marx, eles “fazem, mas não sabem”, porque o estranhamento compõe o 

cotidiano. O trabalhador rural como expressão da genericidade do ser social se 

realiza resolvendo problemas, e conforme vai resolvendo tais problemas as 

necessidades vão surgindo e tendo que estabelecer novas respostas para novas 

necessidades. Barroco (2010) ao analisar o trabalho como forma de práxis chama 

nossa atenção para a questão de que é ele quem desenvolve todos os sentidos 

humanos, todo o modo de como o ser social se manifesta como ser sensível. 

Porque a humanização se efetiva na relação com as respostas cridas pelo ser social 

para atender suas necessidades. 

Pressupondo o homem enquanto homem e seu comportamento com o 

mundo enquanto um [comportamento] humano, tu só podes trocar amor 

por amor, confiança por confiança etc. se tu quiseres fruir da arte, tens de 

ser uma pessoa artisticamente cultivada; se queres exercer influência 

sobre outros seres humanos, tu tens de ser um ser humano que atue 

efetivamente sobre os outros de modo estimulante e encorajador. Cada 

uma das tuas relações com o homem e com a natureza – tem de ser uma 

externação (äusserung) determinada de tua vida individual efetiva 

correspondente ao objeto da tua vontade. Se tu amas sem despertar amor 

recíproco, isto é, se teu amar, enquanto amar, não produz o amor 

recíproco, se mediante tua externação de vida (Lebensäusserung) como 

homem amante não te tornas homem amado, então teu amor é impotente, 

é uma infelicidade. (MARX, 2004, p. 161) 

O ser social vive no cotidiano que é onde se estabelece as conexões imediatas 

da vida material. Logo, o trabalhador rural precisa estabelecer mediações o tempo 

todo, ele cria soluções e tais soluções são absorvidas pelo seu cotidiano através do 
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trabalho. A questão é que esse trabalho rural sertanejo se dá pela subsunção real 

do trabalho ao capital. A subordinação do ser social trabalhador rural ao 

capitalismo contemporâneo vai se materializar pegando a forma antiga de trabalho 

e inserindo novas formas.  É dessa forma que o capitalismo se realiza no sertão 

nordestino. 

3.3 Valores 

 

 
Em primeiro lugar, o que entendemos por valor? Tudo aquilo que faz parte 

do ser genérico do homem e contribui, direta ou mediatamente, para a 

explicação desse ser genético. Aceitamos a concepção do jovem Marx – 

que se mantém também no período da maturidade – tal como foi expressa 

pela rica análise de György Márkus.1 Segundo essa análise, as 

componentes da essência humana são, para Marx, o trabalho (a 

objetivação), a socialidade, a universalidade, a consciência e a liberdade. 

A essência humana, portanto, não é o que “esteve sempre presente” na 

humanidade (para não falar mesmo de cada indivíduo), mas a realização 

gradual e contínua das possibilidades imanentes à humanidade, ao gênero 

humano. Voltemos ao problema do valor: pode-se considerar valor tudo 

aquilo que, em qualquer das esferas e em relação com a situação de cada 

momento, contribua para o enriquecimento daqueles componentes 

essenciais; e pode-se considerar desvalor tudo o que direta ou 

indiretamente rebaixe ou inverta o nível alcançado no desenvolvimento 

de um determinado componente essencial. O valor, portanto, é uma 

categoria ontológico social; como tal, é algo objetivo; mas não tem 

objetividade natural (apenas pressupostos ou condições naturais), e sim 

objetividade social. É independente das avaliações dos indivíduos, mas 

não da atividade dos homens, pois é expressão e resultante de relações e 

situações sociais. (HELLER, 1985, p. 12) 

 

O que nos interessa é o que o ser social faz eticamente. E para compreender 

esse agir ético é preciso entender quem são os homens e mulheres atores da ação. 

Ou seja, sabendo quem são saberemos como se deu o agir ético. 

 

A ética – entendida como modo de ser socialmente determinado – tem sua 

gênese no processo de autoconstrução do ser social. Sob esse prisma de 

análise social e histórica, entende-se que o ser social surge da natureza e 

que suas capacidades essenciais são construídas por ele no seu processo 

de humanização: ele é autor e produto de si mesmo, o que indica a 

historicidade de sua existência, excluindo qualquer determinação que 

transcenda a história e o próprio homem. (BARROCO, 2010, p. 20) 

 

 

O processo de constituição do ser social, que é a própria história onde ocorreu 

o processo de humanização dos homens, ou seja, dos homens e mulheres, tem seu 

ponto de arranque nas peculiaridades e exigências colocadas pelo trabalho. São 

elas: atividade teleologicamente orientada; tendência a universalização; 



106 
 

linguagem articulada e consciência. O ser social é síntese dessas quatro 

determinações estruturais que são traços fundamentais do trabalho, e, o trabalho é 

a principal objetivação do ser social: sociabilidade, liberdade, universalização e 

consciência. Essas mediações são construídas e “conquistadas pelo ser social no 

processo histórico de sua autoconstrução pelo trabalho. ” (BARROCO, 2010). O 

homem/mulheres é natureza historicamente transformada. 

As determinações ideológicas determinadas pelo capitalismo provocam a 

alienação, impõem normas e valores de conduta para que o sistema e suas relações 

se mantenham. Assim, estranhas às relações coletivas, determinam as 

necessidades e interesses de uma classe social – a burguesa. 

Entre essas normas e valores impostos, destaca-se aí a moralidade. Mas antes de 

explicitar a moralidade, torna-se necessário analisar a moral. A moral, segundo 

Barroco (1999, p. 123): 

 

Tem sua origem nas sociedades mais primitivas, como resposta à 

necessidade prática de desenvolvimento da sociabilidade inerente ao 

trabalho e à cultura, a moral é histórica, ou seja, é relativa às condições 

socioeconômicas e culturais de cada momento histórico. Mas seus 

princípios e valores são contraditórios, pois, atendem a determinada classe 

social e a cada momento histórico. 

 

 

Deste ponto de vista, a moral pode ser entendida como moralidade, ou seja, 

uma forma de medir a socialização dos sujeitos perante as normas e valores 

determinados. Apontando também o moralismo e o preconceito, como 

determinação ideológica dos valores morais subjetivos ao homem, “[...] uma 

forma de alienação moral, pois implica na negação da moral como uma forma de 

objetivação da consciência crítica, das escolhas livres, de construção da 

particularidade (BARROCO, 2010, p. 48) ”. 

Para Mészáros (1981), a moral apoiada nas normas, apresenta um ponto 

positivo, pois possibilita que o homem alcance a capacidade de emancipação, na 

luta pela humanização através de sua participação, por uma moral livre e para 

superação das relações determinadas. [...] a moral está vinculada – 

contraditoriamente – ao desenvolvimento humano-genérico e à sua alienação, pois 

as formas de reprodução de valores ético-morais são orientadas por valores e 

princípios sociais humano-genéricos, isto é, universalmente legitimados, mas que 

podem não ter condições de se universalizar em determinadas condições sociais. 
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(BARROCO, 2010, p. 71) 

Como pode ser visto no estudo da ética, valores como moral e liberdade estão 

no eixo do seu entendimento, tendo suas funções ideológicas compreendidas e ou 

reproduzidas. A ideologia é construída através de teorias e fundamentações 

filosóficas que surgiram para explicar a sociedade. Em uma sociedade de classes 

é veiculada através do seu ethos (modo de ser), que reproduz uma sociedade 

mercantil, que atribui valores às normas impostas legitimando a ordem burguesa, 

impondo uma liberdade na lógica do mercado. 

Mas, a ideologia como instrumento social pode ser analisada por duas 

vertentes, através das lutas de classe pelo modo de pensar e valorar sob a ótica 

burguesa e das relações mercantis, na reprodução da cultura e nas relações sociais 

capitalista; e como enfrentamento das desigualdades sociais, antagônicas a esse 

ethos burguês, na negação da imposição desse ethos, na dominação e reprodução 

social, expressando assim ideias e valores ético humanistas (BARROCO, 2010). 

Sistematiza-se assim, as formas como a ideologia é reproduzida em uma sociedade 

de classes e como pode representar a legitimação do homem nela inserido como 

sujeito ético. Compreender a ética como categoria inerente ao homem e a ideologia 

nela inserida, permite-se assim refletir a ética como categoria histórica, pois nasce 

a partir do momento em que a discussão filosófica passa a se dirigir ao homem, e 

do homem surge suas representações. Barroco explica que “a reflexão ética 

possibilita a crítica à moral dominante pelo desvelamento de seus significados 

sócio históricos, permite a desmistificação do preconceito, do individualismo e do 

egoísmo, propiciando a valorização e o exercício da liberdade (1999, p. 126) ”. 

A partir da reflexão ética, surge a possibilidade de transformação social, de romper 

com o pragmatismo e a neutralidade social dada ao homem (aquele que detém a 

força de trabalho) no cenário capitalista; permitindo que este se reconheça como 

sujeito político em seu tempo, construindo uma sociabilidade com liberdade 

humanista e igualitária. 

Neste momento, tendo o conhecimento sobre a ética nas relações sociais que 

historicamente se engendraram e se efetivaram na lógica capitalista, podem-se 

analisar então as características da ética em Marx e no conservadorismo. 

A ética e o pensamento conservador refletem o positivismo e suas vertentes - 

projeto de conservação da ordem -, na valorização da autoridade, da ordem e da 
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tradição; nega à liberdade, a igualdade, a emancipação da mulher, entre outros 

processos de transformação social humanitária. Já a ética a partir de uma 

interpretação em Marx, encontra-se na Teoria Social crítica o projeto 

revolucionário, a superação da sociedade capitalista, dirigida a emancipação do 

homem. 

Os fundamentos ontológicos do ser social são à base de constituição das 

capacidades humanas que permite ao ser social se comportar eticamente. O ser 

social é autor e produto de si mesmo, ou seja, é um ser histórico, suas capacidades 

essenciais são construídas por ele próprio no processo de humanização. A 

atividade humana rompe suas carências mediando de forma consciente, racional e 

projetiva. Porque é pelo trabalho que o ser social coloca em movimento suas 

capacidades essenciais. 

Embora o trabalho seja fundante do ser social, o ser social não se esgota no 

trabalho como produtor material das necessidades humanas. Quanto maior é o 

desenvolvimento do ser social, maior são suas objetivações transcendem a esfera 

da objetivação do trabalho. No ser social desenvolvidos, encontramos a existências 

de esferas de objetivações que se autonomizaram das exigências imediatas do 

trabalho – a ciência, a filosofia, a arte, a ética. Para a materialização da ética é 

importante compreender o campo das objetivações ético-morais. Que são: a moral, 

o conhecimento ético, as exigências e motivações éticas singulares e humano-

genéricas e a práxis30 ética. 

A ética é a conexão entre o indivíduo singular e as exigências sociais e 

humano-genéricas. Para objetivar suas práxis o ser social deve responder as suas 

necessidades de forma consciente e livre. Se a ética é uma ação que pertence ao 

homem, seu fundamento está no próprio ser social. O que quer dizer que o 

fundamento é ontológico. Ontológico porque diz do processo de construção 

humana e dentro desse processo está o desenvolvimento das capacidades que faz 

o ser social agir eticamente. Ontológico porque o trabalho é o elemento mais 

fundamental na construção do homem. E o trabalho entendido aqui enquanto 

práxis e ação transformadora pelo homem da natureza em algo inexistente, de um 

trabalho que visa atender as necessidades básicas do ser social, mas também do 

                                                     
30 Categoria que inclui todas as objetivações humanas, e que sendo assim, é ação transformadora 

da realidade. 
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espírito, ou seja, o trabalho é a produção material do homem. O trabalho é a 

essência (construída historicamente) do próprio homem, aquilo que é essencial 

para ele se produzir e reproduzir. É ele quem coloca as capacidades humanas 

genéricas em movimento. Sociabilidade: componente essencial para o trabalho. É 

onde os indivíduos interagem, consigo, com os outros e com a natureza. A 

linguagem, a cooperação, divisão de trabalho (como tarefas) são elementos que 

formam a sociabilidade. Conhecimento: é o domínio da natureza, é o 

conhecimento prévio da matéria que irá transformar. Consciência: é a capacidade 

teleológica, capacidade de projetar o que irá fazer. É a prévia ideação para 

objetivar em um produto. Liberdade: é a capacidade de criar alternativas; é a livre 

manifestação de todas as capacidades humanas já criadas e as que poderão surgir. 

Universalidade: necessário para todo ser social, uma vez que difunde tudo o que 

já foi criado. 

Para entender a ética temos que chegar a raiz e para chegar a raiz temos que 

entender o homem e a raiz do homem é o trabalho. O trabalho nasce junto com a 

linguagem, sociabilidade, cooperação, liberdade, universalidade. O que quer dizer 

que uma capacidade está vinculada a outra e não de forma hierárquica. 

O agir ético é decorrente das capacidades aqui já apontadas, sendo que essas 

capacidades se objetivam na vida do ser social e elas se objetivam para responder 

as necessidades.  

Toda escolha é acrescida de valor: ético, moral, estético, científico. Não 

bastam os homens terem alternativas, elas precisam se concretizar, ou seja, se 

objetivar. O ser social faz escolhas a partir de alternativas que nós não 

determinamos, porque foram postas pelas circunstâncias dadas historicamente.  

Toda práxis gera possibilidades de escolhas. Nós só escolhemos conscientemente 

se soubermos quais são as alternativas existentes, mas nem sempre os indivíduos 

estão conscientes. Por isso a ética é uma possibilidade dos homens e mulheres 

terem consciência e lutar por suas escolhas. 

Sobre as objetivações da práxis é importante pensar acerca de duas questões. 

A primeira diz sobre formas de práxis: uma voltada para o controle exploração da 

natureza, por exemplo, o trabalho: o homem é sujeito e a natureza objeto, e, a outra 

para influir no comportamento e na ação do homem, por exemplo, relação sujeito 

a sujeito: educação e política. A segunda diz sobre os produtos e obras resultantes 



110 
 

da práxis, que podem se dar materialmente e/ou idealmente. O trabalho é 

objetivação da práxis material, no entanto, ocorrem objetivações que se realizam 

sem concretizar transformações em dadas estruturas, que são os valores éticos. 

Na história da humanidade onde se originam os valores? Dentro do próprio 

desenvolvimento da humanidade. Já no homem primitivo enquanto se desenvolvia 

começou a fazer escolhas. O ser social só irá orientar as necessidades por valores 

porque ele tem determinadas capacidades desenvolvidas. Nós só temos 

necessidades porque as capacidades de satisfação estão postas. Então que 

capacidades são essas que faz com que os homens e mulheres se orientem por 

valores? Consciência, liberdade, universalização e sociabilidade. 

A ética opera na consciência e se realiza na prática. Ela modifica os valores. 

Materializa-se na transformação da realidade. As objetivações de práxis vêm no 

sentido de dar respostas às necessidades do ser social. Mas tais respostas que 

aparecem nas articulações complexas da sociedade não se expressam em sentido 

linear. As formas mediativas se objetivam em sociedades divididas em classes 

sociais e por isso mesmo, representam visões de classe, o que na maioria das vezes 

são as dominantes. 

  Na concepção marxiana todas as formas de objetivação do ser social são 

materializadas pelos modos de produção que deram formas as sociabilidades, 

ocorre, também, que tais modos de produção implicaram em construções 

mediativas do mundo e consequentemente, em teleologias, não somente enquanto 

reflexos da realidade, mas também como respostas as necessidades intrínsecas dos 

processos históricos de objetivação do ser social. 

A vida alienada não produz somente a “consciência alienada”, mas também a 

consciência de ser alienado. Em outras palavras, a vida alienada onde estão 

mulheres e homens cria-se além de forças que depauperam e desfiguram a 

consciência dentro de um cotidiano e a perspectiva da superação dessa realidade, 

criam também, outras forças que possibilitam o afloramento da consciência e a 

perspectiva de ruptura com o pensamento estranhado, como a própria arte, que 

permite por meio do conhecimento da realidade objetiva, o distanciamento da 

lógica cotidiana alienada. 

Mulheres e homens dão respostas concretas para situações concretas. Às vezes 

é uma forma-consciência imediata e intuitiva, de caráter econômico e, por isso 



111 
 

mesmo, plena de grandes limitações, mas feitas pelas escolhas relegadas a elas 

pelas circunstâncias históricas as quais estão envolvidas. 

Diariamente os sertanejos fazem escolhas e isso é determinante para a ética. 

Temos que escolher, por exemplo: com valores estéticos, científico, etc. A vida 

exige que eles se posicionem e por isso escolher entre as possibilidades 

apresentadas movidas por valores. Não é possível viver em sociedade sem as 

mediações de valores. Somos movidos por orientações, valores que nos norteiam. 

Aprendemos nos comportar moralmente. Aprendemos a distinguir valores 

negativos e positivos, ou seja, escolhas morais. É o senso moral. Ele é incorporado 

ao caráter do indivíduo. Aqui é a gênese do juízo moral. Não há vida social sem 

isso. Para decidir o que é bom ou ruim eu preciso me orientar e saber das 

consequências baseadas nos valores. 

Diante das adversidades que vivenciam as mulheres e homens sertanejos são 

capazes de perguntar e criar novas perguntas a partir das respostas que dão, uma 

vez que são ser social agindo orientadas eticamente, por expressar um modo de 

ser socialmente determinado e buscarem como produto dessa práxis transformação 

em suas vidas, ou seja, buscando objetivar valores e ações valorosas positivas. 

Qual o critério que temos para julgar quem agiu eticamente de forma positiva? A 

historicidade das lutas de trabalhadores para se libertarem de histórias de opressão. 

Não é uma ideia de liberdade, mas histórias vividas de liberdade através de lutas 

pela emancipação e lutas pela negação da emancipação. É um produto da história 

contra outro produto da história. O critério é uma análise da história e não uma 

luta de ideias. Agir eticamente é agir no mundo pela mediação de valores. Esses 

trabalhadores estão lidando cotidianamente com as determinações de uma 

sociedade de classe, e como toda sociedade de classe está fincada em contradição, 

as escolhas postas para eles agirem eticamente orientadas numa perspectiva de 

valor positivo estão entremeadas de contradições. 

Vale ressaltar que o desenvolvimento da humanidade se efetivou em 

circunstâncias marcadas pela alienação – sociedade fundada na divisão social do 

trabalho, na propriedade privada dos meios de produção e na exploração do 

homem pelo homem - o que possibilitou a incorporação das objetivações do ser 

social serem postas desigualmente para homens e mulheres. Logo, até hoje, o 

desenvolvimento de todos os homens e mulheres nunca se objetivou como igual 
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desenvolvimento de todos os homens e mulheres, ao contrário, a história da 

humanidade tem sido uma humanização extremamente desigual. 

Sendo o ser social autor e produtor de si mesmo, isso indica a sua 

historicidade. Pois os modos de ser que caracterizam o ser social são construções 

sócio históricas que se interdeterminam de forma complexa e contraditória, em 

seu processo de constituição. 

Diante disso, ser um sujeito ético-moral numa sociedade como a nossa impõe 

ser capaz de responder por seus atos em termos morais, sendo isso ser capaz de 

discernir entre valores (bom/mau) o que nos evidencia uma consciência moral.  

É por isso que uma ação moral necessita de respeito ao outro (alteridade) e 

responsabilidade em decorrência das ações realizadas. O que esses trabalhadores 

nos mostram é que diante de uma sociabilidade fundada na exploração do homem 

pelo homem e na alienação e estranhamento, consideramos valorosa toda ação que 

objetive os componentes essenciais do ser social, e, que essa objetivação não 

ocorre de forma plena, num sentindo idealista e pós-moderno, mas ocorrem de 

forma objetiva, diante das circunstâncias dadas historicamente, sem, contudo, 

impedir que a liberdade se dê na medida em que elas escolhem conscientes entre 

alternativas concretas, universalizam-se e sociabilizam-se mesmo com os limites 

postos pela sociedade do capital. 
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CONSIDERAÇÕES E CONCLUSÕES APROXIMATIVAS: Oralidade e 

pensamento dominante. 

 

 
 

Eu me lembro muito bem do dia em que eu cheguei. Jovem que desce do 

Nordeste para cidade grande, no meu caso, aso 17 anos numa cidade do interior 

de São Paulo. Os pés cansados e feridos de andar légua tirana.  E lágrimas nos 

olhos de ler Gabriel Garcia Marques, naquela época, O Outono do Patriarca. E de 

ver o verde da cana ao longo da Anhanguera até chegar em Franca. Em cada 

esquina que eu passava não havia um guarda me parando ou pedindo os meus 

documentos sorrindo ao examinar o 3X4 da fotografia. Mas, houveram muitas 

pessoas estranhando o nome do lugar de onde eu vinha e meu sotaque. Pois o que 

pesa no Norte, pela lei da gravidade disso Newton já sabia! Cai no sul grande 

cidade, São Paulo violento, mas também acolhedor. Por isso, não me peçam que 

eu lhes faça uma dissertação como se deve. Correta, branca, suave, muito limpa, 

muito leve. Palavras, são navalhas. E eu não posso escrever como convém, sem 

querer ferir ninguém. Não se preocupem, camaradas, com os horrores que eu lhes 

disse. Isso é somente uma dissertação. A vida realmente é diferente. Quer dizer, 

ao vivo é muito pior31.  

Estudando a história a partir da vida de trabalhadores rurais, aprendemos que 

todas as fontes históricas estão impregnadas de subjetividade. E que a história não 

é apenas o estudo – partindo de documentação tradicional – sobre acontecimentos, 

permanências, mudanças, ou padrões de comportamentos, contudo, é também, 

como são vivenciados e lembrados, tudo isso, na imaginação dos indivíduos. 

Alessandro Portelli diz que os fatos de que as pessoas se lembram (e se esquecem) 

são eles mesmos, a substância de que é feita a história. A mesma subjetividade que 

alguns veem como uma fraqueza das fontes orais pode também fazê-la 

singularmente valiosa. Pois, a subjetividade é do interesse da história tanto quanto 

os fatos mais visíveis. O que o informante acredita é, na verdade, um fato (isto é, 

o fato de que ele acredita nisso) tanto quanto o que realmente aconteceu. 

Ao dizer que “toda fonte histórica derivada da percepção humana é subjetiva, 

                                                     
31 O primeiro parágrafo do começo do fim foi deliberadamente inspirado em Belchior. Essa dissertação foi 

escrita ouvindo incessantemente o disco Alucinação, e, Luiz Gonzaga.  
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mas apenas a fonte oral permite-nos desafiar essa subjetividade: descolar as 

camadas de memória, cavar fundo em suas sombras, na expectativa de atingir a 

verdade oculta”, Thompson está se valendo da interdisciplinaridade tão valiosa a 

história oral, usando um pouco de psicanálise. Entretanto, discordo deste autor, 

quando diz que nós, pesquisadores (historiadores da oralidade) deveríamos agir 

como psicanalistas, pois penso como Marcos Gigante, ao dizer que somente os 

psicólogos detém conhecimento para tal trabalho; até porque, as entrevistas de 

história oral têm como pressupostos outros objetivos; como, o registro da 

experiência de vida para ser analisado como um documento peculiar para se 

entender a história desses sujeitos que fazem a história da sociedade.  

 

Apesar da interdisciplinaridade decorrente do uso da História oral, deve-

se levar em conta que, em última instância, o profissional mais qualificado 

para analisar a relação do depoente com suas lembranças é o psicólogo, e 

não o historiador. A esse último, cabe-lhe se aproximar da maiêutica 

socrática, como ‘parteiro de lembranças’, porém, assumindo que a 

memória faz parte da história, mas não se confunde com ela. O produto 

do trabalho do historiador deve ser o registro da experiência vivenciada e 

de informações para a feitura de um tipo particular de documento, cuja 

relevância está em trazer à baila novos elementos para a leitura da 

sociedade – a contar que todos os agentes sociais têm história. 

(GIGANTE, 1999, p. 31) 

Uma lição importante que aprendemos com a interdisciplinaridade da história 

oral, aqui com o Serviço Social, sociologia, economia política entre outras é estar 

atento àquilo que não está sendo dito, e a considerar o que significam os silêncios. 

O que devemos aproveitar desse diálogo com estas áreas do saber é um ouvido 

mais atento para ‘as sutilezas da memória e da comunicação’. Porque, ‘o lembrar 

em uma entrevista é um processo recíproco’, que pede atenção a ambas as partes, 

pesquisador e colaborador. 

E certamente, como numa entrevista a subjetividade é o tempero, claro que os 

pesquisadores levam para as gravações de narrativas suas expectativas, bem como 

um estilo social, que acaba afetando o encontro. Por exemplo, na gravação da 

história de vida de Dona M. L, ela ressalta a importância do estudo, por reconhecer 

em nós essa relevância. Ela (colaboradora) possuía alguma ideia de quais eram 

nossas opiniões. Para nós pesquisadores, há vantagem nisso, pois se pode dar um 

desconto no viés resultante das suas respostas; e também dar um contraponto, 

demonstrando assim, respeito pelas opiniões do colaborador. 
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M.L: gostava, eu gostava muito de estudá. Ave Maria! Quando eu estudei 

meus livro tá tudo novinho. Se fosse num tempo que nem agora, que 

graças a Deus… e as escola teje mais, mais fácil, né? (barulho do chocalho 

de cabra no terreiro). Eu tinha quando aprendi. Mas as coisa era tudo 

difícil. Aprendi, mas… o que aprendi hoje pra essas escolas formada hoje 

é a merma coisa d`eu sê um pessoa que não sabe nada. 32 

 

Poderia questionar a colaboradora perguntando, como que os livros poderiam 

ficar “tudo novinho” se ela estudava bastante. A gastura das coisas usadas: o livro, 

as camas, as cômodas, as redes; as arestas dos objetos se arredondam pelo uso do 

tempo, inclusive, a gastura física e emocional do ser humano com o passar dos 

anos, mas não estamos aqui fazendo acareação. Lidar com fontes vivas é 

exatamente lidar com toda carga emocional que o contato pesquisador-

colaborador traz. É exatamente por serem vivas e não as tratar como objeto, que 

entendemos que o trabalho se dá num processo bidirecional. 

Quando as narrativas já estão gravadas a transcrição acorre como orientação 

para o texto final. Admitindo a existência do indizível entre a língua falada e a 

língua escrita, desde o gestual, as emoções e o silêncio, são escritos de uma forma 

que não deixe o texto truncado e evitando o máximo a perca desse indizível. Sabe-

se muito bem que há certa deformação ao se passar para o papel a palavra falada, 

contudo, não se quer congelar o que foi falado, não há essa pretensão. Foi 

escolhida a transcrição literal não porque se quer mascarar uma posição positivista 

de análise documental na história oral, mas por que o documento oral contém uma 

carga grande de subjetividade e cada indivíduo interpreta conforme suas 

experiências pessoais assim como ocorre com os documentos escritos tradicionais.  

Entendemos a história oral como um método que possui uma postura diante 

das configurações socioculturais, priorizando a reconstrução do vivenciado por 

quem o protagonizou. Não a enxergamos como um método que traz à baila o 

inédito, que preencherá lacunas que o documento oficial não fez. E se assim a 

fizerem estarão marginalizando-a. Entendemo-la como uma história que escancara 

versões de historicidade nunca posto como prioridade pela história oficial. 

Segundo Paul Thompson fontes orais ampliam o conhecimento já que  

                                                     
32 Narrativa gravada no sítio Ingá, em Inajá-PE, em janeiro de 2008, com D. M. l de 42 anos. 
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Enquanto o documento escrito remete a fatos concretos, a memória de 

pessoas que participaram de tais acontecimentos pode relatar as tensões 

que a antecederam, com toda a carga sócio afetiva gerada, implicando 

também em diferentes versões possíveis de serem documentadas por 

pessoas que ocuparam distintas posições dentro do conflito, como na 

questão dos trabalhadores inseridos em movimento grevistas. 

(THOMPSON, 2002, p. 115). 

 

Verena Alberti também diz dessa possibilidade de olhar a história através das 

memórias de quem a viveu, sem romantizar esse processo de conhecimento e 

compreensão da realidade. 

Porém, isso não significa que a história oral deve ser reconhecida pela 

capacidade de inserir informações inéditas ao acontecimento, e também, 

não pelo preenchimento de lacunas, como dito anteriormente, mas 

principalmente por privilegiar ‘a recuperação do vivido conforme 

concebido por quem o viveu (…) o processo de recordação de algum 

acontecimento ou alguma impressão varia de pessoa para pessoa, 

conforme a importância que se imprime a esse acontecimento no 

momento em que ocorre e nos momentos em que é recordado. (ALBERTI, 

1990, p. 5). 

Assim, como a narrativa33 não produz o acontecimento de maneira igual ao 

vivido, o passado através dos seus vestígios materiais também não o faz, 

independentemente do método adotado pelo historiador ou por estudiosos das 

ciências humanas. O passado que sobrevive com os documentos escritos e orais 

apenas reconstrói o vivido com os subsídios específicos que o ofício de historiador 

no presente, torna viável. 

Caso a angústia de quem renega a história oral for os vieses, todas as 

documentações escritas, sejam elas tradicionais ou através da documentação oral, 

possuem vieses inerentes. A fidedignidade depende, em parte, da relevância e 

interesse que tal assunto representa para o colaborador. E a técnica da gravação 

das narrativas em fitas, dispensa tantas defesas. Visto que 

 

Todas as palavras empregadas estão ali exatamente como foram faladas; 

                                                     
33 Não quero chamar de entrevista já que não faço uso de questionário, só peço que me contem 

suas histórias de vida. O colaborador se sente mais livre para me contar sua história conforme 

reconstrói seu passado nesse presente instigado pela pesquisadora, com idas e vindas no seu próprio 

marco cronológico, pois, conforme vai me contando vai estimulando lembranças que surgem em 

outras lembranças com outros tempos e vai misturando dando sentido para ele e para mim. Claro, 

que conforme ocorre sua narrativa, a pesquisadora vai estimulando a rememoração com algumas 

perguntas. 
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e a elas se somam pistas sociais, as nuances da incerteza, do humor ou do 

fingimento, bem como a textura do dialeto. Ela transmite todas as 

qualidades distintivas da comunicação oral, em vez da escrita – sua 

empatia ou combatividade humana, sua natureza essencialmente tentativa, 

inacabada. Por continuar sendo exatamente o mesmo, um texto não pode 

ser definitivamente refutado; essa a razão porque se queimam livros. Um 

falante, porém, pode sempre ser imediatamente contestado; e, à diferença 

do texto escrito, o testemunho falado jamais se repetirá exatamente do 

mesmo modo. Essa autêntica ambivalência o aproxima muito mais da 

condição humana. Paradoxalmente, em certo sentido, algo dessa 

qualidade se perde, pela cristalização da fala numa fita gravada. 

(THOMPSON, 2002, p. 146).  

 

A questão documental adotada é por uma história oral como meio de 

conhecimento, e não como um fato em si, isolado – não é meramente entrevistar. 

Com isso, ela não encerra um estatuto fechado, que permite justificar a ‘história 

oral pela história oral’. Ao contrário: seu emprego só se justifica no contexto de 

uma investigação científica, o que pressupõe sua articulação com um projeto de 

pesquisa previamente definido. (ALBERTI, 1990).  Diante disso, reafirmamos que 

não é o uso da oralidade ou do documento escrito que define a obra do historiador, 

mas a interpretação dada aos fatos de determinados acontecimentos que o 

provocam. No próprio projeto desenvolvido com história oral é o pesquisador, 

com seus interesses particulares e dúvidas que, junto ao narrador (que sente a 

valorização do relato), deve se responsabilizar em produzir analiticamente o 

recorte do material a ser pesquisado. Durante a gravação da narrativa, organizada 

pelo pesquisador, por mais que se procure deixar o narrador como senhor do que 

está expressando, sempre haverá uma posição dominante do primeiro, pois é ele 

quem tem interesses específicos a serem alcançados. (QUEIROZ, 1988) 

A narrativa é um documento construído a partir da fala de alguém que está 

vivo, não é um documento estático, um pedaço de papel. Ressaltando, que muitas 

vezes o colaborador morre antes de concluído o trabalho. Se os documentos 

escritos já são capazes de suscitar conflitos, os documentos orais potencializam tal 

possibilidade. Contudo, documentos são versões do passado, assim, não 

percebemos grandes diferenças entre os documentos escritos tradicionais e os 

documentos produzidos pela pesquisa em história oral. Até porque, o pesquisador 

deve se ater à própria história de vida do colaborador para compreender como esse 

sujeito histórico se insere no contexto de transformações sociais que vivem a partir 

de como o próprio colaborador enxerga e analisa o meio em que vive. 
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O trabalho de história com os documentos orais a partir das memórias desses 

sujeitos é o registro, em outro estágio, dos conflitos, contradições, diversidades, 

ausência de governabilidade que a própria realidade expressa, todavia, os registros 

oficiais costumeiramente insistem em “esquecer”. (MONTENEGRO, 2003). 

Com os documentos orais aprendemos uma lição sobre a história oral: sua 

singularidade; pois, tanto ela quanto à representatividade demonstra o quanto 

única são as histórias de vida, embora essas histórias façam parte de um mesmo 

contexto social, cultural, político, econômico, formando classes sociais. Outra 

lição foi desmistificar de vez a “inocência” do documento, pois evidenciando a 

subjetividade do documento, a história oral sai dessa hipocrisia de negar uma 

intenção futura com as narrativas. 

A escolha do tema se coloca na perspectiva de compreender o mundo do trabalho 

a partir da cotidianidade dos trabalhadores rurais do sertão nordestino no que tange 

sua cultura e como se dá o processo de produção e reprodução dos valores no fazer 

histórico desse grupo social. 

Para tudo isso, entende-se história oral nessa pesquisa como um trabalho que 

privilegia o diálogo e a colaboração de sujeitos considerando suas memórias, 

identidades, saberes e subjetividade, para a produção do conhecimento junto com 

o próprio sujeito. Neste processo de intervenção e mediação se dá a construção de 

narrativas e de estudos referentes à experiência de pessoas e grupos. 

Por acreditar na dependência e interdisciplinaridade da história oral, como tal, 

encontra sua base teórico-metodológica em uma vasta literatura interdisciplinar, 

como a antropologia, a etnografia, a sociologia e psicologia social, e o serviço 

social. Uma lição importante que aprendemos com essa interdisciplinaridade da 

história oral com estas áreas de saber, é estar mais atento àquilo que não está sendo 

dito, e a considerar o que significam os silêncios. Devemos aproveitar ainda mais 

um ouvido mais perspicaz para as sutilezas da memória e da linguagem do outro. 

(THOMPSON, 2002). E se basta como processo de trabalho, nos seus 

procedimentos de fabrico do projeto, escolha dos colaboradores, a realização das 

gravações das narrativas com os mesmos, a transcrição de tais narrativas, sua 

análise e interpretação.  

Como não acreditamos numa história imparcial, a pesquisadora sim se coloca 

nesse fazer histórico se baseando na análise do cotidiano, até porque “enquanto o 
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historiador das ideias esboça a filiação do pensamento formal, de um filósofo para 

outro, o pesquisador filiado ao pensamento crítico estuda a maneira como as 

pessoas comuns entendiam o mundo. Tenta descobrir sua cosmologia, mostrar 

como organizavam a realidade em suas mentes e a expressavam em seu 

comportamento. Não tenta transformar em filósofo o homem comum, mas ver 

como a vida exigia uma estratégia. Operando ao nível corriqueiro, as pessoas 

comuns aprendem a ‘se virar’ – e podem ser tão inteligentes, à sua maneira, quanto 

aos filósofos. Mas, em vez de tirarem conclusões lógicas, pensam com coisas, ou 

com qualquer material que sua cultura lhes ponha à disposição, como histórias ou 

cerimônias. (DARTON, 1988).  

Com as gravações das narrativas de história de vida após a transcrição foi 

produzido o documento utilizado para análise e interpretação da pesquisa. Pois 

aqui, a memória não é mais um ‘recurso auxiliar privado’, mas, contudo, ao ser 

transfigurada em uma narrativa escrita, transforma-se em documento; não aquele 

documento histórico que retrata os grandes personagens, os grandes governos, e 

acontecimentos; mas sim, o cotidiano dessas mulheres e homens comuns que são 

heróis e heroínas cotidianamente, ao lidarem com a realidade dura a eles imposta. 

Tais indivíduos protagonizaram suas próprias histórias. E isto é a mágica da 

história oral, ‘o ser humano tem a capacidade de se perceber de fora; transcender-

se a si mesmo, juntar os fragmentos e reconstruir sua história passada’. 

(GIGANTE, 1999, p.26). Quando as pessoas lembram, interpretam sua própria 

história vista de dentro. 

 

A memória evoca o passado, procurando reter o vivenciado – carregado 

de significado – do tempo que se foi lutando por não perdê-lo 

definitivamente. A memória é introspectiva, vista de dentro – percepção 

primeira do indivíduo acerca do diferencial passado-presente-futuro. Mas 

é também coletiva, social, encontrando ressonâncias nos diferentes grupos 

humanos, quando de sua partilha – atrela-se à identidade de cada pessoa, 

às suas raízes, aos seus ‘tesouros do passado’. (GIGANTE, 1999, p.31) 

 

       Como nos ensina Portelli há diferença entre história oral e memória. A segunda 

é matéria essencial da primeira.  A memória pariu a narrativa que conta o que foi 

lembrando, como foi lembrado e em quais circunstâncias. Ao passo que a história oral 

se apresenta como forma de captação de experiências de vida de pessoas comuns. 

Assim sendo, a memória é um suporte para as narrativas de história oral. 
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A memória do indivíduo depende do seu relacionamento com a família, 

com a classe social, com a escola, com a igreja, com a profissão; enfim, com os 

grupos de convívio e os grupos de referência peculiares a este indivíduo. O 

processo da memória depende da capacidade de compreensão e interesse do 

indivíduo. “Assim, é muito mais provável que uma lembrança seja precisa quando 

corresponde a um interesse e necessidade sociais”. (THOMPSON, 2002, p. 153). 

A memória não é sonho é trabalho. Recordar é um processo ativo. É importante 

haver disposição para lembrar, sendo isto, traço fundamental da memória: o querer 

lembrar. Todavia, a lembrança pode ser inibida pela relutância de trazer à baila 

fatos desagradáveis, ou por uma repressão inconsciente. Entretanto, 

paradoxalmente, as narrativas são contadas com inúmeras gargalhadas, sorrisos e 

lágrimas. O sofrimento está impregnado em tudo nessas pessoas, expresso de 

modo significativo em seus olhares. Enquanto os olhos lacrimejam, os sorrisos são 

como que um disfarce de seus problemas. 

 
Existem nas lembranças de uns e de outras zonas de sombra, silêncios, 

não-ditos. As fronteiras desses silêncios e não-ditos como o esquecimento 

definitivo e o reprimido inconsciente não são evidentemente estanques e 

estão em perpétuo deslocamento. Essa tipologia de discursos, de silêncios, 

e também de alusões e metáforas, é moldada pela angústia de não 

encontrar uma escuta, de ser punido por aquilo que se diz, ou, ao menos, 

de se expor a mal-entendido. (POLLAK, p.8, 1989) 

 

 

Por exemplo, acredita-se que as memórias sobre a política local do sertão 

encontram-se nos sertanejos nessa zona do “dizível e indizível”, do “confessável 

e inconfessável”, e essas fronteiras mostram o que a parcela dominante da 

sociedade deseja impor e passar (POLLAK, 1989). Visto que sempre que tentado 

estabelecer um diálogo sobre essa problemática ocorria certo constrangimento e a 

fatídica fala: “sabe cuma é… né?”. E o colaborador fazia o gesto com o dedo 

indicador para fazer silêncio. 

Contudo, se história e memória são distintas, podemos, também, afirmar que 

são inseparáveis. Visto que ambas utilizam o campo da reconstrução da memória 

partindo de questionamentos do presente. 

Segundo Ecléa Bosi, a lembrança é a sobrevivência do passado. O passado, 

conservando-se no espírito de cada ser humano, aflora à consciência na forma de 

imagens-lembranças. Uma memória individual sempre vai ser um ponto e vista da 
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memória coletiva. 

E são quando esses ambientes se cruzam que as histórias de vida desses 

sujeitos também se cruzam. Sendo esses pontos de intersecção que chamamos de 

memórias coletivas. São estes homens e mulheres que se lembram, enquanto 

integrantes do grupo. E são os cruzamentos de várias lembranças singulares de um 

determinado fato que aparecerá comum ao coletivo.  

 

Muitas lembranças, que relatamos como nossas, mergulham num passado 

anterior a nosso nascimento e nos foram contadas tantas vezes que as 

incorporamos ao nosso cabedal. Entre elas, contam-se feitos dos avós, 

mas também nossos, de que acabamos ‘nos lembrando’. Na verdade, 

nossas primeiras lembranças não são nossas, estão ao alcance de nossa 

mão no relicário transparente da família. (BOSI, 2006, p. 425) 

 

 

Thompson ainda enfatiza a importância da interpretação histórica através da 

memória, frisando o ‘valor histórico do passado lembrado’, no qual se apoia em 

três pontos essenciais: o primeiro, de que ele pode proporcionar, e proporciona 

informações significativas e às vezes únicas sobre o passado. Em segundo, 

transmite a consciência coletiva e individual, que é parte integrante desse passado. 

E por último, ‘a humanidade viva das fontes orais’. 

O que nos interessa é o agir histórico dessas mulheres e homens, com 

características, peculiaridades e conhecimentos próprios de sua realidade através 

de uma perspectiva histórica e de totalidade dos processos sociais. Marx já havia 

demonstrado, em alguns de seus textos, que no desencontro do homem e daquilo 

que faz, há também, um encontro e um ato de criação histórica e social. Assim, 

vejo o sertão nordestino ainda envolto por essa névoa equivocada de que a vida 

cotidiana parece estar fora do acontecer histórico, o que é uma grande negação, 

uma vez que a cotidianidade é o cerne do acontecer histórico. 

        Assim, é urgente desmitificar a crença em um sertão esdrúxulo, que está fora 

de uma sociedade considerada civilizada. Porque, mesmo que o sertão nordestino 

ainda impere o favor, o coronelismo e clientelismo, tal realidade origina um padrão 

particular na relação entre as classes, disfarçando a violência estrutural das 

relações de produção com as ideias liberais. Por isso, no senso comum, pensar em 

sertão é imediatamente pensar em um lugar inóspito, folclórico, local onde “tudo 

pode”, violento, atrasado, subdesenvolvido, de pessoas ingênuas, culturalmente 
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atrasadas, e porque não ignorantes. É a ultrageneralização discutida por Agnes 

Heller (1985) como sendo um juízo provisório ou uma regra provisória de 

comportamento. Aqui se coloca a necessidade de análise dessa categoria do 

pensamento, o preconceito.  

        Sob tais determinações, buscamos compreender as particularidades da 

cotidianidade sertaneja, destacando a relação com o trabalho (rural), sua cultura, e 

os valores daí decorrentes. Já que historicamente (que se entenda essa história 

como a história tradicional, a história contada pelos dominantes) o sertão sempre 

foi à antítese, o oposto, a imagem espelhada do que sempre foi considerado 

civilizado, moderno, culturalmente propagado como cultura dominante. 

O difícil é pensar em sertão como um lócus, assim como qualquer outro, no 

qual se reflete as relações sociais derivada do trabalho no modo de produção 

capitalista. No sertão, também, a sociabilidade adquire especificidades 

influenciadas e/ou determinadas pelo capital. É necessário desmistificar a ideia de 

pensarmos o Brasil como o Sul/Sudeste evoluídos e o Norte/Nordeste atrasados; o 

litoral moderno e o sertão rústico.  

Relegaram a essa região viver em um passado eterno, o sertão foi posto do 

lado de lá do muro da modernidade, criando uma antítese entre tradicional e 

moderno. O sertão nordestino e qualquer outro lugar que não vivencia toda a 

dinâmica de um centro urbano industrializado e não experienciam o capitalismo 

em todos os poros dessa sociedade são vistos como atrasados, subdesenvolvidos e 

“precisando” dessa modernização. Não podemos perder de vista que para a 

manutenção do capitalismo uma estratégia é a existência de espaços 

superexplorados. Evidenciando uma categoria marxiana fundamental para analisar 

a sociedade capitalista, a contradição. Tal categoria considerada sustentáculo da 

história explica dialeticamente a existência mútua de riqueza e miséria para a 

manutenção da ordem vigente. Assim sendo, entendemos o sertão nordestino nesse 

contexto, como ambiente não capitalizado se capitalizando (se assim posso 

chamar) concomitante a um ambiente sendo explorado com mais-valia absoluta. 

Ou seja, é o processo de subsunção formal do trabalho ao capital. Para Marx, a 

subsunção formal do trabalho ao capital, “É a forma geral de todo processo 

capitalista de produção; mas é ao mesmo tempo uma forma particular, a par do 

modo de produção especificamente capitalista, desenvolvido” (1978, p.51).  E 



123 
 

segue dizendo em seu capítulo IV: 

Quando o camponês, antes independente e que produzia para si mesmo, 

se torna diarista e trabalha para um agricultor; quando a estrutura 

hierárquica característica do modo de produção corporativo desaparece 

ante a simples oposição de um capitalista que faz trabalhar para si os 

artesões convertidos em assalariados; quando o escravista de outrora 

emprega seus ex-escravos como assalariados etc, temos então que 

processos de produção determinados socialmente de outro modo se 

transformaram no processo de produção do capital. Com isso entram em 

cena modificações analisadas anteriormente. O camponês, antes 

independente, cai, como fator do processo de produção na dependência do 

capitalista que o dirige, e sua ocupação depende de um contrato que ele, 

como possuidor de mercadoria (possuidor de força de trabalho), firmou 

previamente com o capitalista, na qualidade de possuidor de dinheiro. 

(MARX, 1978, p.51) 

 

 

  O trabalho está na centralidade ontológica do ser social, pois como capacidade 

exclusiva do homem, o trabalho transforma sua realidade, o meio que o circunda 

e a relação com os outros, através de sua capacidade teleológica. Lukács aponta 

ainda que o trabalho é o ponto de partida da humanização do homem. Para Marx 

(2013, p.255) “o trabalho é, antes de tudo, um processo entre o homem e natureza, 

processo este em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e controla 

seu metabolismo com a natureza. ” A relação construída entre o homem e o 

trabalho, é entendida como práxis, a qual é concebida como atividade, ou o ponto 

de partida do processo de transformação do ser social e suas mediações. 

Ao longo das análises da vida desses homens e mulheres sertanejos, compreender 

algumas questões se faz necessárias. Os valores reproduzidos e produzidos 

cotidianamente ressaltam a sociabilidade permeada por questões morais além da 

possibilidade de uma práxis sertaneja. 

 A moral, como nos ensinou Barroco, se firma como um sistema normativo 

que reproduz os costumes ao responder as exigências da relação sujeito singular e 

vida cotidiana; bem como, se objetiva como uma conexão entre as motivações 

singulares dos trabalhadores e as exigências genéricas da humanidade que estão 

vinculadas a um dado modo de produção, aqui o M.P.C. 

 

Quando surge a sociedade de classes e seus antagonismos, fundados na 

propriedade privada, na divisão social do trabalho e na exploração do 

trabalho, a função normativa da moral adquire uma relativa autonomia em 

face de outras funções; assume formas ideológicas e, através várias 

mediações, contribui para a mediação do modo de ser, de valores e 

costumes que justificam a ordem social dominante e suas ideias. 

(BARROCO, 2010, p. 62)  
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A sociabilidade, como descrita, está na práxis humana, mas para que ela 

aconteça o homem se depara com as relações sociais determinadas; para sua 

capacidade ética não seria diferente. É necessário compreender que as bases da 

ética são valoradas a partir do contexto social em que estão inseridas, ou seja, a 

realidade posta. Entre estas bases destaca-se a liberdade e a moral. Compreende-

se aqui a sociabilidade como inerente a todas as atividades humanas, expressando-

se no fato ontológico de que o homem só pode constituir-se como tal em relação 

com outros homens e em consequência dessa relação; ela significa reciprocidade 

social, reconhecimento mútuo de seres de uma mesma espécie que partilham uma 

mesma atividade e dependem uns dos outros para viver. (BARROCO, 2010, p. 

22). 

O que vemos em comum na vida desses trabalhadores rurais e o cansaço 

esperançoso de uma vida dura, mas que eles entendem que é assim mesmo, e que 

vão vivendo conforme conseguem. Embora, não vemos mutirões desses 

trabalhadores, vemos um cuidado uns com os outros dentro da possibilidade de 

casa um. Eles compartilham a fé e esperança e rezam para que os santos, e eles 

são muitos, possam abençoar a todos. A pobreza e miséria em que vivem muitas 

vezes são vistas como castigos divino ou como provação. O fato é que, devido às 

condições ambientais e ao tipo de atividade econômica agropecuária dependente 

do ciclo das chuvas, engendrou uma gente se mantem vivendo num lugar que os 

expõe a uma constante perda dos seus meios de subsistência. A situação de 

pobreza em que vive a maior parte da população do semiárido nordestino decorre 

de fatores que vão além dos condicionantes geográficos como foi exposto em 

capítulos anteriores. Cabe frisar que o que ocorre no sertão nordestino reproduz, 

naquele ambiente, as condições de pobreza a que está submetida uma grande parte 

da população brasileira. A situação de pobreza de grande parte dos habitantes do 

semiárido é, portanto, uma singularidade do problema maior que é a pobreza que 

grassa em todas as regiões do Brasil. E como o capitalismo se reproduz gerando 

miséria na fartura. 

A bem da verdade a o discurso de região pobre pela questão climática, 

transforma uma questão real que é a seca, numa questão anacrônica que resiste na 
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reprodução do pensamento dominante. O mesmo, que ao reproduzir a ordem 

vigente, ainda vê o sertão nordestino como um lócus arcaico e folclorístico. 

Por fim, ainda em amadurecimento, cabe antes do ponto final deste 

documento o esforço de uma última ponderação. A objetivação da vida dos 

trabalhadores rurais se dá por uma espécie de colonialismo cultural, hegemonia do 

núcleo dominante através se seus valores, principalmente o cristão. O que resulta 

em uma singularidade, derivada de uma particularidade específica do capitalismo 

universal. Para entender o sertão nordestino é necessária a análise cuidadosa e 

rigorosa daquilo que Marx nos deixou de herança: Universal-Particular-Singular. 

Obedecendo porque não podem (ainda), seguem as mulheres e homens 

trabalhadores rurais puxando a carroça do progresso. Como escreveram Marx e 

Engels na Sagrada Família: “Se os homens são formados pelas circunstâncias, 

devemos formar as circunstâncias humanamente. ” 
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